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INSTRUCÇÔES, 

PELAS (iUAES SE DEVEM REGULAR 

os 

CONSULES DE PORTUGAL 

NOS PORTOS MARITIMOS 

DOS 

ESTADOS, E RÉPUBLICAS 

?AB.A ONDE NAVEGAO, E COMMERCÉSO OS VASSALLOS PORTUGUEZES , 

TARIFA DOS EMOLUMENTOS, 

Q^U E ELLES DEVEM VENGER 
NOS PORTOS ONDE RESIDÏREM, 

EM QUANTO nXO SE MANDAR. O CONTRARIO: 

Tudo approvado por Immediata Resoluçao de 9 de Outubro 
de 1789 , tomada em Consulta da Real Junta do Com- 
mercio, Agriculiura, Fabricas, e Navegaçao des- 
tes Reinos, e seus Dominios. 
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Instrucqôes, pelas quaes se dévem regular os Con- 
sules de Portugal nos portos Maritimos dos 
Estados , e Républicas , para ondenavegao, e 
commercêâo os Vassallos Portuguezes , appro- 
vadas por Immediata Resoluqao de 9 de Outu- 
bro de 1789 , tomada em Consulta da Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas, 
e Navegaçâo destes Reinos , e seus Dominios. 

o 

V.-^S Consules nomeados por Sua Aiteza Real 0 Principe 
Régente Nosso Senhor , devem apresentar ao Almirantado, 
Secretaria , ou Tribunal compétente , segundo a pratica do 
Paiz, em que forem residir, a Carta Regia da sua Nomea- 
çao, para nella se pôr oexequatur^ oucumpra-se, scm oqual 
nâo podem exercer o emprego de Consul; buscando para i&so 
os Oiîicios dos Ministres de Sua Aiteza Real nas respeciivas 
Cortes, ou conformando-se com as ruas instrucçoes, depois do 
<jue o deve participar aos Négociantes Portuguezes, que hou- 
ver naquella Praça, e aosCapitaes eMestres dos Navios, que 
se acharem no Porto, para effeito de o reconhecerem , e a elle 
se dirigiiem em todas as suas dcpendenclas. 

II. 

' Sendo o principal motivo da instituiçao, e nomeaçao dos 
Consules a vantagem , augmente, e segurança do commercio 
da Naçao, devem es Consules promover com a sua diligen- 
cia, crudité, e conselho ludo e que reconhecerem mais pro- 
prio para se conseguirem estes importantes objectes j assim no 
estabelccimento, econservaçâo das casas de negocio de Vassal- 
los Portuguezes, na introducçao dos génères destes Reinos, e 
das suasColonias, e na liberdade da navegaçâo, como na ob- 
servancia dos Privilégies , Direitos, elzensôes, que pelosTra- 
tados , Convençôes , e Tarifas estiverem acordados entre a Co- 

* ii rôa 



lôa 3e Portugal^ e o Pjijftçlpe, ou Républica, cm cujos por- 
tos rcsldirem. 

m. 

Para os sobrcditos fins devem os Consules ter huma suc- 
cessiva correspondencia corn a Real Junta do Comir.ercio, 
AgricLiltura , Fabricas, e Navegaçâo, participando-Ihes tudo o 
que pode fazcr a bem do coinmercio destcs Reînos , e as pro- 
videncias que a Corte de Portugal pode dar , ou solicitar do 
Soberano do Paiz , em que se acharem , para que a niesma 
Real Junta, considerando a qualidade do negocio, o resoU^ , 
ou o représente a Sua Alteza Real. - ' 

IV. 

Os Consules devern iguaîmente participar aos Ministres 
de Sua Alteza , nas respectivas, Cortes , os projectos , e négo- 
cies , que Ihes occorrerem a bem do mesrao commercio , di- 
rigindo-lhes as Representaçqes , que julgarem convenientes , 
para que com o seu conseiho , e direcçâo se possâo melhor 
regular , e pelos Oflîcios délies serem piesentes a Sua Alteza 
Real. 

V" 

Os Consules devem indagar a importancia dos Direltos 
de Porto , e de todos os mais que pagao os Navios, e mer- 
cadorias Portuguezas; e havendo alguma Naçâo que seja nis- 
so mais favorecida , dar parte 4 Real Junta , apontando os 
meios que parecerem mais faceis para se conseguir, e estabe- 
lecer igualdade. 

VL 

. ,.>^;;t)s Consules devem ter huniRegisto, em que se lancenj 
lodas as embarcaçôes Portuguezas que navegarem , e entrarem 
nos Portos da sua dependencia ; as fazendas que imponârâg 
nos ditos Portos , e as que délies exporcârâo ; para o que se- 
râo obrigados ps Capiiâes, e Mesires das embarcaçoes, log^ 
.^v. it. que 



( s ) 

que chcgarcm nos Portos, a apresentar o Passaporte ao Con- 
sul, eni cujo poder ficaiâ a;é â sua partida, e igualmente hu- 
ma tista exacta dos Qfficiaes , e mais pessoas da sua tripula- 
çâo , a quai sera legalizada pelo mesnio Consul, pondo-lhe 
o seu visto, data, e firma. Da mesma forma Ihe apresenta- 
rao os ditos Capitaes huma relaçâo resumida das fazendas que 
Jevâo ; e na sahida outra igual daquellas que transporidtâo , 
as quacs osConsules devem rcmettcr por copia na inesma eni- 
barcaçao d Real Junta do Commercio; e para maior facilida- 
de serâo concebidas as ditas relaçocs pela totalidade dos gene- 
ros, e fa/endas, como por exemplo : tantos fardes de algo- 
dâo : tamas caixas de assucar , ou de fruta : tanias pacas de 
aniagens; tantos fardes de baetas, e assim em todos os mais 
génères das carregaçoes d'hida, e volta. 

VII. 

Em o mez de Janeiro de iodes os annos devem es Con- 
Bules remctter a Real Junta do Commercio, pela primeira via 
de mar que se offerecer, hum map^a geial , extrahido do li- 
vre do Ilegisto de todos os Navios que tiverem cntrado na- 
quelles Portes no decurso do anno antécédente, com as suas 
denominaçoes, nomes dos Capitaes, ou Mestres; da sua lo- 
taçao, e das £tzendas, e génères das suas carregaçoes, assim 
d'entrada como de sahida. 



Vin. 

Hum dos principaes cuidados dos Censules consistirâ em 
procurar que es Négociâmes Portuguezes , esiabelccidos nas 
Praças , e Portos da sua dependencia , ou os que ahi forem 
negociar, como tambem os Capitaes, Mestres, e equipagens 
das enibarcaçoes , hajâo deregular-se emtodas as suas acçoes, 
e négocies com probidade , boa fé , e crédite da Naçâo Por- 
tugueza , e com huma exacta observancia das Lcis, e costu- 
mes do Paiz, para effeito de se bemquistarem, e acreditarem 
com os Nacionaes, e se evitarem assim os grandes embaraços 



que do contrario podem résultat. Succedendo porém qre al- 
giipi Portuguez, Capitâo , Mestre , ou pessoa da equipa_^em 
dos Navios commetta alguma dcsoidem que desactediie o bom 
nome Portuguez , os Consulcs o participarâo imniediatamcnie 
â Real Junta do Commercio , informando-a de todo o succe- 
dido , para o mesino Tribunal prover a este respeito o que 
iulsar mais conveniente. 

IX. 

Todas as questoes que entre os Négociantes Portngue- 
zes, ou encre os Capitâes, ou iMesires das embarcaçoes cum 
as suas equipagens se moverem sobre os seus ncgocios , e con- 
tratos, deveni os Consules procurar accomodar scm estrepito, 
nem figura de contenda, pelo meio de amigavel composiçâo, 
ou pelo arbitrio de louvados, em que as partes se compromet- 
tâo. 

X 

No caso de falecerem sera herdeiros , nem tcstamentei- 
ros alguns Négociantes, ouVassallos Poriuguezes em Portos, 
ou lugares do respecnvo teiriiorio de cada hum dos Consules, 
devem estes, convocando dois Négociantes Portuguezes, e na 
falta délies a dois mais acreditados da mesma Praça, fazer in- 
ventariar todos os bens, efFeitos, e acçôes do falecido; pondo 
tudo em boa , e segura arrecadaçao para ser entregue a todo 
o tempo a quem por direito pertencer , cujo inventario assig- 
narâ o dito Consul juntamcnte com os dois Négociantes con- 
vocados, remettendo immediatamente huma copia légal a Real 
Junta do Commercio , para que esta o faça pûblico por Edi- 
taes, a fim de chegar a noticia das pessoa:; nelle interessadas ; 
por cujas diligencias perceberâo os Consules acommissao mer- 
cantil do estilo: Semelhantemente praticarâo, no caso denau- 
fragio de aigum Navio Portuguez, inventariando os generos, 
e despojos que se saivarem, pondo-os cm arrecadaçao, e se- 
gurança , e remettendo tambem a copia do inventario à Renl 
Junta do Commercio , a excepçao dos casos , em que as em- 
barcaçoes naufragadas levarem carga de hum para outro Por- 
to j 
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to ; porque neste caso se tîeverâ dirigir o dito' invcntario ao 
Consul existenie no Porto para onde sedestinavSo as ditas em- 
barcaçôes ; bem eniendido porém , que apparecendo socios 
correspondenies , ou quaesquer ouïras pessoas propostas para 
esta arrecadaçâo pelos Prt^pneiarios , Carregadores , Consigna- 
tarios , ou Seguradores , devem preferir para a referida aneca- 
daçao, e disposiçâo da cousa salvada , segundo as ordens, e 
vontade manifesta dos sens respectivos donos; e neste caso fi- 
carâ pertencendo as sobrcdiias pessoas a commissâo mercantil , 
sem que os Consules possâo periender mais do que os emolu- 
mentos correspondcntes aos papeis , certîdôes , attestados , e 
outtos semelhantes que exigir aoccasiâo, e se Hzerem peiante 
elles na conformidadc do seu Resimento. 

XT. 

Todos os oontratos mercantis , Appolices deSeguro, Pro- 
te-îtos de avana , e quaesqucr outros documentes que devao 
fazer fé em Juizo , ou fora délie , serao authorizados pelos 
Consules , e sellados corn o sello .4as Armas Pi.eaes do respe- 
ctive Consulado , que Sua Alteza Real he servido concéder 
aos mesmos Consules para usarem délie em todos os papeis do 
seu Officie i sem o quai se Ihe nâo darâ fé em Juizo , nem 
fora délie. 

XII. 

As cartas, representaçoes , e mais papeis que os Consu- 
les houverem de remetter â Real Junta do Commerclo , serao 
sempre dirigidos pela via de mar que se offerecer , evitando 
assim a grande despeza do correio ordlnario ; salvo porém se 
o negocio for de importancia, erequerer piompta resoluçâo. 

XIIL 

Os Consules terao faculdade para nomearVisconsuIes nos 
Portos das suas respeciivas dcpendcncias , em que os julgarera 
necessarios para o Commerclo, e Navegaç^.o destes Reinosj 
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.â excepçao dos que devem residir em Dublin, Coïke, Ham- 
burgo, Cariagena, Marselha, Biscaia, e Bayona, os quaes 
serâo propostos pelos Consules â Real Junta do Commercio 
para esta os approvar, ou consultar a Sua Alteza Real, fican- 
-do com tudo obrigados a participar aos mesmos Coagules lo- 
-dos os négocies que forem relatives ao Commercio Nacional. 

E para que os ditos Consules sejao em toda a parte re- 
conhecidos pelo seu traje , he Sua Aheza Real servido con- 
ceder-lhes o uso de hum uniforme similhante ao que se deo 
aos OflSciaes da Marinha Real; mas para se distinguirem en- 
tre si , deverâo as suas fardas ter as differenças que indica o 
modello junto nas gôlas, dragonas, canhôes, e botôes hzos. 



i 



TA- 



(9) 

T A R I F A 

Dos emolumentos, que devem vencer osConsu- 
les de Portugal nos Portos onde residirem , ern 
quanto nâo se niandar o contrario, approva- 
da por Immediata Resoluçao de 9 de Outu- 
bro de 1789 , tomada em Consulta da Real 
Juntâ do Commercio, Agricultura, Fabricas, 

■ eNavegacâo destes Reinos, e seus Dominios. 



INGLATERRA. 

S cmbarcaçoes de dois niastros pagarao de Con- 
sulado ..... - - - 45)8oo. 

Ditas de très mastros- - - - ,^ -m j-i _ p^6oo, 

Pelo recouhecimentQ de qualquer nome, ou fîrma - iqt)o8o- 
Pela traducçâo de hum para outro Idioma Portuguez , ^ 
e Inglez , haverâ por cada folha de papel inteira, 

e regularmente escrita ^ ^ . 3^)^00] 

E assim â proporçâo nao sendo compléta. 
Por deterir, ou tomar juiamento na sua presença - 1^800. 
Os Visconsules cobraraô emtudo, e por tudo os mes- 
mos emolumenios , dos quaes deverâo perceber me- 
tade , e remeiter a outra metade ao Consul, por 
quera forap nomeados. 



A 



F R A N q A. 



Sembarcaçoes de dois mastros pagarao deConsu- 

n-^'^r ----- 45>8oo. 

Uitas de très masiros ^^Coo. 

leJo refonhecimento de qualqûer nomè, ou firma - ^ç6o. 

- Pda ' 



( ) jj,Vj-. 

Pela traducçao, &c. --------- - 3(^)840. 

E assim â proporçâo nao sendo folha compléta. 
Por deFerir, ou tomar juramento na sua presença - ^f)6o. 
Os VisconsuleSj &c. 

\ H E S P A N H A. 

As embarcaçoes semcuberta pagarâô deConsulado ^800, 

Diias com cuberta - -- -- -- -- - 2^400. 

Ditas de dois mastros - 4^800. 

Ditas de très mastros - cf^ôoo, 
Pelo reconhecimento de qualquer nome, ou Hrma - d)6oo. 

Pela traducçao , &c. 4(j)ooo. 
E assim , &c. 

Por deferir, e tomar juramento na sua presença - - ^320, 
Os Visconsules, &c. 

R U S S I A. A 

As embarcaçoes de dois mastros pagaraô deConsu- 
lado - - - 44,800. 

Ditas de très mastros - - _ _ ç^6oo, 

Pelo reconhecimento, &c - jj- _ _ _ - _ _ iqboHo. 

tela traducçao, Sec- - - 3(f)6oo. 

E assim , &c. 

Por deferir, e tomar juramento na sua presença- - 1^800. 

G E N 0 V A. 

As embarcaç6es de dois mastros, &c, - - - - 4^^800, 

Ditas de très mastros c}^6oo, 

Pelo reconhecimento, &c. - -- -- -- - 1^200. 

Pela traducçao , &c. - - 4^000. 
E assim , &c. 

Por deferir, e tomar juramento na sua presença - - 1^600, 

H A M B U R G 0. 

As embarcaçoes de dois mastros, &c. - - - - 4,2)800. 

Ditas de très mastros 9^600, 

Pelo reconhecimento, &c. i^zoo. 

Pel'' 



( II ) Riîs. 
Pela traducçâo, &c. - - -- -- -- -- 4ôbooo. 

Por deferir, e ïomar juramemo , &c. - - - - 1^600, 

AMSTERDÀO. 

As embarcaçoes de dois mastros, &c. - - - - 4(î)8oo, 

Diras de très mastros - -- -- -- -- p^6oo. 

Pelo reconheclmento , &c. - -- -- -- - j 4)100, 

Pela traducçâo, Sec- 44>ooo. 

E assim , &c. 

Por deferir, e tomar juramento, &c. - - - - - 1^)^00. 

E L S E N E XJ R. 

As embarcaçoes de dois mastros, &c. - - - - 4^)800. 

Ditas de très mastros - -- -- -- -- ^(îjôoo. 

Pelo reconheclmento, Sec. - -- -- -- - 1^)200. 

Pela traducçâo , &c. - - -- -- -- -- 44)000. 

Por deferir, e tomar juramento , &c. - - - - - i(J)6oo. 

STOKOLMO. 

A.S embarcaçoes de dois mastros, &c, - - - - 44)800, -'^'p. *• 

Ditas de très mastros - -- -- -- -- c)4>6oo, 

Pelo reconheclmento, &c. - - - - - - - - i4>iOO. 

Pela traducçâo, &c. - -- -- -- -- 44)000. 

E assim , &c. < 

Por deferir, e tomar juramento, &c. ----- \^6oo,' { 

NOTA. 



Para se reputar inteira , e regularmente escrita huma fo- 
Iha de qualquer papel traduzido , deve cada lauda conter trinta 
e cinco regras , e cada regra quarenta e cito Ictfas, contadas 
humas com outras j e nesta conformidade se vencerâ o emo- 
lumento que Ihe vai determipado. 
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DIRECTION P^ris. {{/''^-âU^^ tSi^ 



des 

PORTS ET ARSENAUX. 



.Le Ministre et Secrétaire d'état 
^' ■ *au département de la Marine et des Colonies, 



"* 

' ' - A M. le Consul de France à 

» 

,"■■■> ... v. - ^ 

' - ; - . 

■■ . '■ ' JVI OKSlEÙR , en 1B02 , le retour de la paix élevait rendre 
* j>lus d'^etivité aux relations des Consuls avec le départe- 
• meru de la marine , et il fut jugé utile de leur rappeler 
les principaux objets sur lesquels leur niteniion devait se 
porter. 

La même circonstance se reproduit aujourd' liui , mais 
sous des auspices bien plus favorables : des tmitaiions 
asseï nombreuses survenues parmi les Consuls , ont pu 
' fai^e perdre de vue des dispositions que cependant il 

importe de maintenir ; et j 'ai cru devoir résumer de nûu~ 
veau les ordonnances et réglemens à l'exécution desquels 
vous êtes a/pelé à concourir en ce qui concerne la marine 
du Roi et celle du commerce. 

Vous retrouverez dans l'Instruction ci-Jointe presque 

A 



( o 

teutes les règles qui jiirent retracées en Juin et jmUtt jBo2 ; 
et je compte enùèremcnt sur votre exactitude à vous y 
conformer. 



J'ai l'honneur de vous saluer. 

^ oUi*--'^ f'it^e^ * 
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PRÉCIS 

Sur les principales Dispositions legiskitives et réglementaires 
relatives au Service de la Marine , dont ï exécution concerne 
les Consuls, 



GENERALE. 



Correspondance JL es Consuls doivent transmettre exactement au Minisire 

de la marine et des colonies, tous ies avis qui peuvent intc- ^ 
resser son dcpartement ; ils doivent même , dans les circons- 
tances urgentes , on lorsqu'ils ie jugen-f utile, correspondre 
directement avec ies Administrateurs des ports de France et 
des colonies. 

Cette correspondance 'doit poner principalement sur les 
mouvemens des forces navales françaises et cirangères , les 
armemens et expéditions militaires dont ils auront connais- 
sance , les événemens de mer, les nouvelles institutiojis mari- 
times adoptces parlesPuissancesi cirangères, la conduîie tenue 
par ies navigateurs français dai:s les ports de leur résidence, 
ies résultats des opératioiis du commerce national dans ces 
mtimes ports , la dircciioit la plus avantageuse à donner 
à ces opérations , les cntravr-s qui pc-uvent s'opposer à leur 
succès, et ies moyens d'y remédier, les ressources que ies 
ports de leur résidence pourraient offrir pour l'approvision- 
nement des arsenaux en munitions de differenies espèces, les 
découvertes et ouvrages utiles aux progrès des difFérenteE 
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parties de l'art nautique et de l'architecture navale, de l'ins- 
tallaiion des bâtimens de mer , &c. 

Les Consuls doivent donc avoir soin d'adresser au Ministre 
de la marine les nouvelles cartes , les plans , averiisseiiiens 
et auties documens liydi-ngraphiques qui seront publiés dans 
les pays de leur résidence. 

lis donneront exactement avis de l'établissement ou de la 
suppression des phares , tonnes et balises , et de tous les 
cliangemens notables qui surviendraient dans les bancs , 
amers et courans des ports de leur consulat. 

Toutes les pièces en langue étrangère qu'ils seront dans 
le cas d'adresser au Ministre , devront être accompagnées 
d'une traduction fidèle et certifiée. 

Les Consuls doivent également faire passer , avec autant 
d'exactitude que de célérité , tous les renseignemens qu'ils 
recueilleront sur l'état de la santé publique dans les différens 
pays où les navigateurs peuvent aborder, afin que, dans le 
cas de maladies contagieuses , le Gouvernement puisse en 
prévenir l'introduction ; ils feront connaître, à ce sujet, les 
réglemens sanitaires que les Puissances étrangères pourraient 
établir dans leurs Etats. 

Sbrvice des Bâtimens Lorsque des bâtimens du Roi mouillerojit dans des ports 
DU Roi. étrangers, les Consuls de Sa Majesté interviendront, s'il y a 

iieu , tant pour assurer la réciprocité des honneurs qui seraient 
à rendre à la place par les Commandans français , que pour 
faciliter ses communications avec la terre, 
Ordonnanc* du 3 mars 1781. informeront les Officiers commandans , de tout ce qui 

pourra intéresser le service de Sa Majesté, leur mission par- 
ticulière , Èt la navigation des nationaux ; ils leur rendront 
tous les bons offices qui pourront assurer le succès de leurs 
opérations. 
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Si , par la nature de leurs instructions ou par des causes 
majeures, la relâche desbâiimens devait être assez prolonffée 
pour qu'elle pût donner lieu à des rapports plus fréqueiis , 
soit avec les autorités, soit avec les iiabitans du pays , les 
Consuls auront soin de donner aux: Officiers conmiandans 
toutes les notions propres à les diriger dans leur conduite. 
Ordonnance de i7lii. Mais lorsque des ordres supérieurs ne retiendront pas les 

bàtimens , et que leur relâche sera forcée , soit par des avaries 
à réparer, soit par des reniplaceinens de subsistances ou de 
munitions, les Consuls devront faire tous les efforts qui dé- 
pendront d'eux, pour mettre ces bâtimensen état de reprendre 
prompteinent la mer. 
Ibid. Dans les ports étrangers , les Consuls sont essentiellement 

chargés de surveiller et d'inspecter les marins et les navires 
français. 

Cependant ils se rappelleront que lorsque des bàtimens du 
Roi se trouvent dans les rades , le Commandant de ces bàti- 
mens exerce la police sur les navires du commerce français 
mouillés sur ces mêmes rades; mais le Consul conserve la 
police sur les navires mouillés dans l'intérieur des ports , ou 
faisant leur chargement ou déchargement. 

Cette espèce de partage de prérogatives , établie pour des 
circonstances purement éventuelles, suffit pour indiquer que 
les Consuls et les Commandans militaires doivent se prêter 
un mutuel appui, pour faire respecter la force destinée à pro- 
téger le commerce national , et l'autorité chargée de défendre 
les intérêts des navigateurs français dans les ports étrangers. 

Si un bâtiment du Roi était force , par un appareillage 
précipité, d'abandonner une ou plusieurs ancres, ou de laisser 
à terre des munilior.s et effets , les Consuls feront retirer les 
ancres, et veilleront à la conservation des effets , qu'ils feront 
passer dans le port français le plus voisin, par la pr,eniière 
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occasion qui se prcseiuerct'. Ils sont néanmoins autorisés à 
faire vendre les objets trop défectueux ou trop avariés pour 
pouvoir ttre encore employés; ils peuvent également les faire 
vejidre , si les frais de leur envoi dans un port de France ne 
devsient pas être au moins compensés par l'utilité dont ces 
objets pourraient encore êire pour le service. 

tes Consuls agiront de même dans le cas de sauvetage 
detFels provenant d'un bâtiment du Roi qui serait naufragé, 
et , suivant l'importance des cas ou la difficulic du transport, 
ils en rendront compte au Ministre , pour obtcniri'autorisation 
de la vente ou l'ordre pour l'expédition. 

Les ventes qui pourraient avoir lieu, seront faiies publi- 
quement; il en sera dressé procès-verbal ; et le produit de la 
vente sera envoyé en une traite à l'ordre du Payeur général 
de la marine. 

Police DELA NAVIGATION. Les Consuls se feront représenter par les Capitaines des 

navires français, leurs congés, passe-poris, rôles d'équipage, 
OrJohnniite de 1781. connaissemens , factures et états de chargement; ils doivent 
■ se faire remettre également, par eux, un rapport des évé- 

nemens qu'ils auront éprouvés en mer, ou dont ils auraient 
eu connaissance; ->de l'ordre existant à leur bord; de la santé 
de leurs équipages, et de celle des lieux qu'ils auront fré- 
quentés, ou dont ils auront entendu parler. 
Ordonnance du 4 iuillsi 1784. H doit être embarqué sur tout navire armé dans les ports 

de Sa Majesié, un mousse par dix hcinines d'équipage. 

Si les Consuls, en comparant l'effectif de IVqui|iage au 
rôle délivré lors du départ, constataient que lette disposi- 
tion a été éludée, ils en informeront le Ministre ei fAdmi- 
nistrateur de la marine dans le port d'armement. 

Ils ne permeuront aux marins de descendre à terre que 
lorsque cette permi-rsion ne pourra pas entraîner d'Inconvé- 
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niens ; et dans le cas où elle sera accordée , ils exigeront des 
Capitaines que ies matelots et les mousses soient surveillés par 
des officiers ou des maîtres, ou des matelots dignes de confiance. 
Ordonnance de 1781. Ils connaîtront de tous ies diffcrens survenus dans le res- 
sort de leur consulat, entre les Capitaines, les matelots et 
autres individus embarqués sur les navires particuliers, sauf 
aii\ Consuls à permettre aux plaignans de recourir à qui il 
appartiendra, suivant les circonstances, lorsqu'ils ne pour- 
raient pas rendre justice par eux-m<îmes. 

Ils préviendront les Capitaines que toutes dépenses et ré- 
clamations de dcdommagemens occasionnées par les gens de 
l'équipage, soit à terre, soit à bord , demeureront à la charge 
desdits Capitaines, qui seront responsables solidairement avec 
les armateurs des navires. 

Ils donneront aux Capitaines un certificat constatant leur 
arrivée, la durée de leur relâche, la nature de leurs opéra- 
tions pendant leur séjour, l'espèce de cargaison qu'ils auront 
prise, soit en retour, soit en continuation d'expédition, et 
l'époque de leur départ. 
Loi du ij août 1791, Si des négocians français expédiaient au long cours, d'un 

des ports du consulat, un bâtiment sous pavillon français, 
ils ne leur délivreront les pièces de bord qu'après s'ctre as- 
surés que des experts ont visité le navire avant l'armement et 
avant le chargement, et qu'ils ont certifié qu'il est en bon 
état. Ils viseront alors les certificats de visite , qui seront 
remis tant aux armateurs qu'aux Capitaines. 

Cette disposition intéresse la sûreté des marins , la pro- 
priété des chargeurs, s'il y en a, et la bonne foi des transac- 
tions passées pour les assurances. 
Loi du a? vendémiaire an 2 avantages de la nationalité sont exclusivement réservés 

[ i8 oaobre 1793]. par la loi du 27 vendémiaire an 2 [ 18 octobre 1793], aux 

expéditions maritimes qui, par l'origine du navire, la qualité 
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de l'armateur , celle des propriétaires de la cargaison , et la 
composition des équipages, sont entièrement françaises. 

11 résulte des dispositions de cette ioi , qu'un congé et un 
acte de francisation ne peuvent être délivrés à des armateurs 
qui ne seraient pas Français , et dont le navire serait de cons- 
truction étrangère, à moins qui! ne provienne de prise , de 
confiscation, ou d'une vente faite après un naufrage, et à la 
suite de laquelle les dépenses faites sur le navire , pour le mettre 
en mer, égaieraient les quatre cinquièmes du prix d'achat. 

Les armateurs doivent aussi aflùmer, sous serment, que 
des étrangers ne sont directement ni indirectement associés 
dans la propriété du navire. 

(Quoique les congés et actes de francisation ne puissent 
être délivrés que par l'Administration des douanes, il est 
]]écessaire que les Consuls veillent , en ce qui peut les con- 
cerner , à l'exécution d'une loi quia pour but le plus grand 
intérêt de l'industrie nationale et du commerce. 

lisse rappelleront également que, suivant la même loi, 
ils doivent s'opposer à ce que des navires français soient 
radoubés en pays étranger, si les frais de radoub doivent 
excéder six francs par tonneau, à moins que la nécessité n'en 
soi: bien et dûment constatée : dans ce cas . ii convient qu'il 
en soit dressé procès-verbal , dont une copie sera remise au 
Capitaine. 

Mais si cette nécessité de radoub n'existait pas, et si elle 
n'avait pas été authentiquement constatée, les Consuls sont 
autorisés à refuser les pièces de bord, et un passe-port pro- 
visoire pour l'expédition du navire. 

Ils s'opposeront à ce que des bâtimens français , mf me 
ceux provenant de prises, soient vendus à des étrangers, 
conformément à la loi du 19 thermidor an 4 {f> août 1796]. 
qui en défend l'exportation. 

^ Dans 
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Leiire i\i Ministre des fi- ■ Dans le cas où des congés en hianc seraient envoycs aux 

nances du r8 pluviôse an lo ConsuIs pour servir éventuellement à Jes expéditions mari- 

f 7 février iHoil, f ■ ' ■ ■ 

' times françaises , ces congés ne seront que provisoires, et 

valables seulement«jusqu'à l'arrivée dans ie premier port de 
France, où de nouveaux congés seront, suivant les formes 
prescrites , délivrés par l'Administration des douanes. Celte 
clause sera insérée sur iesdits congés. 

Les Consuls savent qu'il est d'usage Je remettre des coiT'és 
aux corsaires des Puissances barbaresques , lorsqu'ils sont 
prêts à prendre la mer : alors ces congés ne sont considérés 
que comme des modèles, à l'aide desquels ces corsaires com- 
parent les congés dont les navires français doivent être munis; 
et celte précaution a pour objet de garantir la sûreté et ia 
propriété des navigateurs français. 

Les Consuls veilleront à ce que les Capitaines maltrai- 
tent pas les gens de leur équipa^je ; ils ne souffriront pas qu'ils 
leur infligent , sans leur autorisation, les punitions qu'ils 
auraient même encourues, lis dénonceront au Ministre et à 
l'Administrateur de la marine dans le port de l'armement , 
les Capitaines qui, par mauvais traiteinens, défaut de ncjur- 
riture , ou de quelque manière que ce soit, occasionneraient 
la désertion de leurs équipages, ils dénonceront égaiemenc 
ceux qui, par inconduite, imprévoyance ou ignorance, au- 
raient notoirement compromis la sûreté de leurs équipages 
et les intérêts des armateurs. 
Ordonnance du 31 ociob. 1784. Hs' réclameront auprès des autorités du lieu, l'arrestation 

et la remise des marins déserteurs, d'après la dénonciation 
qui leur en sera faite, dans le délai de trois jours, par le 
Capitaine, lequel devra énoncer les circonstances et les preuves 
de la désertion , et faire certifier sa j'Iainte par le témoignage 
de trois des principales personnes de l'équipage. 

Les Consuls devront adresser au Ministre de la marine 
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une copie de cette dénonciation, ainsi qu'à l'Administrateur 
de la marine dans le port de l'armement. 

Si, dans l'espace de trois jours aprcs le départ du bâtiment 
sur lequel ils étaient embarqués, des marins restés à terre 
se présentent aux Consuls , ils leur délivreront un cerlifîcat 
constatant leur retour, afin que ces marins puissent, en l'exhi- 
bant , obtenir l'exemplion des peines qu'ils auraient encou- 
rues. Ils en rendront compte au Ministre. 

Les Capitaines ne peuveiit débarquer en pays étranger 
aucun des marins de leur équipage, sans cause valable, à 
moins que ceux-ci n'y consentent librement; et alors ils 
doivent en obtenir la permission du Consul, qui inscrira ce 
mouvement sur le rôle d'équipage, et en indi^^uera le motif. 

]I en est de même si les Capitaiiies embarquent de nou- 
veaux marins, soit en remplacement, sffit comme passagers ; 
alors le Consul doit indiquer le nom du dernier bâtiment 
sur lequel ces marins étaient embarqués , Ip Capitaine qui 
le commandait, le port d'oii il avait été expédié; et le Capi- 
taine doit en môme temps souscrire au bas du rôle une sou- 
mission de remettre ces matelots au Commissaire ou Préposé 
de l'inscription maritime du port de France où il abordera. 
Ordonnance de i:8i. Les Capitaines ne peuvent embarquer aucun individu, 

soit Français, soit étranger, sans une permission spéciale du 
Consul , qui alors doit en taire mention sur le rôle d'équipage. 
Si les Capitaines laissent à terrs des marins malades, les 
Arr.îdelW,^du5g.™i- CoTvsuh sont autorisés à exiger d'eux le dépôt ou la çaution 
nal an 1 2 [2,6 ma'5 i3o.i;. d'une somme suffisante pour subvenir au traitement de ces 

malades, aux fiais de leur retour en France, et, en cas de 
mort, à !a dépense de leur inhumation. 
■ Ordonn.nc«de.7a.,.iu suite de cette disposition, et plus encore afin de 

1; novembre lyôyet du4jdl- pouvûir l'éviter et d'assurer aux gens de mer les soins que les 
'"■,'784- armateurs et les Capitaines doivent leur procurer, les Consuls 
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vt-rifieront si, coiiforinement aux ordonnances, il se trouve 
à bord des navires expc'dics «i long cours, dont les (équi- 
pages sont de quinze hommes el au-dessus, les mousses 
compris, un chirurgien ei un cofTre de nicdicnmens. Dans 
le cas d'infraction à cette loi, ils "en informeront le Alinîstre 
de la marine et l'Administrateur de la marine dans le port 
d'à ]■ me ment. 

Ordonnance de 1781. Si quelques gens de i'c'quiqage ou autres individus embar- 
qués commettent à bord des meurires, des assassinats, vols 
ou autres crimes, les Capitaines doivent se saisir de leurs 
personnes , dresser les procès-verbaux nccessaircs , et remettre 
les coupables avec les pièces à charge, au Consul. Cehii-tî 
doit les faire eml)arquer sur le premier bâtiment qui pariiia 
pour France , et les adresser à l'Administraieur de la marine 
du port où le navire doit effectuer son retour, ainsi que les 
pièces de la procédure. 
Ordonnaiiccdii3ioctob.i784. Les Consuls feront rentrer le plus promptemeiit possible 

en France, les gens de mer qui auraient cté déliarqucs, lais; es 
à terre, ou provenant de bâtimens pris, de'sarmcs ou nau- 
fragés, ainsi que les déserteurs. Ils les feront embarquer en 
remplacement sur les navires dont les équipages seraient 
iusiiffisans, et qui seraient destines pour les quartiers de ces 

Ordonnance du 1." août I743' . , . ■ t ■ • 

marins ou pour les ports voisins. Les Capitames ne peuvent 
se refuser à recevoir ces marins; alors les Consuls les ins- 
criront sur le rûle d'équipage , et régleront leurs salaires Je 
manière que, dans aucun cas, ils ne puissent excéder ceux 
qu'ils avaientsur le dernier à bord duquel ils étaient embarques. 
Di'cisior (lu i6 messidor Les Capitaines des bâtimens du commerce que la guerre 
an I r [ I î juillet 1803 ]. ^^^^ d'autre? circonstances font désarmer dans un port étran- 
ger, doivent fournir à la dépense du renvoi de leurs équi- 
pages ; et les frais de cpnJiiite ne peuvent ttre par consé- 
quent à la charge de l'Êlat. 

B 2 
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Ordonnance de 1781. Lorsque les marins dégradés ou déserteurs ne pourront être 

embarqués en remplacement, les Consuls ordonneront aux 
Capitaines qui seraient prêts àeiFectuerleur retour en France, 
de les recevoir à leur bord, et ils les inscriront sur ie rôle 
d'équipage. Il sera alloué aux Capitaines, sur les certificats 
de débarquement délivrés par les AdiniiiÎKtrateurs de Ja ma- 
rine dans les ports où ils aborderont, une indemnité de cin- 
quante centimes par jour et par homme, tant pour son pas- 
sage que pour sa nourriture pendant le temps qu'il aura été 
à bord. 

A défaut de bâtimens nationaux, les Consuls feront em- 
barquer ces marins sur les navires étrangers qui seraient prêts 
à faire voile pour France ; ils régleront alors le prix du passage 
avec les Capitaines. 

Les Consuls devront employer, autant qu'il sera possible, 
la voie de mer pour faire rentrer en France les marins qui 
doivent y être renvoyés ; mais s'il ne ce présentait pas d'occa- 
sion assez prochaine, et lorsque les localités permettront 
d'expédier les marins par terre , ils leur délivreront une 
feuiiie de route , et leur paieront, par myriamètre [deux lieues 
anciennes], tant pour conduite que pour indemnité de port 
de bardes et logement en route, la somme réglée par l'art, 8 
de l'arrêté du 5 germinal an 12 (i) [26 mars i8o4], pour 
se rendre au lieu où réside l'Agent français le plus rapproché 



(l) Savoir: Par loyriimilre, 

ou i tifuu. 

Ji,ux Capioines au long cours et au grand cabotage 00' 

Aux Capiiaines en second, Lieucenans, Subrécargiies, Chirurgien! et Ecrivains 2. 00, 

Aux Maîtres de navire du petit cabotage, et premiers Maîtres dans les navires au long cours. . 1. jo. 

Aux Officiers-mariniers, Pilotes-côtiers et Maîtres-ouvriers 0, 80. 

Aux Matelots et Ouvriers marins O. 60. 

Aux Volomairesj Novices, Mousses , Coqs et Surnuméraires o. 50. 

Arrêté du 2É mars iSo^ [) genninal an 12 ]. 
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sur la route qu'ils doivent suivre, et auquel ces marins seront 
tenus de se présenter pour oblenir de nouveaux secours. 

Les Ofïiciers mariniers, Pilotes côtiers et Ouvriers marins 
reçoiveiit-8o centimes par-myriamctre, pour conduite, port 
de bardes et logement en route. 

Les Consuls sont autorisas à pourvoir aux besoins les plus 
iirgens des marins français restes en pays étranger et qui sont 
à renvoyer en France; ils pourront leur faire fournir, en 
sui)sistances , vétemens et chaussure, les objets indispen- 
sables; mais îîs doivent user d;^ la plus sévère économie, et 
adresser aux Administrateurs des ports où ces marins doivent 
effectuer leur retour, un état des dépenses faites pour eu.v, 
afin que, s'il y a lieu, la retenue en puisse être faîte sur 
leurs salaires , ou qu'elles soient remboursées par les armateurs. 
Ordonnance de 1781. CLS de décès, sans héritiers présens, d'un Français 

attaché au service de la marine, les Consuls feront apposer 
les scelles sur ses meubles , effets et papiers, après en avoir 
dressé inventaire enregistré à la chancellerie du Consulat et 
signé de deux témoins. 

Us recevront également et feront déposer dans la cban- 
ceilerie, après inventaire enregistré, les effets des gens de 
mer morts en mer, ainsi que le montant de la vente desdits 
effets, si elle a eu lieu, afin d'en prévenir le dépérissement ; 
ils donneront aux Capitaines des navires un certificat cons- 
tatant la remise fiiite par eux de ces effets. 
Réglemeni du I." novembre Les Consuls rendront compte au Ministre de la marine 

Je ces décès, dépôts et ventes d'effets; ils en informeront 
également les Administrateurs de la marine dans le port d'où 
ils sauront que les marins dccédés étaient partis, et leur 
adresseront les actes de décès, afin que les familles puissent 
être immédiatement prévenues, et réclamer légalement ce qtii 
leur appartiendrait. 



Ordonnance de 1781. 
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Si les marins JcclMcs avaient constitue auihentiquement 
un procureur pour recueillir leurs effets, ia remise devra en 
être faite à ce procureur : alors les Consuls en préviendront 
le Ministre. 

Les Consuls doivent tenir registre des déclarations et rap- 
ports qui leur sont faits par les Capitaines-des navires, des 
importations et exportations effectiices pa/ les bâtimens fran- 
çais, des polices d'assurance, obligations à grosse aventure 
ou à retour de voyage, et autres contrats maritimes, procès- 
verbaux, marchés, conventions, arrêtes de compte, testa- 
mens, inventaii't's , certificats de résidence, actes de décès, 
et géncraiemeiu de tous les actes et procédures qui seront 
passés en la cliancelierie du consulat. 

Cette régularité, qui interesse essentiellement les arma- 
teurs, nvgocians et marins français, peut égaïement servir 
à éclairer, dans plusieurs circonstances, les décisions du Mi- 
nistre de la marine. 

Si les Consuls découvraient qu'il se fît dans les ports 
de leur résidence des importations de matières premières 
ou de matières ouvrées, dont ia sortie des ports de Sa Ma- 
jesté fût prohibée par les lois , ils auraient soin d'en in- 
former le Ministre delà marine, afin que, de concert avec 
ie Ministre des finances , il pût réprimer ces exportations 
illicites. 

Conformément à l'article 9 , titre IX du livre I." de l'or- 
donnance de la marine de 1 68 i , les Consuls tiendront 
mémoire des affaires de leur consulat, et l'adresseront tous 
les ans au Ministie de ia marine. 

Dans ce mémoire, ils rendront compte de la direction que 
prend le commerce français, des succès qu'il obtient et des 
obstacles qu'il éprouve, de la conduite des négocians français, 
et ils proposeront les diverses mesures qu'ils jugeraient utile 
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Je prescrire pour la prospcrité du commerce et pour ia rt- 
pression des abus. 

Au commencement de chaque trimestre, les Consuls adres- 
seront également au Ministre, et dans la forme ci-après, 
un relevé des importations et exportations faites pendant les 
trois mois précédeiis, par des bâtimens de commerce français, 
dans les ports de leur consulat. 



TRIMESTRE 
iSi 



Consulat d 



Et A T des Bâùmcus de commerce fnnrçaïs entres dans le Port 
d ^tendant le mois d iSt 



IMPORTATIONS. 



EXPORTATIONS. 
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Sauvetage. cas de naufrage de navires français sur les côtes com- 

prises dans leur arrondissement, les Consuls se conformeront 
aux- dispositions prescrites par l'ordonnance de 1681. Ils se 

Ordonnance de i68l. ,. -, u- j 1 1 

transporteront au lieu de lechouage, prendront toutes les 
précautions qui sont en leur pouvoir pour provenir le pil-^ 
lage, feront travailler à sauver les eifets, se saisiront de tous 
les papiers de bord, dresseront procès-verbal de Ictat du 
navire , et du résultat des informations qu'ils auront prises sur 
les causes du naufrage et de i'cchouement, sur la nature du 
chargement, les propriétaires du navire et de la cargaison. 
Ils recevront à ce sujet les déclarations de l'équipage ; ils 
feront inventorier et transporter en lieu de sûreté les mar- 
chandises et effets sauves. 

Autant que les circonstances le permettront, ces procès- 
verbaux et inventaires seront signés par le Capitaine, ou un 
des principaux Officiers mariiiiers du bord, dressés en leur 
présence. 

Si, dans le délai de trente jours, à compter de celui du 
naufrage, il ne se présente pas de réclamations, les Consuls 
pourront faire procéder à la. vente des marchandises ou effets 
dont le prompt dépérissement serait le plus à craindre, et le 
produit de cette vente, faite publiquement et en présence du 
Capitaine, serait employé à payer les frais du sauvetage. 
Ordonnancedo i."aoûti743. Les Consuls agiront de même pour subvenir à la subsis- 
Arrctédu 5 germinal an 13 tance et aux frais du renvoi en France des équipages; ils fe- 
[26 mars 1804]. j.^^^ Vendre les effets de moindre valeur, ou qui ne pourraient 

£-tre gardés sans être exposés à une prochaine détérioration. 

Mais si les objets vendus ]ie suffisaient pas à ces dépenses, 
ou que tout eût été entièrement perdu, les Consuls pour- 
voiraient eux-mêmes aux besoins des équipages et aux frais 
de leur renvoi. 

Si les marchandises et effets sauvés et déposés en magasin 

ne 
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ne pouvaient être gardés sans danger pour leur conservaiion , 
et que personne ne se fut présenté pour les rctiamer, les 
Consuls sont autorisés à les faire vendre publiquement. 

Dans ces différentes circonstances, les Consuls feront dresser 
des procès- verbaux constatant les motifs, les détails et les 
résultats de leurs opérations. 

ils se rappelleront que les lois défendent à tout fonction- 
naire public de se rendre directement nJ indirectement adju- 
dicataire des marchandises mises en vente après un sauve- 
tage; et ce, sous peine de restitution du quadruple et de 
desiitution. 

Ils inlormeront des naufrages le Mlnisire , et l'Adminis- 
trateur de la marine dans le port d'où le navire naufragé aurait 
été expédié. 

Si, lors de lechouement, les propriétaires ou commis- 
sionnaires auxquels les marcitandises sont adressées par les 
connaissemens, ou ceux qui les auraient chargées, se pré- 
sentaient pour faire procéder au sauvetage des elîtjts d'un 
navire naufragé, les Consuls, après s'être assurés de la véra- 
cité de leurs titres, se retireront et leur laisseront liberté 
entière d'agir dans cette circonstance; mais alors ces pro- 
priétaires ou commissionnaires se chargeront de tous ks frais 
relatifs au sauvetage, à la subsistance et au salaire des équi- 
pages. 

Si les uns ou les autres ne se présentaient qu'après le sau- 
vetage, les marchandises sauvées leur seront remises aussitôt 
qu'ils auront remboursé les frais déjà faits. 

Les Consuls agiront de même dans les cas de naufrage 
des bàtimens de Sa Majesté. 

Les Consuls se conformeront, au surplus, aux dispositions 
des arrêtés des 27 thermidor an y[i4 août 175^51] et 17 
floréal an 9 [7 mai 1801 ], particulièrement relatifs au 

c 
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sîtiivetage des hâtimens naufragés et à la vente de ces bâti- 
mens. 



Armlmens en course. En temps de' guerre, si, d'après des conventions faites avec 
wRoglement du 2. prairiar '^^ Ptiissances chez lesquelles les Consuls sont en résidence, 

an 1 1 [2zmai 1^80;^ les ncgocians fiançais sont autorises à armer soit en course, 

soit en guerre et marchandises, les Consuls doivent, en de- 
mandant au Ministre de la marine les lettres de marque 
nccessaires, lui faire connaître la solvabilité de l'armateur, 
la réputation du Capitaine qui doit commander, l'espèce et 
ie port en tonneaux du bâtimeiit, la force de l'équipage que 
le bâtiment doit recevoir, le nombre et le calibre des canons 
qu'il doit porter. 

Si le bâtiment doit être armé en guerre et marchandises, 
les Consuls indiqueront par aperçu la nature et la valeur de 
la cargaison , ainsi que la destination du bâtiment. 

Ordonnance du j mai iéyj. Les Consuls ne doivent point délivrer les lettres de marque 

expédiées par le Ministre, avant d'avoir reçu le cautionne- 
ment exigé par l'article 20 du règlement du 2 prairial an i 1 
[22 mai 1803], lequel caufionnemeiit est essentiellement 
destiné à ménager au propriétaire illégalement capturé la 
possibilité d'un recours eiîîcace contre le capteur, et est aussi 
la garantie des droits des équipages et de ceux de la caisse 
des invalides de la marine. 

Les Consuls doivent viser et faire enregistrer sommaire- 
ment en leur chancellerie les lettres de marque, dont la durée 
date alors du jour où elles sont délivrées par eux; et, dans 
■ sb at"-. aucun cas, à moins d'une permission spéciale du Ministre, 

ils ne peuvent prolonger la durée des lettres de marque: 
cette faculté n'appartient , d'après l'article 1 1 2 du règlement 
précité, qu'aux Gouverneurs des colonies, ou à ceux qui en 
remplissent les fonctions. 
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Les Consuls se rappelleront que l'article 122 du mi-me 
règlement et les plus anciennes ordonnances îeur défendent' 
de prendre directement ni indirectement aucune part ni in- 
térêt dans les bàtimens armés en course. 

Ils doivent exercer la police ia-phis attentive sur les ar- 
mateurs en course; ils sont même autorisés, sauf à en rendre 
compte immédiatement au Ministre, à retirer provisoirement 
les lettres de marque des corsaires qui , par leiu- conduite, 
compromettraient les intérêts de l'État et le pavillon na- 
tional. 

D^daration du 24 fuin 1778. Les Consuls se rappelleront que la discipline à bord des 

., , corsaires est la même que celle prescrite pour les équipages 

Keglemeniduiprairialan II r , . . ~1 r 5 

[12 mai 1803]. batimens de ba Majesté', et que, suivant la nature de 

leurs délits, les marins doivent cire punis d'après les lois 
pénales et par les tribunaux militaires maritimes. 

Prises. Lorsque les traités conclus entre la France et les Puis- 

sances chez lesquelles ils résident ne s'y opposent pas , les 
^^Réglement du 8 novembre Consuls procèdent à l'apposition et à la vérification des scellés 
Loi du 3 brumaire ,in 4 ^o^vent être mis sur les prises faites, soit par lesbâtimens 
[25 octobre 1795]- ^oi , soit par les corsaires ; à l'interrogatoire des équipages 

Arrêté du 6 germina! an 8 capturés ; à l'inveniaire des pièces de bord : ils reçoivent les 

[ 17 mars 1800 1, 1 I r ar -i ■ 

J rapports et les font affirmer; ils instruisent, tant sur les cir- 

constances de la prise, que sur ce qui peut être relatif au bâti- 
ment. capturé et à sa cargaison. 

Four tous ces actes , les Consuls se font assister de deux 
assesseurs choisis, s'il est possible, parmi les citoyens fran- 
çais immatriculés et établis dans le port de leur résidence. 

Ils adressent au Ministre de la marine l'instruction de la 
prise et les pièces de bord en originaux, dont ils gardent des 
copies collationnées. 

Ils sont chargés de l'exécution des décisions du Conseil 
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des prises , et leur concours est nécessaire dans tous les actes 
qui sont la suite de ces décisions. 

Si les marchandises, en tout ou partie, sont sujettes à 
dépérissement , iis sont autorises à les faire décharger , pour 
être mises en magasin en attendant iadécision du Conseil des 
prises ; ils peuvent même faire procéder à la vente provi- 
soire , mais il faut que la nécessité en soit constatée par un 
procès-verbal de visite faite par des experts choisis parmi les 
îiégocrans connus et établis; mais aucune cargaison ne peut 
être vendue en bloc, à moins d'une autorisation spéciale du 
Ministre. 

Les ventes doivent être faites publiquement , en présence 
des deux assesseurs précédemment désignés , et , s'il est pos- 
sible , des représentans des équipages capteurs et des pro- 
priétaires ou consignataires du bâtiment capteur. Le produit 
de la vejite provisoire est déposé dans la chancellerie , qui, 
en pays étranger , représente la caisse des invalides de ia, 
marine. 

Si un bâtiment du Roi ayant conduit une prise dans un 
des ports de la résidence des Consuls , s'y trouvait encore 
lorsque la décision du Conseil des prises y sera par\'enue, 
et si, le produit de la vente étant. réalisé, il était jugé néces- 
sairede procéder à une répartition, cette répartition, qui ne 
sera que provisoire et par à-compte , ne pourra excéder la 
moitié du produit de la prise. 

Les Consuls doivent adresser exactement au Ministre une 
expédition double de la liquidation de toutes les prises 
vendues dans leur arrondissement : ces états présenteront le 
détail des dépenses de toute nature , feront connaître le pro- 
duit net des prises , et seront accompagnés de toutes les pièces 
justificatives de la légalité de ia vente , et des dépenses qu'elle 
aura occasionnées. 
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Il convient aussi que les Consuls fassent passer aux Admi- 
nistraieitrs de la marine dans les porls d'armemeiit des cor- 
saires , des extraits de la liquidation des prises , pour servir 
à faire rendre compte aux armareurs des sommes non rccla- 
mées , et qui sont dévolues alors à la caisse des invalides 
de la marine. 

Les Consuls feront . passer nu Ministre de In marine fe 
produit de la vente des prises faites par les bàtim'^ns àu Roi: 
ces fonds seront ordinairement envoyés, à moins d'instruc- 
tions particulières, en traites siu' des maisons de commerce 
de la solvabilité desquelles les Consyis doivent préalablement 
s'assurer, et à l'ordre du Trésorier général des invalides de la 



mari ne. 



Règlement du 8 novembre Les Consuîs se rappelleront qu'il ne leur est permis 
^T^". , , de percevoir à leur profit qu'un demi pour cent sur les oro- 

Loidu i."oCTcibre 1793, ■* '■ ^ ^ r 

Arrêta des 9 vendémiaire et 'I'-,'"' '^^ ^^'"^ P*"'^^^ ^^'^ ^âtimens de 

17 floréal an 9 [ 2S février et l'Elat ; 

7 mai 1801 1, r-t <-i ■ ■ I I ■ I 

(,^u lis ne peuvent rien exiger sur le produit des prises 
faites par desbàtimens particuliers, e.E qu'ils doiyent se borner 
aux droits qui leur sont attrlbiiéa, ainsi qu'aux Chanceliers , 
pour le transport à bord des bàtimens, l'apposition des scellés, 
l'inventaire, le déchargement, l'assistance à la yente; 

Qu'il n'est accordé aux déposïiaires du produit de la vente 
de toutes les prises en général, qu'une rétribution de çujriie 
tentimes piir cent francs. 

Les Consuls adresseront directement au Ministre de la 
marine toutes les pièces qui devront servir à la liquidation 
. des prises faites par des bâtimens de l'État seuls , ou cqncur- 

„o,j j. remiji^nt par des bâtimens de l'Ét»t et par des corsaires. 

. Les Consuls connaîtront de toutes les contestations qui 
pourraieat survenir entre les armateurs et les équipages , 



pour la liquidation des bàtimeiis capturés par des corsaires 
particidiers, et- ils en refci-eront au Ministre de la marine. 

Tous ies mois, ils adresseront au Minisire un ciat Je situa- 
tion des prises conduites dans leur arrondissement. 

Les prisonniers provenant des bâtimens ennemis capturés , 
soit par des bâtimens de l'Éiat, soit par des corsaires, doivent 
être remis aux Agens de leur Gouvernement. Les Consuls 
retireront de ces Agens un reçu nominatif, portant promesse 
et obligation de faire tenir compie de leur échange par un 
pareil nombre de prisonniers français du même grade : ces 
récépissés seront envoyés au Ministre de la marine, pour en 
réclamer l'exécution auprès des Puissances auxquelles appat- 
liendront ces prisonniers. 



Droits appartenant à Les Consuls sont chai'gés de percevoir, au profit de la 
LA CAISSE DES INVALIDES ^^i^^^ jg, iuvalides de k marine, ies retenues prescrites par 

DE LA MARINE. i i ■ . ^ 

les lojs et arrêtés. Ces retenues sont : 

Déclaration du 24juin 1778, 

Ordonnance de 1781. ^ ° ^"""'^ centimes pour franc sur toutes les dépenses 

Ordonnance dû 31 octobre relatives au service de la marine et des colonies ; sur les gages 

'784* et salaires de^ marins, comme sur les bénéfices de ceux qui 

Loi du ij mai 1791. naviguent à la part, lorsque la liquidation s'en opère dans un 
Arrêté du li brumaire an 7 , i ' ■ • i 

, , . ^ H poi't étraiiiier ; et sur les sommes payces a titre de secours ou 

[,4 novembre 1790 ]■ 

Idem de fructidor an 8 [sep- Conduite aux marïns dégradés, pour effectuer leur retour 
lembre 1800]. en France. 

Idn,, du 27 nivôse an 9 j^es Cousuls devant déduire ces trois centimes sur tous ies 
[,17 janvier 1801 }• , , 

_ du 9 veni6s/an çfzS P^iemens qu'ils ont à effectuer . sont personnellement comp- 
février 1801 ]. tables du produit de cette retenue, dont la non-perception 

Circulaire du 28 prairiai tomberait entièrement à leur charge. En conséquence, dans 

m 10 f 17 juin 1802 1. I I - ■ ''If. f . 

' ' ' tous les marches ou conventions qu ils leront pour rouriii- 

lures ou confections d'ouvrages, ils auront soin de stipuler 

' ' '^-"«tte retenue de trois centimes par franc sur ie montant des 
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sommes qui seront à payer en exécution des marchés ou con- 
ventions ; 

2. " De deux centimes et demi par franc de la totalité et 
àu tiers du produit net sm- les prises faites par les bâtimens 
du Roi; 

3. ° De cinq centimes par franc sur le produit net des 
prises faites parles corsaires; 

4. ° D'un décime par franc sur ie produit net des prises 
faites par ies bâtimens du Roi , comme par ceux des arma- 
teurs particuliers, perception appliquée au soulagement des 
prisonniers de guerre. 

Circulaire du :iî fruciidor Ces dernières retenues ne devant s'exercer que dans les 
, n [ i^septembre 1^03]. pQ^ts d'armement, et lors de la liquidation générale de la 

croisière, elles ne seront à opérer par les Consuls qu'après 
avoir pris ou avoir reçu des ordres positifs du Ministre. 

Les Consuls ont également à percevoir, au profit dç la 
caisse des invalides de la marine, le montant de la solde 
des marins déserteurs des bâtimens du Roi; 

La moitié de la solde des déserteurs à bord des navires 
de commerce; 

Le produit des successions des marins el autres pejsonnes 
mortes en mer , les salaires , pans de prises et autres sommes 
dues à des marins., lorsqu'elles ne seront, pas réclamées,, 

Mais qu'ils fassent ou non ceiie perception, ils doivent en 
porter note sur le rôle d'équipage , et en donner avis à TAd- 
niinistrateur de la marine dans le port d'armement du navire. 

Le produit de ces différentes retenues a une destinafion 
qu'il n'est pas permis d'intervertir ; et les Consuls n'en peuvent 
disposer sous aucun prétexte, et pour quelque service que ce 
puisse être. La compiabilité de la caisse des invalides est 
entièrement distincte de celle marine çt cohnies. 
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Circulaire du 1.=' piiivi.'^sf A la fin de chaque semestre, les Consuls adresseront au 
an 13 [21 jainicr 1805 j. Ministre un compte tiL^taillé des différentes perceptions qii ils 

auront opcrées au profit de la caisse, des invalides; et en 
même temps, ils lui en feront passer le montant en traites 
sur des maisons de coEiimerce avantageusement connues, 
et de la jolvabililé desquelles ils se seront pre'alablement 
assures , à l'ordre du Trésorier générât des invalides de la 
marine. 

Il convient, pour remplir exactement ces dispositions, 
que les Consuls tiennent un registre constatant les percep- 
tions qu'ils exerceront successivement au profit de la caisse 
des invalides de la marine, ainsi que les envois de fonds qu'ils 
feront au Trésorier général : les Consuls se rappelleront que 
ces envois de fonds doivent se faire par l'intermédiaire ilu 
Ministre de la marine. 



Comptabilité. Cette partie du service delà marine comprend deux objets: 

la justification des dépenses; leur classement dans un ordrs 
déterminé- 
La justification des dépenses n'est pas la même dans toutes 
les circonstances; les ordonnances et réglemens ont prescrit 
des formalités plus ou moins multipliées, suivant l'importance 
des opérations à exécuter. 
Ordonnance de 178;. Lorsqu'il s'agit de pourvoir aux besoins des bâtimens du 
Réglememdu [.^'novembre ^01 en relâche, il est de principe que les Consuls ne doivent 
1784- agir que d'après des étals de demandes, dressés par l'Agent 

chargé de la comptabilité du bâtiment, revêtus de la si- 
gnature du lieutenant en pied, et approuvés par le Com- 
mandant. 

Si les demandes ont pour objet des remplacemens de vivras 
ou de munitions, ou l'exécution de travaux dont le prix 
pourra excéder 4oo francs , les Consuls doivent alors passer 

des 
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Ordonnanccdu27septembre '^^^ marchés, en présence de l'Agent chargé de la compta- 
1776- hilité du bâtiment, et des Officiers dc'signés par le Com- 

Réglemenidu i."novembre mandant pour assister à cette opL-ralion. 
'7^^- Il est à désirer, même pour les dépenses au-dessotisde 4oofr.', 

qu'à moins d'inie urgence bien coiistatce, ou de la modicité 
de la dépense, cette formalité des marchés ne soit jamais 
négligée. 

Ordonnance de 1781. Les marchés dcivent toujours ctre visés par les Corn- 

mandans. 

Les livraisons et les t/avaux exécutés seront constatés 
par des procès-verbaux, indiquant la quantité, la qualité et 
le prix des objets fournis, ou la nature des travaux effectués. 
Ces procès-verbaux doivent ^tre signés par l'Agent chargé 
de la coniptahilité du bâtiment, par les OiTiciers préposés 
aux recettes, et visés par les Couimajidans. 

Si l'urgence de l'expédition et ia brièveté du séjour du bâti- 
ment, ou l'extrême modicité des dépenses faites, ne permettaient 
pas de remplir tout 2s ces-formalîtés, les Consuls y suppléeront 
au moins par un procès-verbal signé par l'Agent chargé de 
la-comptabiliié du bâtiment, par les OiFicîers , et visé par le 
Capitaine; dans lequel procès-verbal, ils mentionneront l'es- 
pèce et le prix des fournitures faites, ainsi que le nom des 
personnes qui les auront effectuées. 
Règlement du i." novembre Les recette étant opérées, les Consuls sont chargés d'en 
'7^4- acquitter le montant , et ils sont autorisés à délivrer des lettres 

de change sur le Payeur général de la marine, soit pour le 
paiement des fournisseurs, soit pour le remboursement des 
avances que les Consuls auraient faites eux-mêmes. 

Devenus ainsi comptables du montant de leurs traites, ifs 
doivent adresser au Ministre, par irimeslre , le compte détaillé 
de leurs dépenses, en y joignant les pièces justificatives et le 
certificat de change avec l'évaluation en francs. 
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Ces pièces ne doivent pas seulement consister dans les 
états de demandes des Commandaiis, dans les expéditions 
des marcliés et les procès-verbaux de recettes; il faut y ajouter 
les acquits des parties prenantes. 

Si les objets à fournir sont peu considérables , ou d'une 
urgence telle qu'elle ne permette pas d'avoir un billet de 
demande dans les formes voulues par les lois sur ia comp- 
tabilité et la responsabilité des Ordonnateurs des dépenses 
publiques, les Consuls pourront les faire délivrer sur les de- 
mandes particulières des Capitaines; mais cette dépense ne 
leur sera cependant allouée qu'en rapportant des états dé- 
taillés de recette, signés de l'Agent cliargé de la comptabilité 
du bâtiment, des Officiers que le Commandant aura pré- 
posés aux recettes, et visés par le Commandant lui-même. 

A iégard des dépenses de conduites, secours, journées 
d'hôpitaux et autres articles de détail concernant des marins 
isolés , il suffit de l'envoi d'états détaillés , certifiés par les 
Consuls, et étayés des acquits des parties prenantes. Ces 
étais devront présenter les noms et prénoms des individus, 
leur grade, profession ou emploi, le bâtiment ou lieu d'où 
ifs proviennent, la nature et le montant de la dépense faite 
par eux. 

Pour donner aux acquits une forme administrative et une 
sorte de caractère public , il conviendra de les timbrer en 
tête : Cotisultil de , et d'y apposer un cachet. 

Si la partie prenante ne sait pas signer, et qu'elle ne mette, 
en conséquence, au bas de son acquit qu'une simple croix, 
les Agens de la chancellerie attesteront la croix, en déclarant 
que l'individu ne sait pas signer , et les Consuls devront 
apposer leur visa au bas de l'attestation, 

Quant aux frais particuliers d'administration à la charge 
de la marine, ils seront alloués sur l'état détaillé que dres- 
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sera l'Agent de la chancellerie, qu'il signera comme charge 
de l'exécution , et que le Consul attestera être conforme à la 
ve'rité : cet état sera, autant que possible, acxompagnc de 
pièces justificatives de la dépense, • 

Les Consuls n'ignorent pas que toutes les pièces justifi- 
catives de dépenses faites pour les différentes parties du ser- 
vice public, sont examinées par le ministère que concernent 
ces dépenses, au ministère des finances, et par la cour des 
comptes; ils doivent donc s'appliquer à établir , dans les 
comptes qu'ils ont à rendre, quel que soit l'objet de la dé- 
pense, la clarté, i'ordre, la régularité et l'authenticité dési- 
rables. 

Ainsi, ils doivent, en général, avoir soin de ne pas com- 
prendre, dans un seul état ou bordereau , les dépenses qti'ils 
auront acquittées, mais de les présenter par nature d'objets, 
dans des états séparés, afin que l'Administration centrale en 
puisse faire la classification dans ses comptes généraux, sui- 
vant l'ordre prescrit par le Gouvernement. 

Les Consuls savent que les dépenses de la marine sont 
divisées en plusieurs chapitres subdivisés eux-mêmes en sec- 
tions ; ces divisions sont présentées dans l'extrait qu'on trou- 
vera à la suite des présentes instructions de l'état général 
des recettes et dépenses des ports du royaume, auquel les 
Consuls devront se conformer pour la classification de leurs 
dépenses. 

Il est bien entendu que les dépenses étrangères à la marine 
ou aux colonies , ne doivent jamais y figurer , et qu'à cet égard 
les Consuls doivent correspondre avec les Ministres compé- 
tens. 

Qitant aux lettres de change que les Consuls tireront sur 
le Payeur général de la marine , elles doivent être divisées 
de manière à présenter chacune un motif qui s'adapte à l'un 
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des chapitres de dépenses compris dans l'ctat de comptabilité 
des ports. 

Pour éviter cependant rinconvcnieiit des tirages de traites 
trop inuitipiics, les Consuls n'en délivreront particulièrement 
que pour les objets formant isolément une valeur de 4oo fr. 
au moins. 

A l'égard de ceux qui ne s'élèveraient pas à 4°° f*'- > 
seront compris dans un état certifié par le Consul, et il sera 
tiré une seule traite pour l'acquittement de la somme nette , à 
laquelle cet état s'élèvera. 

Enfin, les traites ne seront pas à moins de trente jours 
de vue, pour en assurer davantage le paiement exact aux 
échéances. 

Toutes les dépenses de la marine étant assujetties à la re- 
tenue de 3 centimes par franc, il faut en déduire la valeur 
sur tous les paiemens à effectuer peur ce service : cette re- 
tenue est essentiellement recommandée; elle entraîne l'obli- 
gation d'en prévenir toutes les personnes qui s'obligeront à 
l'exécution d'un traité quelconque devant donner lieu à des 
paiemens, et les Consuls en sont pertonneHement respon- 
sables. 

Comme les dépenses de la marine , effectuées par les 
Consuls, s'acquittent le plus ordinairemem en traites, qui 
ont le caractère d'effets négociables, î[ a paru convenable de 
Jie les rendre jamais passibles d'aucune retenue. 

Pour concilier cette disposition avec la loi qui ordonne la 
retenue des 3 centimes par franc, il suffit d'avoir l'attention 
de ne délivrer des traites que pour la somme nette à payer, 
déduction faite de la retenue des 3 centimes, qui , faisant 
partie intégrante du prix des objets fournis , devra cependant 
entrer dans la quittance du fournisseur. 

Si on a, par exemple, à payer en traites une fourniture 



montant au prix brut du marché, à 10,000 francs, on doit 
commencer par déduire de cette somme celle de jgo fr. , 
montant de la retenue à opérer au profit des invalides de la 
marine, et ne donner en traites au fournisseur que ce qu'on 
\m compterait en numéraire, c'est-à-dire, 9,700 francs. 

Cette traite de 9,700 francs sera payée à Paris, sans re- 
tenue; la, différence des 10,000 francs, dont ie Consul /ap- 
portera quittance, avec les 9,700 francs qu'il aura payés au 
fournisseur, formera 1111 excédant de pièces de comptabilité, 
pour lequel le Consid aura à tirer une lettre de change à 
l'ordre du Trésorier général des invalides, sur le Payeur gé- 
nérai de fa marine. Les Consuls joindront toujours ces sortes 
de traites à l'envoi de leurs comptes, qu'ils adresseront sous 
le timbre Direction des fonds. 

Ce mode aura l'avantage d'éviier les droits, les frais de 
transports ou de négociations que supporte la caisse des inva- 
lides, pour faire venir en France les recouvremens faits à son 
profit sur l'étranger. 

Pour prévenir les objections que quelques parties prenantes 
pourraientfaire, les Consuls libelleront le tirredes quittances 
de cette manière : 

Au Sieur , 

Pour le prix de 10,000*^ 

Relenue de j centimes pour frmc 300, 



Reste à payer 9,7 



00. 



Je reconnais avoir reçu la somme de 10,000 francs , de la 
manière ci-dessus énoncée , pour, à'c. 

S'il y avait à délivrer des traites pour prêt ou avances de 
fonds en numéraire, ces tpaites doivent toujours être de la 
somme nominale avancée ou prêtée. 
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Mais i[ y a une attention à avoir lorsqu'on expédie la 
traite. 

Si le prêt ou l'avance est gratuit; comme la retenue des 
5 centimes par franc s'opc'rera au fur et à mesure de l'emploi 
de la somme prêtée, on devra se borner à expédier la traite 
sans observation. 

Mais si le prêt est à des conditiçns d'escompte ou d'in- 
térêt; comme cet article formera dépense dans les comptes, 
les Consuls doivent avoir grand soin d'exercer la retenue sur 
cette partie , parce qu'aiitrement ils s'en trouveraient à dé- 
couvert. 

Par exemple, un particulier prête 10,000 francs à un 
Consul, à condition d'un intérêt de 5 p. 0/0, dont îi retient 
Ja valeur entre ses mains. 

Quoiqu'il ne lui soit remis réellement que p.joo francs, 
ie Consul doit délivrer en remboursement une traite de 
10,000 francs , qui sera acquittée à Paris, sans retenue. 

Mais, comme Je Consul n'aura à employer en acquit de 
dépense que 9,500 francs, sur lesquels il lui sera possible 
d'opérer la retenue, il doit éxiger du prêteur lui-même la 
remise de 15 francs , pour se couvrir des 3 centimes par francs 
dont il sera chargé en recette, pour l'article de l'intérêt ou 
escompte de 500 francs, qui formera une dépense dans le 
compte de l'emploi de la traite de 10,000 francs. 

Il est nécessaire de prévenir ici une erreur qui pourrait 
être commise. 

Lorsque, par des remises du ministère, ou par des négo- 
ciations particulières, nécessitées par des circonstances im- 
périeuses , les Consuls se seront procuré la disposition de 
fonds numéraire , ils ne doivent pas , en acquittant les dé- 
penses du service , conserver entre leurs mains , comme 
dépositaires des fonds invalides et prises, le montant de la 
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retenue des 3 centimes par franc , qu'ils auront exercée. 

Il leur est recommandé d'employer ces fonds en totalité 
an paiementdes sommes revenant aux personnes qui ont 
fait le service ; en sorte que les comptes présentent comme 
un excédant de dépense restant à payer à la caisse des inva- 
lides , le montant des 3 centimes par franc dont la retenue 
leur aura été faite , et pour lequel des traites sont tirées 
ainsi qu'il vient d'être expliqué. 

II ne faut pas confondre les fonds 'invalides avec les fonds 
prises. 

Les fonds prises fdrftiàht la propriété des capteurs, ne 
doivent jamais ctre déplacés sans des ordres du ministère. 

Mais le produit des retenues opérées au profit des inva- 
lides, devant toujours rentrer en France, ii serait d'uw mau- 
vaise administration de les faire passer d'une destination 
active dans une caisse de simple dépôt. 

Telles sont les principales dispositions à suivre et à faire 
observer dans la comptabilité des Consuls, lorsqu'ils agiront 
au nom et pour le service de la marine et des colonies. 

lis doivent sur-tout apporter la plus grande atlenlion à 
faire concorder toutes leurs écritures avec l'exercice dans 
lequel les actions administratives auront eu lieu. 

Il leur est donc recommandé de ne jamais confondre 
plusieurs exercices dans une seule et même traite; et lors- 
qu'à la fin d'un trimestre ils se trouveront en avance, ils 
tireront des lettres de change pour leur remboursement et 
pour le solde de ce trimestre, au lieu d'en ajouter le montant 
à la dépense du quartier suivant. 
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Extrait du Bordereau général de comptabilité du département de la 
'-'■Marine et des Colonies /pour servir aux Consuls dans la classification 
de celles -de leurs dépenses qui sont relatives à cette^ partie du service. 



,W . ... 'CHAPITRE I." 

Administra tion centra le. (Pour mcmoirc) 
■Ml .r; CHAPITRE II. 

"■ Appointemens et Solde à terre. 

I. "Section. Grand-amiral et Inspecteurs généraux des côies. 
-ili. a.' - idem,. Corps organisés. ■ - ■: ■ • 

.3.', .idem. .'lOfficiers sans troupe. Administrateurs et salariés de toute classe et de toute 

professior- 

4." idem. Officiers militaires et civils de toute classe, et autres entretenus et non entre- 
tenus, voyageant isolément. 
• 'S-' \-idem. Prisonniers de Guerre et traitement d'inactivité. 

CHAPITRE III. . 

'Appointemens et Solde À la .mer. 

1. "Section, États-malors généraux. 

2. " idem. Etais-majors et équipages des bâtimens armés. 

3. ' id^in. Officiers , Officiers-mariniers, Marins et autres voyageant isolément. 

4. ° idem. Officiers militaires ci civils non entretenus, et Marins de toute classe, pri- 

sonniers de guerre. 

CHAPITRE IV. 
Appointemens , Solde et Dépenses y assimilées. 

L'iiSection. Officiers du génie maritime. Maîtres, Contre-maîtres et autres Employés dan* 
les arrondissemens forestiers. 



2.' 


idem. 


Frais de passage. 


3-' 


idem. 


Masse dTabillemert , de logement, chauffage, 5cc. 


4' 


idiin. 


Frais de recrutement. 


5' 


idem. 


Dépenses diverses. 




idem. 


Dépenses non prévues. 



CHAPITRE V. 



CHAPITRE V. 

Salaires d'ouvriers: 

i/'Section. Ouvriers à la journée. 

2. ' idem. Ouvriers à la tâche ou par association, pour main-d* œuvre seulement. 

3. " idem, Dépenses diverses relatives aux travaux et ouvriers. 



CHAPITRE VI. 
Approvisionnemens. 



1." 


Section, 


Bois de construction, mâtures et autres. 


a." 


idem. 


Fers , cuivres et autres métaux. 


3-° 


idem. 


Cordages, chanvres, toiles , *brai , goudron, &c. 




idem. 


Etoffes et habillement. 


5-" 


idem. 


Casernement. 


fi.= 


idem. 


Construction à prix fait, matières et main-d'œuvre comprises 


7-= 


idem. 


Diverses marchandises. 


8.= 


idem. 


Affrétemens. 


9-= 


idem. 


Transports par terre et par eau. 






CHAPITRE VII. 






Artiliehie. 


I." 


Section. Armes blanches et à feu. 


ï.' 


idem. 


Bouches à feu. 


3-^ 


idem. 


Projectiles en fer coulé et forgé. 


4-' 


idem. 


Poudres et matières inflammables. 


S' 


idem, 


Divers objets d'approvisionnement, et frais d'épreuve. 


6.' 


idem. 


Bâtimens des forges et fonderies. 




idem. 


Frais de transports. 


8.' 


idem. 


Traitement d'inspection et de régie. 



CHAPITRE Vill. 

Flottille. [P-^r mémoire.) 

CHAPITRE IX. 

Ouvrages HYDRAULKIUES et BÀTIMENS civils. (Pour mémoire.) 

CHAPITRE X. 



Ch 10 U RAIES. 



[ Pour mémoire.) 
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CHAPITRE XI. 

HÔPITAUX. 

I." Section. Fournitures de vivres, raédicamens et autres objets, 
a.* idetn. Journées de malades. 
3.' idem. Diverses dépenses. 

CHAPITRE XII. 
Vi VM£:s. 

1. "SectioN. Appointemens , solde et dépenses y assimilées. 

2. ' idan. Fournitures de rations et denrées partieUes par des entrepreneurs ou agens 

particuliers. 

3. ' idem. Achais de vivres et objets y relatifs, pour l'approvisionnement des magasins. 

4. * idem. Achats d'effets, meubles et ustensiles. 

5. ° idem. Frais de transports. 

6. ' idem. Travaux à la journée et à l'entreprise. 

7. ' idem. Diverses dépenses. 

CHAPITRE xnr. 

■ DÉ-P EN s E s D I VERSES. 

i."Section. Objets d'arts et d'instruction rdaiîfs à la navigation. 

Z.' idem. Entretien des prisonniers de guerre étrangers. 

3.' idem. Matériel des exploitations forestières. 

4-* idem. Éclairage des ports ci illuminaiion des phares, 

5. ' idem. Frais de bureau , tels que remboursement de ports de lettres, &c. &c 

6. ' idem. Frais de procédures, et autres. 

7. ' idem. Autres objets de dépenses. 

CHAPITRE XIV; 

COLONI ES. 

i."Section. Solde et traitemens. 

a.'t idtm. Dépenses assimilées à la solde. 

3.' idem. Achats et fournitures. 

4'° idem. Dépenses d'hôpitaux. 

5.' idem. Affrétemens, 

Vîi*' idem. Diverses dépenses. . 
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Nous Louis-Antoine-Claude Mure de Pelanne, 

Chevalier de l'ordre royal de la Légion d'honneur, Conseiller 
du Roi, Consul de France en Danemarck, résident à Elseneur. 

Certifions, à tous qu'il appartiendra, que la santé est très bonne en 
cette ville et dans ses environs sans aucun soupçon de maladie contagieuse. 

La présente Patente de santé délivrée par nous Consul soussigné. 
Au Capitaine 
Commandant le navire 
Equipé de 
Venant de 
Allant à 
Chargé de 

Donné à Elseneur le 
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MIKISTSRE 

DE LA MARINE 
COLONIES. 



Paris , le 4 tiècemh'e 



4' DIRECTION. 



,os«sET»^Au.Bs L'Amiral Pair de France, Ministre Secrétaire d'état 

DE LA MARINE ET DES COLONIES , 



BUREAD 

des 

INVALIDES. 



N» 2687. 
CIRCULAIRE. 



Ordre d'adresser 
sous le timbre Inva- 
lides, aveclecnmpie 
Irimcstriel ( fûl - il 
pour niemdire), tons 
les docuDiflnla rela- 
tifs aux navires de- 
gflrmci dans les con- 
sul au. 

Invitation des'abs- 
lenir de loul recou- 
■vrrment porlicl dta 
droits de laeaissc des 
Invalides en cou ri de 
voyage ^ et recom- 
mandation de signer 
les apostilles du rAle 
de bord, pour que te 
fotnplc des retenues 
puisse fire réguliè- 
rement centralise 
axi port de desarme- 
incnl. 



A MM. les Consuls de France, 



Monsieur, des observations qui me sont parvenues des ports et 
quartiers maritimes, m'ont fait connaître que les commissaires des 
classes n'ont pas toujours reçu avec exactitude les expéditions des 
rôles d'équipage des navires du commerce qui, après avoir été armés 
en France, venaieiit à échouer sur les côtes étrangères, ou bien 
étaient désarmés\dans les consulats , par suite de vente, d'innaviga- 
bilité ou de toute autre cause. 

Le défaut de régulante dans l'envoi desdits rôles fait que les ma- 
tricules des gens de mer et celles des bâtiments présentent souvent 
des lacunes doublement regrettables, en ce qu'elles exposent les 
marins à perdre une partie de leur navigation, et quelles laissent 
de l'incertitude sur le sort\des bâtiments. 

Pour donner à cette partie du service une marche plus régulière 
et plus prompte a la fois, j'ai décidé que les documents relatifs aux 
navires désarmés dans les consulats me seraient dorénavant adressés 
sous le timbre de'ila 4' direction, bureau des invalides, qui les fera 
passer, sans délai, aux quartiers respectifs, après en avoir fait un 
premier examen. 

Cet envoi aura Heu tous les trois mois avec le compte financier^ 
que vous devez me fournir en exécution des circidaires imprimées 
des 10 février 1811 et 21 septembre 483.1''. 

Vous y joindrez , quand il y aura lieu , un avis de réarmement 



r ' Ce comple doit être prodoit poin- memoiVr. lorsqu'il n'y a pas eu d'opération pendant 

le trimestre écoule. 

' Annules maritimes dcISir, page I07ide 1881 , pag« 508. 



M. le Cuiisul Je France , à 
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conforme au modèle ci-anne.ré , afin de servir à l'annotation de la 
matricule dans le port d' insc^ijition du bâtiment. 

Ceci me cojiduit à vous parler du mode de perception des retenues 
afférentes aux salaires des mai-ins du commerce. 

Le principe , en cette matière, c'est que le recouvrement des droits 
de la caisse des invalides se fasse par mesure d'ensemble , à l'époque 
du désarmement effectif des navires : ainsi le veulent les ordonnan- 
ces et rèf^lemeiils en vigueur' , et c'est même en ce sens qu'est rédigée 
la soumission écrite au pied des rôles et qui porte la signature des 
armateurs et des capitaines. 

Cependant, il arrive parfois que les consuls perçoivent les 3p. O'^O 
sur les avances et à-compte payés cii cours de voyage, et qu'ils exi- 
gent aussi , dans le même cas, le versement de la moitié de la solde 
des marins déserteurs. 

Ce mode d'opérer s'écarte de la rvgle générale, et a de plus l'in- 
com'énient de compliquer les opérations du décomptage , lorsque vient 
le moment de désarmer les rôles. Je désire donc que MM. les consuls 
s'abstiennent de faire cette perception partielle. 

Ainsi, et sauf le cas de désarmement dans le consulat, aucune 
retenue ne sera désormais exercée sur les sommes comptées à titre 
d'avances ou à-compte, le capitaine ou l'armateur devant toujours en 
compter au port de désatmemenl , c?i même teinps que des autres droits 
de la caisse des invalides et des dépôts à faire pour les absents ou 
les familles des individus décédés *. 

Le consul qui aura autorisé 1rs payements en question, d'après 
les articles 30 et 40 de l'ordonnance du liai du S9 octobre '1833 , 
se bornera à les inscrire sur le rôle du bord , afin que le commissaire 
des classes , qui aura plus tard à expédier le rôle de désarmement, 
ait sous les yeu.v tous les termes de l'opération. 

Mais pour ces annotations comme pour toutes celles que compor- 
tent les rôles de bord, et qui sont relatives au débarquement, à la dé- 
sertion ou au décès des hommes de mer, il faut que l'agent consulaire 



' Éditdeirao, titre VI, article 5 ; litre X , aiticie 13. 

Règlement du 17 juillet 1816 ( artides -13 et 50) , insère bu Bulletin Jes lois de 1829, 
n" 3*8 bii. 

^ Règlement du Roi du 33 août 1739 , article S. 

Circulaire du 13 oclobre 1833 , page 837 des Annales maritimes. 



les signe et leur donne par là un caractère authentique. J'insiste sur 
cette recommandation. 

Je vous prie de m'accuser réception de la présente dépêche dont 
vous donnerez connaissance au.T agents sou.^ vos ordres. 

Recevez, Monsieur, /'assurance de ma considération distinguée. 

DUPERRÉ. 

Par le Minisirc : 

Le Maître des requêtes. 
Directeur des fonds et tnvàlides. 
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MINISTÈRE DES AFFAIRES ÉTRANGÈRES. 



ORDONNANCE DU ROI 

SUR I.K PERSONNEL DES CONSULATS. 



i'.ivU, le 3lt août 1833. 



LOUIS-PHIUPPE, Roii>F.s Français, 
A tous présents et à venir, salut. 

Sur le rapport de notre ministre secrétaire d'état au 
département des affaires étrangères, 

Nous AVONS ORDoxMî pt ORnoivNONs ce qui suit : 

TITRE i". 

HES CONSULS DR TOUT GRADK. 
AflTICLi; I". 

Lo corps rk's consuls comjiose fie consuls généraux , de consuls 
île première et de seconde classe, et delèves-consuls. 

Hs sont nommés par nous, sur la présentation de notre ministre 
secrétaire d'état des affaires étrangères. 

ART. 2. 

Les postes ronsulaires sont également divisés en consulats généraux 
et coiisiiials de première et de seconde classe. 

Oes oidonnances spéciales régleront cette classificafion conformément 
aux besoins du service. 

AItT. 3. 

Le consul général surveille et dirige, dans les limites de ses instruc- 
tions, soit générales, soit spéciales, les consuls établis dans Tarrondis- 
semcnt dont il est le clief. 

Tous relèvent de lui ru même degré, sans distinction de grade. 
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Dans les états où nous ne jugerons pas à propos iTélablir un consulat 
général , les attributions en seront réunies à celles de noire mission 
diplomatique. 

ABT. 5. 

Les consuls généraux sont choisis parmi les consuls de première 
classe, ceux-ci purnii les consuls de seconde classe, et ces derniers parmi 
les élèveS'Consuls. 

ART. 6. 

Les élèves devront avoir servi cinq ans au moins dans leur grade 
pour pouvoir passer « celui de consul de seconde classe. 

ABT. 7. 

Les employés de la direction commerciale du département des affaires 
étrangères concourront aux emplois consulaires à l'étranger , savoir : les 
sous-dirccteurs, aux consulats généraux; les rédacteurs, aux consulats 
de première classe; les uns et les autres après cinq ans de services dans 
leur grade respectif; et les autres employés, aux consulats de seconde 
classe, après dix ans de services. 

ART. 8. 

En cas de vacance d'un consulat général par décès, maladie ou départ 
du titulaire, ou pour toute autre cause imprévue, l'officier le plus élevé 
en grade de la résidence remplira provisoirement le poste jusqu'à déci- 
sion de notre ministre des affiiircs étrangères. 

En cas de vacance d'un consulat pour les m('''raes causes, il sera 
■procédé provisoirement, comme il est dit ci-dessus, jusqu'à ce que le 
consul général y ait pourvu de la manière qu'il jugeia la plus conforme 
au bien du service. 

ART. 9. 

Les fixations actuellement établies par les ordonnances pour les trai- 
tements d'inactivité et de retraite des vice-consuls, et autres allocations 
attribuées à leur grade s'appliqueront aux consuls de seconde classe. 

TITRE n. 

DES ÉLÈVES-CONSULS. 
ART. 10. 

Le nombre des élèves-consuls est iixc à quinxe. 



Los élèves-consuls seront clioisis de préférence parmi les fils et petits- 
iils tics consuls qiii compteront vingt années de services au moins dans 
le département des affaires étrangères. 

Toutefois cliinpic consul ne sera admis h présenter au concours ([u'nu 
d(! ses fils ou peti(s-I!ls. 

AIIT, 12. 

Les candidats aux places d élèves-consuls devront être âgés de vingt 
ans au moins et de vingt-cinq ans au plus, être licenciés en droit, et 
satisfaire en outre aux conditions d'instruction qui seront déterminées 
dans un règlement soumis à notre approbation. 

Les mêmes conditions d âge et d'instruction seront exigées pour l'ad- 
mission à un emploi rétribué dans ia direction commerciale du ministère 
des affaires étrangères. 

ART. 13. 

Les élèves-consuls seront attachés aux consulats généraux ou consulats 
que désiguci-a noire ministre des affîiires étrangères. 

ART. 14. 

Ils sont placés sous l'autorité et la direction immédiate du consul gé- 
néral ou consul près duquel ils résident. 

ART. l.ï. 

Tout acte d'incuiiduite tel que l'on puisse en inférer qu'un élève ne 
possède pas les qualités morales que demande l'emploi de consul entraî- 
nera sa revocation. 

TITRE IIL 

DES CHAN'CEI.IERS. 
ART. IG. 

11 sera placé des cbanoelicrs, nommés et brevetés par nous, dans les 
postes consulaires où nous le jugerons utile. 

ART. 17. 

Des clianceliers seront également placés, quand l'intérêt du service 
l'exigera, près de nos missions diplomatiques qui réunissent à leurs 
attributions celles du consulat général. 
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Nous nous réservons, Iors(ni'if y aura lieu, lie conférer à ces (I(M'iiieis , 
par brevet signé île nous, le titre liononfiqHe de consul de sei;onde 
classe. 

ART. 18. 

Les officiers désignes dans les douî: articles précédents devront être 
Français, et âgés de vingt-cinq ans accomplis. 

Ils ne pourront être parents du chef de la mission diplnnuitiijne on 
du consul sous Ie(piel ils sont placés, jusqu'au degré de cousin gei'niain 
exclusivement. 

Ain. 19. 

Dans nos consulats du Levant, les chanceliers seront choisis par ie.s 
■consuls parmi les drogmans on intei-prctes de leur échelle, sans toutefois 
(jue le service de chancelier les dispense de celui de drogman. 

A HT. 20. 

Dans les postes consulaires où il n'aura pas été pourvu par nous a fa 
nomination d'un cliaucelier, le titulaire du poste est antori.sé à commettre 
à l'exercice de sa chancellerie, sous sa responsabilité, la personne qu'il 
en jugera le plus capable, à la charge par lui de la faire agréer par notre 
ministre des afFaires étrangères. 

ART. 21, 

Les chanceliers prêteront entre les mains de leur chef le serment 
de remplir avec fidélité les obligations de leur emploi. 

ART. 22. 

Les chanceliers ne seront pas admis à concourir aux emplois de la 
carrière des consulats. 

TITRE IV. 

DES SECRÉTAIRES-INTERPRÈTES DU ROI POUR LES LANGUES ORIENTALES, 

ET DES DROGMANS. 

ART. 23. 

Les secrétaires-interprètes et les drogmans seront nommés par nous, 
sur la présentation de notre ministre secrétaire d'état des alTaires étran- 
gères. 

ART. 24, 



Les places de secrétaires-interprètes du Roi pour les langues orieu- 



taies sont fixées ii troÏK, et l'un de ces officiers portera le line de piemier 
strrétaire-iiiterprètc ilii Rui. 

Ils sei jnt ciioisis parmi les dnigmaiis du Levaut et de lîarliarie. 

ART. 2.5, 

Nous nous réservons d'aecordor le titre de sccrctuirc-interprète du 
Roi , avec i'augmeufatioii de tniilcment qui s'y trouve attachée , à cliacun 
des deux drognians qui se seront le plus distingués dans leur emploi , et 
aj)rès dix années au moins de services eirectits dans les échelles. 

Ce titre de seerétuire-ïnterprèle du Roi, et cette augmentation de 
traitement, ne pourront être accordés ni conservés qu'aux drogmaus en 
activité. 

ART. 26. 

Le nombre et ia résidence des drognians seront fixés par des ordon- 
nances spéciales, suivant les besoins du service, 

AliT. 37. 

Les drogmans seront choisis parmi les éh'-ves-droguians employés eu 
Ijcvant. 

A HT. 28. 

Les élèves-drogmans seront nommés, par arrêté de notre ministre 
secrétaire d'état des alFaires éti-angêres, parmi les élèves de l'Ecole des 
langues orientales à Paris, dite des Jeune» île langues. 

ART. 29, 

Les jeunes de langues seront nonnnés par arrêté de notre ministre 
secrétaire d'état des alFaires étrangères, et choisis principalement parmi 
les fils et petits-lils, ou, à défaut de ceux-ci, parmi les neveux des se- 
crélaires-intei-jirètes du Roi et des drogmans. Ils ne pourront être admis 
que depuis l'âge tle huit ans jusqu'à l'âge de douze ans. 

.\I!T. .10. 

Les élèves-drogmans et les jeunes de langues pourront être révoqués 
ou rendus à leur i'amille, pai' arrêté spécial de notre ministre secrétaire 
d'état au département des alTaires étrangères, pour cause d'inconduite 
ou d'inaptitude. 

A HT. 31. 



Le nombre total des clèves-drogmans employés en Levant, et des 
jeunes de langues entn-lentis à Paris, n'excédera pas celui de douze. 



li est interdit aux drogmans de visiter les autorités du pays sans les 
ordres ou la permission de l'ambassadeur ou des consuls. 

ART. 33. 

Il leur est également interdit de prêter leur ministère dans les af- 
faires des particuliers sans en avoir été requis par eux , et sans v être 
autorisés par l'ambassadeur ou les consuls. 

TITRE V. 

DISPOSITIONS GÉNÉKAI.ES. 
ART. 34. 

Défenses sont faites aux consuls généraux, consuls, élèves-consuls e( 
drogmans, ainsi qu'aux chanceliers nommés par nous, de faire aucun 
commerce, soit directement, soit indirectement, sous peine de révo- 
cation. 

ART. 35. 

Tout agent cî-dessus dénommé qui aura quitté son poste sans auto- 
risation ou sans motif légitime sera considéré comme démissionnaire. 

ART. 36. 

Celui qui se sera marié sans notre agrément encourra la révocation. 

ART. 37. 

La même peine sera applicable aux élèves-consuls, drogmans ou cban- 
cellers nommés par nous, cjui se seraient rendus coupables d'insubor- 
dination à l'égard de leurs chefs. 

ART. 38. 

Les congés seront accordés : 

Aux consuls généraux, consuls et élèves-consuls, par notre ministre 
secrétaire d'êlat des afTaires étrangères ; 

Aux drogmans employés en Levant par notre ambassadeur ii Cons- 
tantinople, sur la proposition de leur chef; 

Aux autres drogmans et aux chanceliers , par le consul dont ils dé- 
pendent, sous sa responsabilité, et à la charge par lui d'en faire con- 
naître les motifs à notre ministre des alTaires étrangères. 



Nos consuls sont autorisés à nommer des déiéguês dans les lieux de 
leur aiTondissement où ils le jugeront utile au liieii du service. Toute- 
fois ils ne pourront établir aucune agence, ni délivrer des brevets d'a- 
gent ou de vice-consul, sans eu avoir i-eçn l'autorisation spéciale de 
notre ministre des affaires étrangères. 

ART. 10. 

Ils choisu-ont, autant que possil)lc, ces délégués parmi les Français 
notables établis dans le pays de leur résidence , et, à ïeur défaut, parmi 
les négociants ou habitants ïes plus rccommandables du lieu. 

ART. 

Ces délégués porteront le titre ^agents consulaires. 

Le titre de vice-consuls pourra leur être conféré lorsque l'importance 
du lieu , leur position sociale, ou quelque autre motif pris dans l'intérêt 
du service, paraiti'a l'exiger. 

ART. 42. 

Les brevets d'agent et ceux de vice -consul sont déliviés par les 
consuls, d'après le modèle qui sera déterminé par notre minisire des 
affaires étrangères. 

ART. 43. 

Les agents et vice-consuls agissent sous la responsabilité du consul 
qui les nomme. 

ART. 44. 

Les fonctions des agents et vice-consuls ne donnent lieu à aucun 
traitement, et ne confèrent aucun droit à concourir aux emplois de la 
carrière des consulats. 

ART. 45. 

Les agents consulaiies et vice-consuls ne pourront accepter le titre 
d'agent d'aucune autre puissance, à moins (]ue le consul dont ils re- 
lèvent n'en ait obtenu poiu- eux l'autorisation de notre ministre des affaires 
étrangères. 



c 8 ) 

A HT. 4 G. 

Il est défendu aux agents consulaires et vice-consuls de nommer des 
sous-agents et de déléguer leurs pouvoirs sous quelque titre que ce soit. 

ART. 47. 

Nos consuls sont autorise's à suspendre leurs agents ou vice-consuis ; 
mais ceux-ci ne peuvent être révoqués qu'avec l'autorisation de uotre 
rainisfre des affaires étrangères. 

TITRE VU. 

DU COSTUME. 
ART. 48. 

Le costume des consuls et autres officiers consulaires sera déterminé 
par notre ministre des afïàires étrangères, dans un règlement soumis 
à uotre approbation. 

ART. 49. 

Notre ministre secrétaire d'état au département des afTairos étrangères 
«st chargé de l'exécution de [a présente ordonnance. 

Donné à Neuilly, le 20 août 1833, 

LOUIS-PHILIPPR. 

Parle Roi; 

/.# Ministre Secrétaire d" état des affaires étrangères , 
V. BRnOLIE. 
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Î^icc-Con^iiïat ht ftnnce à t o ii ^ t a b r. 



meiitîounant aussi celui prescrit par la Douane impériale russe , eb (pie 
doit observer tout Capitaine français, qui iiiouilie et séjourne avee sou 
ïiavire dans les ports de Cronstadt ou de St. Pétersbourg. 



De Vafi-ifèe à la 
Mrarulwac/ie e.r- 
Mriturc 




De r arrivée 



% 1. Toul capiliiinc amvflnt de IVlranger avec soO navire, est tenu de s'arrêter devant la Brandwaclie 
exl^riciu-e (bâtiment slalionnnire). S'il jiasse sans s'arrêter, la l)randw'ache fera feu sur If navire et le 
capitaine encourra une amende de 5 roubles d'argonl pour chaque coup de canon. 

§2. 11 est également tenu de délivrer au douanier qui se Irtnnc a bord Av. l.i brandvvai he, tous ses 
connaissenieiis, en duplicata, qui seront réunis sous enveloppe el cacbetOs par ce même douaniei-. T.c capilaine 
aura soin d'inscrire sur cette envoltippe le nombre des connaisscmeufi qu'il aura remis, le nom de son navire 
et le sien. Il est tenu en oiiire de l'aire viser par le eonnnandant de la hrandvv.-Kbc, tant Bon passc]iorl du Sund 
et sa patente de santé d'Elseneur, que les passeports de ses passa {];ers. Lorsqu'on lui aura rendu ces pièces 
visées et ses connaissemens eachelés, il pourra continuer sou voVagc. Sur le relus de délivrer ses connois- 
semens, il encourra une amende de 100 roubles d'argent, el si, les ajanl délivrés, il manque quelque 
duplicata , il pavera pour chacun d'eux, ï! roubles. 

§ 5. Cbaqu'e capitaine arrivant pour la 1-re fois, recevTa à la brandwaclio extérieure, un règlement, 
dit règlement du port, imprimé en russe cl en français, qu'il doit lire stm réilexion , et observer 
scrupuleusement dans tous ses pointa. j « i 

S 4. Chaque capitaine est oblige aus^i, sous peine d'une amende de fil Ro. d'argent, de prentU e a la 
brandwache , un pilote pour arriver jusqu'à Cronstadl , à moins que le commandant ne puisse en donner. 

g 5. Il est défendu aux capitaines qui se trouvent sur la l'.idc, d'y jeter des ancres sans bouées: ils 
doivent aussi se tenir à une cei'taine distance des aulrcs navires, pour éviter toute cpècc d'avaries qui 
leur occasionneraient des frais, et IcssouniettraienI, en outre, à une amende de 28 Ro. d'argent. 

S G. Il est permis au\ capitaines qui ont l'intcnlion d'entrer dans le port avec leurs navires, de 
mouiller entre le fort de Cronslott et le port marchand ; mais cela est slrictejneul delendu a ceux 
qui moulent à St. Pétei-sbourg ou qui en descendent; ils doivent jetter l'ancre sur la Mde du port de 
fiuerrc. Les eonlrevenans n'auront droit à aucune réclamation s'ils sont aboi'dés par d'autres navires; 




■Osj httret. 



« de. Dé. 

'^'■'UCcm à la 

^'*rj d„ Part. 



sans s'exposer a (les ftesagremcns. Us poun-L^ - , i i r 

Un faire la déclaration àu comploir des officiers du port cl .Ma chancellerie du \ ice - Consulat dcirance. 

§ 8. Les capitaines, matelots et passa^ei^ qui «jnt porleurs de lelires, doivent les remettre aux ollicicrs 
du port , dès qu'ils se présentent bord du nav ire. On reçoit iO eopecs pour chaque lettre délivrée , comme 
on encourt aussi une amende de 25 Ro. assijrnalions , par chaque lettre non déclarée. Les lettres <le recom- 
mandation non cachetées ne font pas exception à celte rt^gle. . , ■ , 
, %9. Tout capitaine est oblisé de remettre à la brandw.ache intérieure la poudre a«t se trouve a son 
! bord, et dès que les mesures prescriles dans les articles ci-dessus ont élé exactement rcmj.l.e,;, le navire peut 
iemrerdanUeport, et le capitaine, ainsi que sesp.issagers, ont lafaculté de descendre a terre. 
, S 10. Chaque navire reçoit \ l'entrée du port , .m pilolc qui le conduit a la place qu il doU occi 
aucun capiUiine ■lepeut nuitler celle qui lui aélé assif-née.avant d'en avou- demande la permissionau c 
dant deli brandwache, et avant d'en avoir reçu un nouveau pilote,so«s peine de ^0 roubles d argen d amende. 



occuper, et 
comman* 



g 11. .\près la visite du navire , ie capitaine se munir.-, de ses papiers de bord lançais , de 1 enveloppe 

de son nassepori duSund el de sa patente de santé d Elseueur, puis il se 



1 cachetée contenant ses conn.aissemens, de son passepor, .....j. i - . ■■ r i " j - i 

Jrendra immédiatement à la première brandwache intérieure, che. le cipUame de port oo il fera les dec ai- 
dions nécessaires cl déposera le passeport du Sund , sa patente, ainsi que les passeports de ses passagers ; .1 i 
ensuite à la 2-de brand«ache , che. les officiers du port, auxquels il délivrera ses pièces cachetées. U est en. 



ara- 
ira 



Vteadu que ses passagers doivent l'accompagner. . . j i ■ « i 

f § 12. Après l?s formalités remplies chez les officiers du port, le capitaine se reni-a sans délai, a I, 
«llerie du ViceXonsulat de France à CronsUdt , pour y déi>oser ses papiers de bord franeai» , «voir. 



a la clua- 



1. Son rôle d'équipage. 
3: Son congé 

3. L'acte de Francisation de son navire. 
h. Son journal de bord . ,1 i . 

5, Le manifeste de son chargement, et en OiUre, nn billet qm lui «ew reMs pr le» 
oftieiei-s du |)orU "^^ 



C" 



a 



glj, dinno(?llci-ic du Vicc-Con^ijat psl oiivei-tc Ions le jours, (lopiii* 7 heures du inniin jiisfiu'à ,\c 
Vapri-t midi- cl Io sm>at>iniisf| jiTsqii";! 8 lioiircs. Les capilainos qui auront di-slellres à envoyer, soîl à Si. Pé- 



2 f «■■'^ pass;igoi-s sont tenus de =c (ireseiiter aussi , suns drlai , à la cliancellcnt- du Vice-Consulat, et ily 
faire une dé cl ara lion exacte du nombre des eollis et effets qui Icnr nj^wrlieimenf, sons peine d'une amende de 
10 Bo. d'argent j^iar cliaque collis non désigné. Celle déclar.Hiou sera signée par eux, et annexée à celle (me le 
capt. présentera a la douane, où ils tle\ ront se rendre pour s j f^iire inscrire. C<!s fomialifés remplies , ils 
préscnlcronl à la clmncelleric du gomcrneur militaire, pour v recevoïi' de nouveaux passeports. On le 
remeltralenrs effets , s'ils le désirent , lors de la visite de la donniie , ,'i bord du navire. 



se 
leur 



Do 1(1 OÉcla- 
raiiùit. 



, Tics provisions 
<fc bord à Parri- 



_j — , , ^ ..1^ .... „^ .n u\.'i.nnn. , ,1 ijljl II im JlilY IHZ. 

_ S 15. Tout capilaiue doit se présenter à In douane dans les 2'l licures , qui suivront immédiatement son 
arrivée, et faire sa déclaration dans les 48, sous peine d'une amende de 10 "Ro. d'argent. 

5 10. La déclaration du chargement , et celle des provisions de bord sera faite , par le capiuine , à la 
chancellerie du \ iee-Consulal , dès qu'on y aura reçu les connaisscmem déposés à la douane par les oflieiers 
du jiort. Il aura soin d'y indiquer le nombre juste de tous les objets et effets qui pourront lui appartcuir, ainsi 
qu'a ses malelols. 

S 17. Après avoir fait sa déclaration, le capitaine la lira altenlivemenl, et ne la signera qu'après en avoir 
reconnu toute l'exactitude; ensuite il la présentera à la douane, ainsi que son congé, sou iMsseport du Sund, 
et sa patente de santé d'Elseneur. 

une âuLrc 
une somme 

-. . - . 1 1 1 r. „..^^ ju-v^uuaeonnaisScmens; 

\mais SI elles lui apparlen;iient l'article 53 ser:iil éxécuté. 

§19. Le "ouvernemcut impérial russe a accordé en fait de boisson, en général, G ancres (1 oxliofl) 

' ' ' ' ' ' " ' ' lé de deux anci-cs; 

compris le capitaine. 

, . . --, pajeroiil les droits de douane pour l'cxcédanl, 

el ds auront la Inculte de le réexporter ou de le vendre. La (juanlilc: des autres provisions de bouche 
jest illimitée, 

e boisson cl 
puisées, le 




1 ^ ^1". cijiuim;!!!, ijii|n-iiiii iu3be .laceorue eu laii ue noisson , en gênerai, I 

soit d'eau-de-vie, soit de vin, pourvu que la boisson forte ne dépasse p.ts la quanlil 
UOhvres de sucre, 10 liires décalé et 1 li^rede ihé, par chaque homme d'équipage, y ci 
\Ceux qui auront au-delà de ce qui est accordé ci-dessus, payeront les droits de douan 



I gâO. Aprcslavisite d'un navire, la douane a le droit de faire mettre, en entrepôt, anUnl d( 
de comestibles qu'elle le juge convenable, mais dès que les iiroi isioiis laissées à bord se trouvent c 
\capilanie peut s'en faire délivrer d'auti'es, par l'entremise des oflieiers du norl. 



Dr* tormage. 
• tiu proecst. 



Dc.t astigjiaewns 
tte hanijac. 



Du pewilhn. 



'"île fa nisilE des 
iiafirçi, 

il, ; . : 

Dit dèpnri des 
cfiptttïincs porrr 
St. ï'clcrsbourg. 



*1IÎM itrpnrt lin 
noire jiarir Sc. 
t'étcisbourg. 

'UbAi cl c , ' 

Du passage des 
ponts. 




î5l -iK^j , 
Des aîlègcs re- 



i; 23. Si un capitaine a besoin d'argent, avant que la visiti' soil faile à son bord, il lui est recomniandé'iie 
se procurer de l'argent monnojé, eai- tous billets, assignations Je banque seront confisqués pai- la douane, san.* 
(réclamation. 

§24. Après avoir présenté sa déclaration :i la douane, le capitaine se rendra à son bord, ou il arborera 
son pavillon au grand mal, et où il ollen<b-a la visite des membres de celte même douane. 

525. Les capitaines arboreront le [lavitlon national français el leurs signes d'atïondissemcnt , tous les 
joui-s de dinuincbes ell'èles, suit civiles soil religieuses. Ils pourroul s'ils le jugent convenable, arborer aussi 
leur marque de leconnaissance. 

§2G. Chaque capitaine est obligé de se trouver àsonbord, au moment de la visite, et doit ouwirlÉi 
coffres, malles el In oirs qui s'y Irouvcut, loi'sque les officiers de la douane l'éxigenl, sous iieilie d'une amende 
de 100 roubles d'argenl. 

<.) 27. il estslriclemenl défendu aus c.ipiliiinei départir pour Sl.Pétersboiu'g, av.inl d'avoir reçu la ^îs»*^ 
le la douaneà leur bord, ut ceux dont les uavii-es rosteruul à Cronsladl ne pourront se rendi'o dans la cajiilalc, 
qu après a* oir obtenu un passeport parlieuliei', qui leiu- sera delii i é par Mr. le Gonverneur mililaire s"'- w 
demande du Vice-Consulat de France, où ils devront le deiioser, avani leur départ définitif de ce porl. Uc" 
sera de même pour cli;ique homme d'étpiipagc qui aura besoin d'aller à St. Pétersbourg , soit pour 5es propi^ 
aflaires, soit («our accompagner une allège. " ' j 

I g 28. Dans le cas où un cnpilaine aurait l'iutentioa *le monter à Si. Pclershoure a^ec son navire j H"^? 
Ipeul partir qu iqirès avoir: 1. présenté sa dédaration à l,i douane ; 2. reeu une nouvelle' visite îles oitieicrsdt» 
(port, qui lui remctlj-oiil un p.-ii.seport; Ji pi is un douanier qui l'accompagne.i'a , .linsi qu'un p3olc, qui 1"' 
/donné à ia l-re hrandnachc intérieure. AuU'erhent il encolu'iM une amende de 100 rouUeHi'argcnt. 
i jNlî. Si la biand\\:iclie ne donne pas de pilote, le capilaine pourra met lie à la voile» et à sou airivcc prts 
rde la passe, eu d'ëmander un aU command-int dii petit bâtiment qui s'y U'ome en sl.ilion. 
\- ^ . Tout n.ivii'e tirant plus de S picds.d'cau mesure d'Argletei re ne peut mouler a . St^ PqLerèbourg. 
[ 529. Au pass.ige de ch.iqué pont élaldi ,sur la ^e*a , les capitaines payeront , au comptoir (jui se irouvc 
sur le pont même: pourun jmats, 10 roubles assignations-, pour un brick 00 une goélette , fi roubles^ po«f 
(un sloop, 2 roubles. , , - . ■ ' " , 

Ç, 7jO. Dès qu nne allège sera mise .i la disposition d'un capilaine , il tlevra la visiter pour s'assurer si 
elle est en hbrt étal , ét qu»nd on. y déposera la niai-cbimdise , il fera veiller .i ce que Tarrim^ige soil bien fail- 
On ne devra pas la charger au-delà d'un tirant d'eau de 7 pieds, mesui'e d'Angleterre. : 
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§ j1. Aussilùl ([li'imo nllègc csl cliargrc, le cajiiiainp ou lo second Ju navirr fsl Ipniulo iTmcllrc nii 
douanier du boid , une note éxaclc des diicrs collis qui s'y trouvciU déposes, sans riuoi son déii;u-l iiotii- 
St. Pélersboiu-^ ne pdiirra s' effet- lu er. 

Les mêmes i'oi-malil.és seront remplies par lout capitaine qui, désirant monter :i St. Pétersbourg avec son 
navire , se trouvera dans la nécessit.; de déliarquer une partie de ses marchandises dans ce porl , et avant son 
dcparl, il se conformera an contenu du iS. 

S ^2. Si, lors du déchargement, il an-ivait que des marchandises fussent endorama|^ées, le capiLiîne ou 
son second est ohhgé d'en faii-e [wt au douanier du bord , cl de prendre exactement Jcs marques et les Nos. 
descollis qui se trouveraient en mauvais état. En iaaeriiant tes marchandises, au fur et à mcsm-e qu'on les 
décharge, on doit toujours être d'accord avec le douanier et le palion de l'aliége, car eu cas de contestation, 
il laudrajl les retirer du hiiteau, au frais de celui qui aurait conmiis l'eiTcur. 

_ 55j. Pour avoir dceliai'gé des marchandises avant que le navire ait été finalement visite , on payera 
5 luis le moiiunt des d roi U imposés sur les dites marchandises et confiscation ; mais deux fois scnlcnicnt in 
valeur des marchandises,^ si elles sont prohibées et couflsealion , cl 10 p. Ct. sur toutes marchandises 
exemptes des droits, mais sans confiscal ion. 

S ^h. Pour aïoii' transporté des martliandises d'un navire sUr un aull-e, sans permission ; la même peine 
que celle poi'lée au ^ ci-dessus. 

S 33. Pom- avoir travaillé à des heures indues, on encourl une amende de 50 roubles. 
56. Pour av OU' déchargé dans une place peu sure, 100 roubles; mais en cas qu'il y aurait apparence 
d avou' eu rmtcnlioii du Iraudcr , le S 33 sera exécuté dans toute sa force. 

G 37. Pour avoir lenu les sabords du navire ouverts pendant le déchargement de la cargaison , ou tout 
autre place défendue pai- les officiers du port, 25 roubles. 

38. Poui- avoii- mis des marchandises dans des places détournées, outre qu'on peut encourir les risques 
des peines du 2 33, on pajera 100 roubles. 

S39. Pour avoir ouvert des balles ou ballots à bord, lOOroubles. 

% 'ip- Ou payera une somme équivalente aux droiu les plus élévés , si les marchandises insérées dans la 
declai-ation , et pour lesquelles d y aurait des connaissemcns, ne se ti-ouvaient pas à bord ; mais en cas qu'il n'y 
aurait pas de conuaissemens , si l'on ne produisait pas une factm-e dans les 2^ heures, raniende poiu- chanug 
paquet serait de 200 roubles. ' 
S Al. On éxéciilera le g 33 envers celui qui aura chargé sans la permission de la douane. 
_ S 42. Toutcapiuiue euti'ant dos inarcbaudises proliihéesà ordre, cl ne pouvant en indirpicr le proiirié- 
tau-c, payera une amende de ^ roubles par livre brute , ct la douane lui délivrera un rc.-u ciul lui serv ira au 
besoin. 

S/i3. Confiscation du navire parlant sans passeports en rcele. ^ 
■ I. P"P'=Lit''"'''rg'-'r les navires tous les jours, sans aucune distinction; mais il n'est pas permis dcles 

décharger les jours de dunanches et fêles, excepté pendant l'an-ièrc saison. 

S ^5. Il csl permis do U av ailler abord des navires , seulement depuis le lever du soleil jusqu'à son 
coucher; cependant, dans un cas urgent, on peut oblenii' une permission pour U'availler de nuit. Xe contre- 
venant encourra lu peiuc portée au 2 35. 
j S ^6. Quiconque contrcviemh'a à ce qui sera prescrit par les employés de la douane, ou les contrccaiTer.i 
( dans leurs fonctions , sera condamné à une amende de 50U roubles d'argent. 
. , .S '^'J"^ capiUine voulant lester ou délester son navire, s'adi essera au capitaine de la l-re brandvvache 
interiere qm lui délivrera, par écrit, une permission particulière, pour obtenir un bateau destiné à cet usage. 

S ^i8. Quand un capitaine aura reç;u un bateau à lest, son second veillera à ce qu'il s'y trouve un lionuiiq 
pour en vider l'eau, et inditiuer la place oi'i il devra être remené, quand il sera chargé. 11 aura soin également 
de prendre en se conformant aux signes marqués sm- une planchette clouée à chaque bateau , la note exacte 
des lastes qu'on y aura chargés; iJ la signera ct la rcmcllra a celui qui aura la direction de ces chalands, 

S ^9. Un bateau a lest ne peut ctie retenu, le lon^d'ua navire, au-delà de 5 jours, autrement on p.aycra 
-J Ro, assig. pour chaque jour de plus. On ne doit pas le charger de manière à ce qu'il ail un tirant d'caii qui 
dépasse la dernière majque de la plaucliclle ci-dessus meulïonuée. Il est récommandé aussi de le charger 
cgalemeul, afin qu'il ne pcnclie d'aucun côte; car s'il arrivait qu'à défaut de celle précanlion, il vint à 
couler, il en résulterait des désagremens et des frais pour compte de qui de droit. On est en outre, 
slrittemeut tenu, avant de délester, de liscr au navire un prélat, qui doit descendre jusque dans le 
bateau, afin qu'il ne tombe pas de lest dans Peau -, aulremcnt on encourra une amende de 29 roubles 
'lO cop. d'argent ; cl pour chaque pelletée de lest qui sera jellée à l'eau WO Ro. aussi d'argent. 

5 30. Dès que le Icsl sera chargé ou déchargé, le ca|>ilainc payera, entre les mains du comman- 
dant de la braudvvacbe iutérieuie 2 roubles assig. pour chaque laslc ou 2 tonneaux , et il aura soin 
d'cfEectucr ce payement le plutôt possible, d;ms la crainte que quelque négligence de sa jiart, à celte 
occasion , ne le rcl.ai dc, au moment de son expédition. 

g 51. S'il j a manque de bateaux à lest, les capiuiiocs ont le droit de se procurer d'autres bateaux, 
comme bon leur semble; et alors, ils ne payent au commaudanl du port, que 20 cop. assig. par laslc, 

S ^3, Quand uu navii'o est totalement déchargé ct délesté, le capitaine doit en prévenir les offi- 
ciel^ du porl, qui se rendront à bord, pour y faire la contre - visite , ct dans ce cas, il arborera son 
pavillon au mat de misaine. 

S 53. Il est strictement défendu de rien eflibarqncr, avant que la contre-visite ne soit faite. 
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provisiora. 
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I % 51. Il est défendu à tout caphaine de i-!en embarquer à son bord, comme marchandises , ou loul autrJ 
I objet à l'usage de son na\ire , sans atoir un permis , ou yerlïck , qui lui sera délivre à la douane , auUx'ment 
lil encourra la peine portée au 3 55. 

j 3 55. Il est également défendu aux cnjiitaines Ac rien embarquer en se servaiil des yerliks appartcnanti 
(d'autres, car, outre que cela est contraire aux réglemens, il en resuite des frais et des retards , aujiiomenld* 
^l'expédition. 

S 56. Aussitôt que des allèges chargées de marchandises seront arrivées de St. Pétersbourg, les capitaine! 
[qui y seront intéressés , en receyrontVavis du Vice-Consulat , sans délai, ainsi qu'une note explicative da 
jobjets qu'elles eonliendi'ont, et sans Inquelle il leur est défendu de commencer le ebargemeut. 

% 57. Quant un capitaine sera muni de la nofe relalive à ses marchandises, il la présentera aux officiers da 




S 58. S'il arrivait en décliargeant une allège q 
conditionnes, les caiiilaincs seraient obliges d'en faire pari , de suite au Vice-Consulat , oùon prendrait dfl 
DescoHxsai}ariés. ipvomptes mesures, pour les faire reniellr*; eu bon état i car il ne serait pas permis d'en l'aire mention sur la 
connaissemens. 

; 59. Quand un navire est presque chargé, le capitaine doit s'assurer si le douanier du bord est muni de 
de toutes les|ïiéecs qui concernent son char!;emenl, afin qu'il n'éprouve aucun re1.ard,au moment de son expé- 
dition: et dès que le bâtiment est chargé, il doit se présenter au Vice-Consulat el y déposer; 1. le passeport de 
sortie du navire; 2. tous les papiers de douane et les notes françaises conceraant sa cai'g.iisOH ; 3. enfin, low 
ses connaissemens, pour se faire expédier. _ 

TSB. Le passeport de sortie se prend Ma doUane de St. Pétersbourg par le comignataire du navire. U 
capitaine doil donc lui en faire la demande à tems, pûUr ne pas éprouver de i-eiai-d dans son expédilion, quand 
\le chargement est terminé. 

2 GO. Dès qu'un capitaine revenant de .St. Pétcrsboiu-g avec son navire, el voulant compleller -son charge- 
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Consulat, ainsi que le passeport de son navire, les papiers de'dôuane dont il sera mujii, el s«i connoissemenSf j 
pour se faire expédier. . . 

' ^61. Les provisions débouche qu'on embarque. Soit pour la consommation journalière, soit pour le 
vovage, sont éxemptes de droits, el peuvent être misCs à bord, sans permis, pom-vVi qu'elles n'excèdent pas l» 
'quanlilé déterminée par les réglemens de douane. Quant aux marcliandises ou aulVes objets que le capi- 
taine achète, soit pour son propre compte, soit pour l'usage do navire, on ne peut les embarquer sa 
perïnis, el on doit en payer les droits. 

3^2. Tout capitaine quiabcsoït 
aillent au navire, soit qu'ils retournent 
|I1 doit aussi bien prendre garde qu'ils 
qu'ils ne quittent sou navire. 

j S 63. Aucun caj)itaine ne doit se permettre *o faire ratisser et réparer sott n'arifè dans le port, avant a 
(avoir obtenu la permission à la brandwacho intérieure. j i i fte 

/ 3 6-'l. Lorsdela réparation des navires, il est expressément défendu Je jettef dM; ordures dans le port. 
Moitiés déposer dans un bateau établi, à ec sujet, et qui fait, 3 fois par semaine, tin lour parmi les balmiens. 
la également fixé près de la ctiisinc , im antre bateau destiné ati même nsage. Irfs coirtreveaans eucourron 

'peine inscnle an 49. ' nlaCB 

( S 65. Les eapiuine5 se rendant h Icn-e avèc leurs chalcfnpes sont tenus de sVwfter dans une p 
(indiquée par la Police et marquée par un ccritcan. _ rocut»! 

^66. On peut se procurer un bateafu de cniâne moyenttaïit 6 roub.assig. par mois, el bn se le pro j 

près de la cuisiue même. , , . j- _-jis. 

g. 67. L«ca]ïitaincs sont prévenus, qu\à la cuisiné il y aun local particulier pour les cuismiers 
Tls leur recommanderont de ne pas s'y quereller, et surtout de ne pas j porter de boisson , car les coup 
^seront condamné;, rinne amende et traités comme des pertm-baleurs du repos public. _ ^ ^ i„,;m,.rtt.l*^ 

368. Siunmalelotobt 
Capt. doit lui ordonner d'i^tre 

C,. 69, Les capitaines défendront a toOs les individus composant leiir ei.[uii>..g.; ..j'i";- ' - , 
ils auraient à .s'en plaindre, aucun sujet de S. M. I. mais ils doivent faire leur rappoi-t au ^ -ce-Uonsuiai^^ 
fera rendre justice à qui de di-oit. Ils leur défendront également de ne point msnlter, efi aucune m 
lelque endroit que ce p\iisse être, tout étranger, sous peine d'une punition corporelle. 




lel en qiielq 



70. 11 est défendu de fumer, soit à bord soit à terre. . . 

2 71. Test aussi expressément défendn d'avoir du feU à bord des navires dans le port, mais ii esi 
d'avoir dans la chambre, une ch.indcHc placée dans un vase d'eau. , . «^urf 

~" ' ■ ionimis Uaioilc doivent s'aiTêter près de la bwndwache exSenetire , 
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CnoNSTADT, le ^ Mars 1853. 
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mentiounant aussi celui prescrit par !a Douane impériale russe, et que 
doit observer tout Capitaine ïrançais, qui mouille et séjouriie aree son 
navire dans les ports de Cronstadt on de St. Pétersbourg-. 

% 1. Tout capilaine arrivant de l'étranger avec son n.iïii-o, esl lenii de s'arrêter devant la Brandwaclie 
extérieure (bâtiment stationna ire). S'il passe sans s'aiTéli'f, la bratidwache Cera f<îii mt^ k' navire ut le 
capitaine eneoiirra une amende de 5 roubles d'argent poïir chaque emip de canon. 

S 2. Il est t'gak-mcnt tenu de dt'livrer au donanii'r qui se liou\o à bord de la bi-.in(lwac\i^, tous ses 
connaisscmens, on duplicata, qui seront réunis sous enveloppe et e.iclictés par ce ntôme douanier. Le capitaine 
aura soin d'inscrire sur cette enveloppe le nombre dt>s connaisse mens qu'il aui-a remis, le ntmi de son navire 
et le sien. Il est tenu en outre de faire liici' ])ai' le couiniandani (le la Ijrandwailie, tant son passeport du Sund 
et sa patente de sanlé d'Elseneur, que les pjisscports de ses iKiss.igei-s, Lorsqu\m lui aura rendu ces pièces 
visées et ses connaissemens cacbelés, il pourra conlinuer son vot age. Sur le refus fie- dtli|rei' ses connois- 
semens, il encourra une amende de 1(X) roubles d"argenl, «t ti« les ajant délivrés, il manque quelque 
duplic^ila , il payera pour chacun d'eux, roubles. 1 'i. lmi ■[ r. 

g 5. Cliaqiie capilaine arrivant pour la 1-rO fois, rpcen-a î( ta bpandwache extérieure, un règlement, 
dit règlement du port, imprimé en russe et en français, qu'il doit lii-e avec réllosion , et observer 
scrupuleusement dans tous ses points. i ' ' 

t) li. Chaque capifiine est obligé aussi, sous peine d'une amende de 21 Ito. d'argent, de prearfre à la 
brandwachc , un jiilole pour arriver jusqu'à Cronsladl , à moins que le co>niniitndant ne puisse en donner. 

5. il est déiendu aux capilaines qui se trouvent sur la rade, dV jeter des ancres sans bouées: ils 
doivent aussi se lenii' à une ceilaine distance des autres muires, pcmr ctitcr toute cspi-ce d'avaries qui 
\Ieur occasionneraient des frais, et les soumet Iraient , on outre, à une amende de i8 Ro. d'argent. 
/ [] Cl. Il est permis aux capitaines qui ont l'intention dVnIrer dar*s le port avec leurs navires, de 
mouiller enli-e le fort de Cronslolt et le port marc'hand ; mais cela est slrifctement défendu à ceux 
qui montent à St. Pctershotirg ou qui en descendent; ik doivent jetter l'ancre sur la rade du port de 
|;uerre. Les conlrevenans n'auront droit à aucune réclamalion s'ils sont abordés par d'autre^ navires^ 
ib seront, au contraire, responsables des dommages éprouvés par ceux (pii les auront abordés. 

'^j 7. Des qu'un capitaine aura jelté l'ancre, il atlendra lesolliciers du port , qui se l endront ison bord, 
Lir y mettre un ou plusieurs douaniers , s'ils le jugent convenable , en fermée les^eoutilles cl les eachelci,', 
ns le cas oii il \- aurait sur le nai ire des passagers qui voudraient se rendre à terre , arvant la visite des offi- 
ciers du port, ils doivent être prévenus qu'ils ne peuvent rien nmpot'ter avec eux, let que paquets, bardes elc, 
sans s'exposer à des désagremcns. Ils pourront recevoir leui-s effets à Ci'onstadt, mais ils derronl , dans ce cas 
en faire la déclaration au comptoir des officiers du port et .à la chancellerie du Vice - Consulat dé France. 

g 8. Les capitaines, malelols cl pas.sagers qui sont poricurs de lettres, doivent les remclire aux officiers 
du port , des qu'ils se présentent à bord du navire. On reçoit 30 copecs pour chaque lettre délivrée , comme 
on encourt aussi une amende de 25 Ro. assignations , par chaque lettre non dcetarce. Les Ictti'cs de récom- 
mandation non cachelécs ne font pas exception àoellorègle. 

g 9. Tout capitaine est obligé de remetiro à la brandivacbe intérieure la poudre qui se trouve à soa 
bord, et des que les mesures prescrites dans les articles ci-dessus ont clé exaeteniciil remplies, le navire peut 
( entrer dans le port , etic capitaine, ainsi que ses passagers, ont la faculté de descendre à terra. 

10. Ch.-iquc navire reçoit à l'enirée dn port , un pilote qui le conduit à la place qu'il doit occoper, et 
aucun capitaine ne peut quitter celle qui lui a été assignée, avant d'en avoir demandé la permissionau commani' 
cUnt de labi'andivache,ct»vant d'en avoir reçu un nouveau pilote, sous peine de 50 roubles d'argent d'amende. 

11. Après lavisite du navire , le capitaine se munira de ses p.apicrs de liord Irançais, de l'enveloppe 
( Cachetée contenant ses connaisscmens, de son passeport du Sund et de sa patente de santé d'Ekeneur, puis il se 

rendra immédiatement à la première brandwaclie inlérieurc, chez le capitaine de port, où il fera les déclara- 
tions nécessaires et déposera le p.asseport du .Sund , ,sa |)atente, ainsi que les passeports de ses passagers ; il ira 
ensuite à la 2-de brandvsache , chez, les officiers du port, .auxquels il délivrera ses pièces cachetées. Il est en- 
Vtcmln que ses passagei-s doivent raccomp;igner. i 

% 15. Apres les formalités remplies chez les officiers du pori, le capitaine so rendra «ans délai, à la chan- 
cellerie du Vi ce-Cous nia t de France ,i Croiutadl , pour y déposer ses papiei-s de bord français, savoir: 
1. Son rôle d'équipage. 
3. 8ou congi! 

â. L'acte de Franei^ialion de son uavire. 
h. Son journal de bord 

5. Le manifeste de son chargement, et en outre, un billet qui Iwi sera remis par le* 
oQïciers du port. i 
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. § 13- La chancellerie du Vice-Con^iU.u csl oavci-Lo Ions le jours, depuis 5 liciircs du matin iiisq»';, 2 do 
qii-fs mid) ^ Cl le soir depuis /[ ju^qn";, 8 heures. Les tniillalnes ciiif aurf>r,[ di-s'ïeltres .'i envoyer, soil Si IV- 
orsliour", soit a refran{;er, devront les remettre à l,i eliaueeliuru', nvanl 7 heures. 
_ G 1^1- T.es passagère ionL tenus de se présenter aussi,' san» délai , à la el,;meellerie du Viee-Consulat et d'y 
n-e une déel.iration exacte du flomlu-e des eollis et effets qui leur a])priie.iuenl, sous peine d'une amende de 
J Ko. Il argent par e laquc culhs non désigné. Celle déclaration sera sijjiiée par eus, et annexée celle nue le 




S 'i.7. Après avoir faitsa déeliralion, le ea]>ilainc la lira allenlivemenl, ei ne la signera qu'après en avoir 
au toule l'exactitude; ensuite illa présenlei'a à la douane, ainsi i ' 



reconnu 

et sa patente de saulé d'Elseneiu-, 



que son congé, son passeport du Suml, 

1 1^ P'"'* '^"^ -i"!'!^'' fai" déebnilion inexacte, il lui est permis d'en faire une autre 

dans les 2/1 heures, qui suivront si 1-re déehu'aliou , ets'il néf;lige de la faire h Icms , il pavera une somme 
équivalente aux droits, pour des marchandises qui ne seront pas tlée la rée.^ si eUcs sonlsaiis'connaisscmens: 
\mais SI elles lui appartenaient rai'ticle 33 serait éxécnlé. 



_ §19. Le gouvernement imix^nal russe a aecordii eu fait de boisson, en général, G ancres (1 oxhofl) 
oit deau-de-,ie, sml de mii, pourvu que la boi.son forte ne tlépa.sse pas la <maulité de deux ancres; 
lU livres de sucre, 10 Inre.s <le café et 1 livre de thé, par chaqu^ homme d\-qulpage, y compris le capitaine, 
.eux qn, auront au- delà de ce qui est accordé ei-dessm, pajerout le» di^oits de douane pour l'excédaul, 
l ils auront la faculté de le reexporler ou de le vendre. La quantité des autres provisions de bouche 
st illimitée. 

Après la visite d'un navire, la douane a le droit de faire mettre, enentrepôt, aMant de boisson cl 
le comestibles qu'elle le juge convenable, mais dès que les prowsions laissées à bord se trouvent épuisées, le 
■apilaine peut sVn fau-c délivrer d'anires, par l'entremise des officiers du pni'l. 

!) 21. La jauge du navire doit être <léclai-ée eoiiforménieul au lonn.-ige indiqué dans le co»"-é. Pour une 
deeJaraUou inexacte de 10 lastcs ou 20 tonneaux de moins, on jiaj era deux roubles d'argent d'ainende. 




g Après avou- présenté sa déclaration à la diiuane , le capitaine se rcndi a à son bordi ou il arborera 



son pawllon au grand mal, et où il alleudra la visite des mejulires de cette même douane, 
j y2j. Les capitaines arbororont le pavillon national français el leurs signes d'arrondissement, tons les 
Ijouisde dimanche» et fêles, soil civiles soil religieuses. Ils irouironl s'ils le jugent convenable, arborer aussi 
\leur marque île rcconaaissanee, . ,,- ' 

le, el doil ou+rir lei 
sous peine d'une amende 



ig 2(i. Chaque eapiUiine csl obligé de se trouver ;l mn bord , au moment de la visi 
eolfres, malles cl liroirs qui A U'oiivcul, lorsque les ofliciers de la douane l'exigem, sou 
de 100 roubles d'ai-gcnl. 

/ ij 57. il est sli ieleiuent défeiidu aux capitaines de partir pour St. fétei-shourg, avant d'aVoir rtru Ta vîsîlë 
Ide la douane à Icui' bord, et ceux dont les navires resU?roal k Croiistadt ne pourront se rendre dans la capitale, 
Jqu'aprcs .- i- - > .... . „ ... . ' 

idcmandc 

pour ses propre 
g avec son navire, îl ne' 



u après a^ou- obtenu un passepovl parUeidier, qui leur sera délivré par Mr. le Gouverneur militaire sur la 
cmandc du \ ice-Cousalal de l-'rauee, où ils devront le déposer, avant leur dépari définitif de ce porL II en 
;ra de même ]ioor cLique homme d'équipage qui auia besoin d'aller à St. Pétersbourg , soit pour ses propres 
allaires, soil p6ur àeeompaguer une allège. 

j;28. Dam le c;isoù UH capitiiiiic aurait 
peut pari il' qu'après avoir: 1. préwnilu' sa décl 

(lorl, qui liu remetlionl un p,*i:iScport ; 3. pris un douanier qui l'aceonipagnera , ainsi qu'un pilote, qui lui sera 
donné à la i-re Iw.mdwaclie iutéi-icure. .\u(renienl il encourra une amende de 100 roubles <l'argent. 

NE. Si la brandwaclie ne donne p.is de pilole, le capiLuiie pouri'a meltre à la lOtlc, ctà son arrivée près 
de la passe, en demander un nii commandant du petit balinicnl qui s'v trouve ea station. 
■ Tout navire tirant plus de S pieds d'eau mesui-e d'Angleterre ne ]Jeu! mouler à St, PSersbourg. 
3 29. Au jiassage de chaque jiont établi sur la a , les capitaines pavei-ont , au comptoir qui se trouve 
■leponlmème: pour un 3 mats, 10 roubles assignations; pour un brick ou une goélette , Sroubles', pouP 
_ sloop, 2 roubles. ^ r,f.. -.1, ur-:--, i-,,,., j -.1, -.t,,.,! | ■ t. -. - - r 

iS jO. Dès qu'une allège sera mise h la disposition fl'iiri cdpilaine . il devra la \isiter pour s'assurer si 
elle ost en bon élat , el quand'oa y déposcr.i la marcliandi&e , il fera veiller à ceque l'arriniage soit bien fait. 
On ne dcwa pas la charger au-dd.'i d'un liraiil d'eau de 7 pieds, tHesui'e d'Angleterre. j 



sur 
un f 
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i/ii'i'cs au, ili'cliar- 



ÎJes umeiuh-s 
qui, toules,>craut 
l>er^ucs (71 foiihks 
il'iirgeiit. 



' ^ D/t traiiail à 
hi/ril 'Tes niwircs. 

Des emploi es de 
Domine. 

ftO 

»TUa«K| ■ ' 

D« îestage et 
fin détislage des 
mn-ÎTvs. 



Dc' fa eoni rc-wsîtc 
<^rî'5 le t/cc /large- 
oa le délei/agc 
■fe navire. 



Aiissilôl qu'une alliage cm chai-f-i'c, In c,i|iiuiue ou le second (luna\ii'c est Icnu tie remet Iro nu 
douanier du bord , une noie t\aelc des dncrs coUis qui s'j Irouvcnl déposés , sans quoi son déiMi-t pour 
Si, Poiersliour*; ne pourra s'cffeclucr. 

Les mêmes formalilés seront remplies par lout cipilaine tpii , désii-ant monter à Si. Pélcrsl.ourg avec son 
navn-e, se trouvera dans la nécessiL.; de di'ljarquer une parùe de ses marchaniliscs dans ce porl , et avant son 
dépari, il se conformera au eonlenu du 'j £8. 

S 52. Si, lors du déchargenicnt, il arrivait que des marchandises fussent en(lommai;ée."i, le capitaine ou 
son second est obligé d'en fane part au douanier du bord, et de prendre évactcmcnl li'îs marques elles Nos. 
îles collis qui se trouveraient en mauvais état. En inscrivant les marchandises , au fur el a mesure qu'on les 
décharge, on doit toujours être d'accord avec le douanier cllcpairou de l'allège, car cji cas de conleslalion, 
d faudrait les retirer du baleau, au fi'ais de celui qui auraîl commis Ti-n'eur. 

IJSj. Pom- a\oir décliai'-é des marcliandiscs avant que le navire ail cié fmalemenl visilé , on p.iyrra 
ufuislcmoutauL des droits Imposés sur les dites marchaïuliscs el eoniïscalion ; mais deux fois sculemcnl la 
valeur des mareiiandiscs, si elles sont prohibées cl conliscalion , et 10 p. Ct. sur toutes niarcliaudiscs 
exemptes des droits, mais sans eonliacalion. 

Pour avoir transporte des mardi andïses d'un navire sur un auU'c, .sans pcmiission -, la même peine 
que celle portée au g ci-dessus. 

2 55. Pour avoir travaille à des heures indues, on encourt une amende de 50 roubles. 

G^G. Pour avoir décli.argé dans une place |jcusure, 100 i-oubles; mais en cas qu'il y aurait apparence 
d'avoir eu l'intention de frauder , le 2 JJ sera exécuté diuis toulc sa force. 

y j7. Pour avoir tenu les sabords du na\irc ouverts pendant le décliargemenl de la cargaison , ou loul 
auti'c place défendue par les officiers du porl, 25 roubles. 

(j j8. Pom' avoir mis des marchandises dans des places délouniécs, outre qu'on peut encoiu-îr les risques 
des peines du g 55, on pajera 100 roubles. 

gj9. Pom- avoir ouvert des balles ou ballots à bord, 100 roubles. 

§ AO. On payera une somme équivalente au.x droits ics plus élevés , si les marchandises insérées dans la 
décLiration , el pour lesquelles il j aurait des connaissemcna, ne se Irouvaicut pas à bord; mais en cas qu'il n'y 
aurait pas de tonnaissemciis, si l'on ne produisait pas une faclmT dans les 54 heures, l'amende pour cliaqua 
paquel serait de "200 roubles. 

S '11. On éxécntera le g 33 envers celui qui aura charge sans la permission de la douane. 

g 42. Tout capitaine eulj'anl des marchandises prohibées à ordre, cL ne pouvant eu indiquer le proprié- 
taire, payera une amende de 2 roubles par livre brute , el la douane lui déliv rcra un reçu qui lui serv ira au 
besoin. 

g 43. Confiscation du navire partant sans passeports en règle. 

S 44. On peut charger les navires Ions les jours, sans aucune distinction; mais il a'cst pas permis de les 
décharger les jours de dimanches et fêles, excepté pendant l'arrière saison. 

§45. Il est permis de travailler îi bord des na vues , seulement depuis le lever du soleil jusqu'à son 
coucher : cependant, dans uu cas urgent, on peut obtenir une permission pour travailler de nuit. Lé contre- 
venant encourra la peine portée au g 55. 

2 Quicon([ue c outre viendja à ce qui sera prescrit jiar les employés de la douane, ou les contrecarrera 
dans leurs fonctions , sera condamné à une amende de 500 roubles d'argent, 

.S Tout capilaiue voulant lester ou délester son navire, s'adressera au capitaine de la 1-re brandwache 
miéricre qui lui délivrera, par écrit, une peniiissioii particulière, pour obtenir un bateau destiné à cet usage. 

§ 48. Quand un capitaine aura reçu un bateau à lesl, son second v cillera à ce qu'il s'v Iroiiv c un homme- 
pour en v idcr Peau, et imiiqiier la place oii il devra être remené, quand il sera ch;u-gé. Il aura soin égalemenl 
de prendre en se eoiiformanl au.v signes marqués sur une plancliette clouée à chaque bateau , la note éxactc 
des lasies qu'on y aura chargés; il la signera cl la remettra à celui qui aiu-a la direction de ces chalands. 

S 49- Un baleau à lest ne peut être retenu, le long d'un navire, au-delà de 3 joui-s, aiilrcmcul on (layera 
25 Ro. assig, poin- chaque jour de plus. On ne doit pas le charger de manière à ce qu'il ait un tirant d'eau qui 
dépasse la dernière marque de la planchette ci-dessus mentionnée. 11 est récommandé aussi de le charger 
également, alin qu'il ne penche d'aucun côté; car s'il arrivait qu'à défaut de celte précaution, il vint à 
couler, il en residlerait des désagremens et des frais pom- compte de qui de droit. On est en onlre, 
strictement tenu, avant de délester, de û\er au navire un prélat, qui doit descendre jnsfiue dans le 
bateau, afin qu'il ne lontbe pas de lest dans l'eau; autrement on encourra une amende de 29 roubles 
40 cop. d'argent; et pour chaque pelletée de lest cpii sera jeUée à l'eau l'40 Ro. aussi d'argcnl. 

250. Dès que le lesl sera chargé ou décliargé, le capitaine pajera, entre les mains du comman- 
dant de la brandwaehe intérieure 2 roubles assi". pour chaque lasle ou 2 tonneaux, et il aiu-a soin 
d'effectuer ce pajcnienl le plutôt possible, dans la crainte que quelque négligence de sa part, à celle 
occasion , ne le reLu'dc, au nionienl de son expédition. / 

§ 51. S'il y a manque de baleaiLx à lest, les capitaines ont le (h'oit do se pPocurer d'autres bateaux, 
.comme bon leur semble; el aloi-s, ils ne payent au commandant du port, que 20 cop. .assig. par lasle. 

S5j2. Quand lui navire est loUilemeut déch.argé et délesté, ie capitaine doit en prévenir les ofli- 
cîcrs du port, qui se renilrout à bord, jKiur y faire la contre - visite , et dans ce cas, il arborcjra son 
pavillon au mat de mis.iinc. 

£ 53. 11 est strictement défendu de rien embarquer, .-ivant que la conU-e-visîlc ne soïl faite. 
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I S 54. Il est tlefeiulu à lout capitaine de rien embarquer à son Lord, comme marcliandises, ou tout autre 
I objet à l'usage de son navire, sans avoir un permis , ou vei-Uck, qui lui sera délivré à la douane, autremeat 
lil encourra Li peine porl.ée au 1 35. 

j S 55, 11 est ^^alémcnt défendu aux capitaines de rien emhaj'quei- en se servant des ici'lîlis appartenant à 
f d'autres, car, outre que cela es! contraire aux. réglemens, il en resuite des frais el det relards, au moment de 
U'expédilion. 

/ g 56. Aussitôt que des allèges eliar^ées de marchandises seront arriiées de St. Pétersbourg, les capitaines 
(qui y seront inicressés , en recevront l'avis du Vice-Consulat , sans délai , ainsi qu'une note explicative des 
jobjets qu'elles contiendront, et sans laquelle ïl leur est défendu de commencer le chargement, 
j § 57. Quant un capitaine sera muni de la note relative à .ses marchandises, il la présentera aux officiers du 
/port, qui lui remeltronl les permis de chargement nceessaires et lui doimeronl un douanier pour décacheter 
let faire ouvrir les écoutilles de l'allège. Ces formalités remjilies il ponira commenceT son chargenienl. 

58. S'il arrivait en déchargeant une allège que des marcliandises fussent endommagées ou des collys mal 
condilionnés , les capitaines seraient obligés d'en faire part , de suîlc au \ ice-Consulat , où on pi'cndi'ait de 
promptes mesures, pour les faire remettre en bon état ; car il ne serait pas permis d'en fairg mention sur les 
connaissemens. 

§ 59. Quand un navire est presque chargé, le capitaine doit s'assurer si le douanier du tord est muni de 
de toutes les]iièces qui concerneni son chargement, afin qu'il n'éprouve aucun relard, au monjent de son expé- 
dition: et dès que le bâtiment est chargé , il doit se présciUer au Vice-Consulat et y déposer: 1. le p.asseporl de 
sortie du navire ; 2. tous les pa|)iers de douane et les noies françaises concernant sa carg.aison ; 3. enfin, tous 
ses connaissemens, pour se l'aire expédier. 

INB. Le passeport desortie se prend àla douane de Si. Pétersbourg par le consignatairo du navire. Le 
capitaine doit donc lui en faire la demande à tenis, pour ne pas éprouver de retard dans son cxpédiliou, quand 
\le chargement est terminé. 

/ Z Dès qu'un capitaine revenant de St. Pélersbourg avec son navire, el voulant completter son eharge- 
I ment dans ce pori, sera de retour- il (le\ ra en informer le Viee-Coniiulaf, soit personnellement soit par écrit. 
ISi le navire est complètement chargé, le capitaine se rendra .'i la 3-e hrandwaehe intérieure, oii il déposera le 
j permis qu'il aura reçu des officiers du port de Si. Pétersbourg ', il y recevra un billet qu'il apportera au Vïco- 
f Con.sulat, ainsi que le passeport de son navire, les papiers de douane donl il sera muni, et ses connoissemens, 
Ipour se faire expédier. 

§61. Les provisions de bouche qu'on embarque, soit pour la consommation journalière, soit pour le 
voyage, sont exemples de droits, el peuvent être mises à bord, .sans permis, poiu'vu qu'elles n'cxccdcnl pas la 
quantité déterminée par lesréglemcns dédouane. Quant aux marchandises ou antres objets que le capi- 
taine achcle, soit pour son propre compte, soit jMJur l'usage du navire, on ne peut lesi embarquer sans 
lermis, et on doit en paver les droits. 

g 62. Tout capitaine qui a besoin d'ouvriers pour travailler à son bord, doit les (aire passer, soit qu'ils 
laillent au navire, soit qu'ils relournent à terre, devant la petite palaehe qui so trouve dans l'inléricur du port. 
Il doit an.ssi bien prendre gai'de qu'ils ne fassent aucun vol, et il serait convepable qu'il les fil fouiller avant 
qu'ib ne quittent son navire. 

§ 65. Aucun capit^iine ne doit se permettre de faire ratisser el réparer son navire dans le port, avant d'en 
avoir obtenu la permission à la brandwache intérieure. 

/ Gh. Lors de la réjiaralion des navii es, jl est expressément défendu de jetlei» des ordures'dans le port. On 

Woit les déposer dans un bateau établi, à ce sujet, et qui fait, 5 fois par semaine, un tour pai-mi les batimens. On 
)a également fixé près de la cuisine, un autre bateau destiné au même usage. Les eontrevenans encourront la 
Ipeine inscrite au <; 49. 

I S 05. Les capitaines se rendant à terre avec leurs chaloupes sont tenus de s'arrêter dans une place 
( indiquée par la Police el marquée par un écrtiean. 

fjGfi. On peut se procurer un bateau de cuisine moyennant 6 poub. assig. par mois, el ou se le procure 
près de la cuisine même. 

S. 67. Les capitaïjiessont prévenus, qu'à la cuisine il y a un local particulier pour les cuisiniers français. 
Ils leur iTcommanderont de ne pas s'y quereller, el surtout de ne pas y porter de boisson, car les coupables 
seront condamnés à une amende et trailés comme des perlurbaleurs du repos public. 

/ % 68. Si un malelol obtient la pei-niission de descendre à icrre ou s'il y va pour service du bâtiment, le 
Capl. doit lui ordonner d'être rentré à bord au coup de canon , qui se lire régulièrement au coucher du soleil. 

§. 69. Les capitaines défendront à tous les individus composant leur éqiiipage do frapper, dans le cas ou 
jils auraient à s'en plaindre, aucun sujet de S. M. T. mais ils doivent faire leur rapport au Vice-Consulat, qui 
fiera rendre justice à qui de droit. Ils leur défendront également de ne point insulten, en aucune manière 
\^et en quelque endroit que ce puisse être, lout cU anger, sous peine d'une punition corporelle- 
70. Il est défendu de fumer, soil à bord soit à teîve. 
% 71. Il est aussi expressément défendu d'avoir du feu à bord des navires dans le port, mais il est permis 
|.d'avoir dans la chambre, une chandelle placée dans un vase d'eau. -i 
( g 72. Le.s capilaineA qni ont mis à la voile doivent s'arrêter près de la Iwiindwaèhe extérieure , pour y 

(esbiber le passeport du navire el ceux de leurs passagers. 
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iiieiitîounant aussi celui prescrit par la Douane iuipériale russe, et que 
doit observer tout Capitaine Trauçais, qui mouille et séjourne aTce sou 
navire dans les ports de Cronstadt ou de St. Pétersbourg. 

S 1. Tout capiuine airivanl de TtHranger avec son navii-e, est tenu de s'orrèler devant la Brandwaclie 
extérieure (halimeiit st.iliouiiaire). S'il passe sans s'.irrèlor , la braiid«ache fera l'eu sur le navire elle 
capitaine encourra une «mpnde de 5 roubles d'arpent po\ir chaque coup de canon. 

g 2. 11 est cgalenicnl tenu de délivrer au douanier qni se Iriuive à bord de la brandwaclie, tons ses 
connaissemens, en dnpiicata, <|ui seront réunis sons enveloppe et caclielés par ce même douanier. Le capitaine 
aura soin d'inscrire sur celle enveloppe le nombre des connaissemens qu'il am-a remis, le nom de son navire 
et le sien. Il est tenu en ouire de faire li^er par le coniniandani de la brandwache, tant son passeport do Siind 
et sa patente de sanlé il'Elseneur, que les passeports de ses passagers. Lorsqu'on lui am-a rendu ces pièces 
visées et ses connaissemens caclielés, il pourra eoiilinuer son voja^c. Sur le refus de délivi'cr ses connois- 
semens, il encourra une amende de 100 roubles d'argent, et si, les ajant délivrés, il manque (juclque 
duplicata, il paiera pour chacun d'eux, il roubles. 

g 5. Chaque capitaine arrivant pour la l-re fois, l'ccevra à la brandwaclie exlérieure, un règlement, 
dit règlement du port, imprimé en russe et en û'nnçais , qu'il doit lire avec i-éllexion , et observer 
scrupuleusement dans tous ses poinLs, 

f) !\. Chaque capitaine est obligé aussi , sous peine d'une amende de 21 Ro. d'argent, de prendre à la 
brandwache, un pilote pour arri% er jusqu'à Cronsladl , à moins que le commandant ne puisse en donner. 

1 5. 11 est défendu aux capitaines qui se Irouveut sur la rade, d'y jcler des ancres sans bouées: ils 
doivent aussi se Icnir à une cerlainc dislancc des autres navires, |«]Ui' éviter loule espèce d'avaries qui 
leur occasionneraient des frais, et les soumcltraieiil , en onire, à une amende de 28 Bo. d'argent. 

t J5 6. 11 est permis aux capitaines qui ont l'intcnlion d'entrer dans le port avec leurs navires, de 
mouiller entre le fort de Cronslott et le port martliand ; niais cela est slrictenienl défendu à ceux 
qui montent à St. Pélersbourg ou qui en descendent; ils doivent jctler l'ancre sur la radi; du port de 
guerre. Les contreienans n'auront droit .î aucune réclamalion s'ils sont abordés par d'autres navii-esj 
lisseront, au contraire, responsables des dommages éprou\és par ceux qui les auront abordés. 

2 7. lies qu'un eapilainc aura jellé l'ancre, il attendra iesol'lieiers du port , qui se rendront à sou bord, 
pour y mettre un ou plusieurs donaniei's , s'ils le jugent convenable , en fermer les écoulilles el les cacheter. 
Dans le cas où il _v aui'ail sur le naiïrc des passagers qui voudi'aïenl se rendre à lerre , avant la visite des ofli- 
ciers du port, ils doivent cire prévenus qu'ils ne peuvent rien emporter avec eux, tel que jiaquels, bardes cic., 
sans s'exposer à des désagremens. Ils pourront recevoir leurs ellets à Cronstadt, mais ik devront , dans ce cas 
en faire la déclaration au comptoir des offieieri du port et à la chancellerie du Vice - Consulat de France. 

g 8, Les capitaines, matelots el passagers qui sont porleurs de lettres, doivent les renictlre au\. officiers 
du port , dès qu'ils se presenlcnl à bord du iia\ire. On reçoit 20 copces pour chaque lettre délivrée , comme 
on encotirt aussi une amende de 25 Ro. assignations , par chaque lettre non déclarée. Les lettres de récom- 
maudation non cachetées ne font p.is exception ;i cette règle. 

(j9. Tout capitaine est oblige de remettre ."i la brandw.ache intérieure la poudre nui se trouve à son 
, et dès que les mesures prescrites dans les articles ci-dessus ont été exactemejit remplies, le navire peut 
entrer dans le port , et le capitaine, ainsi que ses passagei's, ont la faculté de descendre à terre. 

Z 10. Ch.aqne navire reçoit h l'entrée du port , un pilote qui le conduit à la place qu'il doit occuper, et 
I aucun capitaine ne peut quitter celle ([ui lui aélé assignée, avant d'en avoir demandé lajiermissionau comntan- 
Idant de la brandvvacbe, et avant d'en avoir reçu nu nouveau pilole,sous peine de 50 roubles d'.argent d'amende. 




tions nécessaires et déposera le pas,seport du Sund , sa |)alenle, ainsi que les p.isseporls de ses passagers ; il ira 
ensuite à la 2-de brandwache , chez les officiers du port, auxquels il délivrera ses pièces cachetées. 11 est en- 
tendu que ses passagers doivent raceonqiagner, 1 1 ■ .1 

•3 12. Après les formalités remplies che?. les officiers du port, le capitaine se rendra sans délai, a la chan- 
cellerie du Vice-Consulat de France à Cronstadt , pour y déposer ses papiers de bord français, savoir: 

1. Son rôle d'équipage. 

2. Son congé 

3. L'acte de Francisation de sou navire. 
II. Son journal de bord 

5. Le manifeste de son chargement, et en OUlro, un billet qui lui sera remis par les 
officiers du port. 




D« paiioffers. 



De la Décla- 



ration. 



< 



§ 1j. La clianccllcrlc du Vioe-Consiilat esl ouvei'lc tous le jours, depuis 7 heures du malin jiLîqu'à 2 de 
Tapri's midi ; cl le soii- depuis 4 jusqii'ri 8 licnres. Les cnpifaines (jin uuronl drs lettres à eui oyer soit î. St. Pé- 
tcrsbourg, soit à l'élrangcr, devront lp>ïremetlrc à la cliancellcrie, avant 7 iieures. ' 

S 14. Les passager.* sont tenus de so présenter aussi, sans délai ,. à la elianeellerie du Viee-Consulal, et d'y 
Ifaire une déelaration ésacte du nombre des collis et effeLs qui loin- appartiennent, sous peine d'une amende <le 
110 Ko. d'argent par chaque eollis non désigné. Cetle déelaralion sera signée par eux, et annexée à celle que le 
capl. préscnlera à la douane , où ils devroni se rendre pour s'y faire inscrire. Ces formalités remplies , ils se 
présenteront à la chancellerie du gouverneur miliLaire, pour y recevoir de nouveaux passeports. On leur 
iielti-a leurs effets , s'ils le désirent , lors de la visite de la donnue , à Lord du navire. 

immédiatement sou 

peine d'une amende de 10 Ko. d'argent. 
S 16. La déelaralion du chargement , et celle des provisions de bord sera laite , par le c.ipilaine , à la 
eh.uicel]crie du Vice-Consulat, dès qu'on y .-lura reçu les eonnaissemens déposés à la douane par les officiers 
du port. Il aura soin d'y indiquer le nombre juste de tous les objets cl effets qui pourront lui appartenir, ainsi 
qu'à ses malelots. 

g 17. Après avoir fait sa déclaration, le capitaine la lii'a altentivcmcnl, el ne la signera qu'après en avoii' 
reconnu toute l'ctaclilude ; ensuite il la présentera à la douane, ainsi que son congé, son passeport du Sund, 
et sa patente de santé d'Klseneur. 



Ircmel 



§ 15. Tout capitaine doit se présenter à la douane dans les heures , qui sui\ ront il 
arrivée, cl faire .sa déelaralion dans les 48, sous peine d'une amende de 10 Ko. d'argent. 
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§ 19. Le ^onvcrnement impérial russe a accordé en fait de boisson, en général, G ancres (1 oxhoft) 
il d'eau-de-vic, soit de vin, poui-vu que la boisson forte ne dépasse pas la quantité de deux, ancres; 
) livres de sucre, iaii\res décalé el 1 li^rede llié, par chaque homme d'équipage, y compris le eapilaine. 
iCeu.\ qui auront au-delà de ce qui est accordé ei-dessus, paveront les droiu de douane pour l'excédant, 
et ils auiont la faculté de le réexporter ou de le vendre. La quantité des autres provisions de bouche 
lest illimitée. 

I S 20. Après la visile d'un na\ire, la douane a le droit de faire mettre, en entrepôt, aulanl de boisson el 
de comestibles qu'elle le juge convenable, mais dès que les in-ovisioiis laissées à bord se (rouvcnt épuisées, le 
^capitaine peut s'en faire déii\ rer d'aulres, par l'eutremisc des officiers du port. 

( , S j^^S*^ navire doit cire déclarée coidormémeni au lonnagc indiqué dans le congé- Pour une 

(déelaralion iné\actc de 10 lastcs ou 20 tonneaux de moins, on |>a\era deux roubles d'argent d'amende. 

§23. Si un capi!aiueju';ccon\enablede faire un prolcst d'àvai'ie, il lui est reconnuandé de le faire dans 
(les 7 joui-s qui sui M'ont iinmédialemeiitson arrivée, et d'en faire mcnlion dans .sa déelaration. 

IS 23. Si un capilaiiie a besoin dargenl, avant que la visile soit faite à .son bord, il lui est recomniaiulé de 
se procurer de l'argent monnoj é , car tous billets , assignations Je banque seront coulisqués par la douane , sans 
réclamation. 

i2 24. Après avoir présenté sa déelaralion à la douane , le capitaine se rendra à son bord, ou il ai-hoiTra 
son pavillon au grand mat, et où il attendra la visite des membres de celle même douane. 
3^5. Les capitaines arboj'eronl le p:n illou national Irançais et leiu-s signes d'arrondissemenl , Ions les 
jours de dimanches et l'éles, soit civiles soit religieuses. Ils pourront s'ils le jugeni convenable, arboi'cr aussi 
lem- marque de reconnaissance, 
( S 26. Chaque capitaine est obligé de se trouver à son bord , au moment de la visite^ et doit ouvrir les 
j coffres, malles et tiroirs qui s'y Uouvcnl, lorsque les otiïciers de la douane l'exigent, sous peine d'une amende 
(de 100 roubles d'argent. 

/ g 37. Il est sirietement défendu aux capitaines de partir pour St. Pc te rs bourg, avant d'avoir reçu la visKe 
Ide la douane à leur bord, et ceux dont les navires rosteronl à Cronstiidt ne pourronl se rendi'c dans la capitale, 
Iqu'aprèh aïoii' obtcuii un passc'iiorl particulier, qui leur sera délivré par Mr. le Gouverneur militaire sur la 
demande du Vice-Consulat de France, où ils dc\ront le de]KJser, avant leur dépari délinilif de ce porl. H en 
scr.T de même pour chaque homme d'éfjuipage qui aura besoin d'aller à St. Pélersboui'g , soil pom- ses propres 
es, soil pour accompagner une allège. ' - , 

'j'iS. Dans le cas où un capitaine ;iurail l'inlenlion démonter à St. Pélersboiu-g avec son navire , Une 
peut p.n-Lir qu'après avoir: 1. présenlé sa déclaration à la douane; 2. reçu une nouvelle visite des oflieierft dii, 
port, qui lui remettront un pa.sseporl; j, pris un douaiiier ipiï raccompagnera, ainsi qu'un pilote, <pti loi sera 
donné :i la 1-re branilw.vche intérieure. .Vulrement il encoiii'ra une amende de 100 roubles d'argent. 

i\B. Si la hl'aruUvache ne doime pas de pilole, le capilainc pourra uiellre à la voile, cl à son arrivée près 
de la passe , en deniander un au coniuiaudant dn pctil bâtiment <pii s'y trouve en slalion. 

Tout navire tirant plus de 8 pieds d'eau mesure d'AudeleiTc ne peut monter à St. Pgtei-sbour". 
Çj 29, Au p.issage de chaque ponl établi sur la iN'eva , les capitaines payeront, au comptoir cpii se trouve 
sur le pont même: pour un S mats , 10 roubles assigiiations; pour ua brick ou une goclctte , Srouhlës; poifr 
un sloop , 2 roubles. , . ■ ■' 

S jO. Dès qu'une allège sera mise à la disposition d'un capitaine, il devra lavisller pour s'assurer si 
elle est en bon élat , et quajid on y déposera la marchaudise , il fera ^ ciller à ce que l'ai-rimaxie soit bien fait. 
Ou ne devra pas la chai'ger au-delà d'un lirant d'eau de 7 pieds, mesure d'Auglclerrc. 
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^31. Aiiwil.5l qu'une alli-gc esl cliiirp;(V, le caplUme ou Ip secoua du navire Psi Icnu Je i-emeltre .m 
douaiijcr du l)ora, une .lole exaclc des d,^ er^ collis .iiil s'y Irouicnl dénoséî , sans quoi son dénai'l pour 
bl. 1 L'It'i'hbLiiu'g ne pourra s eireclnor. 

_ Les mcimes lormaliLi-s seront remplies par loui cnpilaine qui, dé.iraul monter \ S[. Pélci'sbourK avec son 
navire, se trouvera dam la ncce^s.lc. de dc^iarquer une partie <le se. m.ircha.uiiscs dans ce porl , elavanlson 
départ, il se conlormcra an contenu du iS. 



son 
] 



§ 52 Si, lors tlu déclmigemcnl, il armait que des marchandises f.Bseni endommasées, le capiuine ou 
second est omv^c a en luire part au douanier du biird, " ' ' ' . 
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et de prendre éxacicment Icii marcpies et les Nus. 

fur et à mesure qu'on les 
car en cas de contestation, 



<; j5. l'our avoir (maillé à des licures indues, on oncourl une amende de 50 
OJfi- lWavoirdécliarj;édansu_ncpiace peusure, lOOroubles; mais en ci 
I avoir eu rinLenlion de frauder , le 2 j ^ sera cxccuté daus toute su force. 



f c ■ , ■ ,, — - H"'' navire ait été finalement ^ Isi té , on pavera 

J foiS le moulant des droits imposes sui- les dites marchandises et confiscation ; mais deux Ibis seulement la 
valeur des marel.aiidiscs, si elles sont prohibées et confiscation, et 10 p. Cl. sur toutes marchandises 
:;\eniptes des di'oiLs, mais sans couliseation, 

IV\. Pour avoir Irausiiorlé des marchandises d'un navire sur un auUc, sans pcrnilssioni la même peine 
:|uc ceile portée au ci-dessus. 

rouilles, 
cas qu'il y aurait appai'cnce 

S 37- IW avoir tenu les sabords du navire ouverts pendant le déchariiement de la care.iison , on tout 
[autre place délenduc par les oHiciers du port, 25 roubles. 

S 38. Pour avoir mis des marcliaudises dans des places détournées, outre qu'on peut encoui ir les risques 
[des pemcs du S jj, on pajcra 100 roubles. 

S j9. Pour avoir ouvert des balles ou ballots à bord, lOOroubles. 

% Ou pavera une soumic é(puv.alcnlc aii\ droits les plus élèves , si les marchandises insérées dans la 
décoration, et poLu- lesquelles il y aurait des comiaissemens , ne se trouvaient pas à bord; mais en cas qu'il n'y 
aurait pas de couuaissenieiis, si l'on ne produisait pas une factui-c dans les 2?l lieiues, l'amende pour eliauuc 
paquet serait de 200 roubles. * 
0^1. On exécutera le !) 53 envers celui qui aura chargé sans la permission de ia douane. 
S 42. Tout capitaine entrant des marchandises prohibées -i oi dre, cl ne jiouv ant en indiquer le proprié- 
taire, payera une amende de 3 roubles par livre brute , et la douane lui délivrera un reçu qui lui serv ira au 
besoin. 



g'l3. Confiscation du navire parlant sans passeports en règle. 

%hi\. On peut cliaigcries navires toits les jours, sans aucune distinction; mais il n'est pas permis de les 
Idecharger les jours de dimancbes et fêtes, excepté pendant l'arrière saison. 

g 45. li est permis de travailler abord des navires, seulement depuis le lever du soleil jusqu'à son 
coucher : cependant , dans un cas urgent , on peut obtenir une permission pour u-availler de jiuït. Le conlrc- 
vcu.int encourra la peine portée au 9 55. 
( g-'l6. Quiconque conù-eviendra à ce qui sera prescrit ]iar les employés de la douane, ou les contrecarrera 
(daasleurs fonctions , sera condamne à une amende de 500 roubles d'argent. 

S 47. Tout capiliiiue voulnut lester ou délester son navire, s'adressera au capitaine de la 1-rc brandwacbe 
_'riere qui lui délivrera, par écrit, une permission particulière, poiu- obtenir un bateau destiné à cet usage. 
§48. Quand un eaitilaine aura reçu un bateau à lest, son second veillera à ce (|u'il s'y trouve un I 
en vider l'eau, et indiquei- la place où il devra cire remené, (juand il sera chargé. Il aura soin ég," 



mterierc 



pour en 



lioinmi: 
aie ment 



le prendre en se conformant au\ figues marqués sur une planchette clouée à eha(|iie bateau , la note éxaete 
des lastes qu'on y aura chargés; il la signera et la remetti'a à celui (|ui aura la direction de ces chalands. 

g 49. Un bateau à lest, ne ]ieut être retenu , le long d'un uav ire, au-delà de 5 joui's, autremeiil on pavera 
25 Ro. as.sig. pour l'baque jour de plus. On ne doit pas le charger de manière à ce qu'il ait un lirajit d'eau qui 
dépasse la dernière m.irque de la plancbeltc ci-dessus incutiouiiée. Il est récommandé aussi de le charger 
egalcraciit, afin (|u'il ne penche d'aucun côte; car s'il arrivait qu'à défaut de cette précaution, il vint à 
couler, il en résulterait des désagrcraens et des frais pour compte de qui de droit. On est en outre, 
stiuclemenl tenu, avant de délester, de fixer au navire un prélat, qui doit descendre jusque daus le 
bateau, afin qu'il ne tombe jias de lest dan^ l'eau ; autrement on encourra une amende de 29 roubles 
40 cop. d'argent; et pour chaque pelletée de lest t|ui sera jellée à l'eau 140 Ho. aussi d'argent. 

50. Des (juc le lest sera chargé ou déchargé, le ca|>ila!iie payera, entre les mains du comman- 
dant de la brandvvaehe intérieure 2 roubles a.ssig. pour chaque lastc ou 2 tonneaux, et il aura soin 
d'eÛ'cctuer ce pajement le plutôt possible, dans la crainte que quelque négligence de sa part, à celle 
occasion, ne le retai'de, au moment de son c^pcdiliou. 

a ■ g51...SHI yaïuanque de bateaux à lest, les capitaines ont le droit de se procurer d'autres bateaux, 
comme bon Icui' semble; et alors, ils ne payent au eummandanl du port, que 20 cop. .assig. par lasie. 

g 52. Quand un navire chl tolalenieiit déchargé et délesté, le capitaine doit en prévenir les offi- 
ciers du port, qui se rendront à bord, pour y faille la contre - visite , et dans ce cas, il arborera son 
pavillon au mat de misaine. 

§53, II est sti'ictemcnt défendu de rien embarquer, a^ant que la conire-visiie ne soit faite. 
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§ 54. Il est défendu à lout eapûaiiie de rien embarquer à son hord, comme niarcl 
objet à IVsage de son navire , sans avoir un permis , ou yerliek, qui lui sera déliiTé à 
il encourra la peine portée au 1^5. 



arcbandises, ou tout aulre 
àladoDane, autrement 



S 55. 11 est égalemeni défendu aux capitaînns de rien embaiT|iier en se sen-ant (les verlilis appartenant à 
d autres, car, outre que cela est contraire aux rêglemens, il en resulie des frais et des retards, ai. momenl de 
^1 expcdiUon. 




fporl, qui lui remeltronl les permis de charfîeitient nécess.iire^ el lui donneront undouanier pour dccacbeter 
^et laire ouvrir les eroutdles de l'ailège. Ces formalités remplies il jiniura commencer son rhal-'-ement. 

! £ 58. S'il arrivait en dccliarg:eant nneallège que des marcliandises fussent endommagées ou des collys mal 
comhlionnés , les eapilaines seraient obliges d'en faire part , desiiil.- au Vice-Consulal , où on prendrait do 
promptes mesures, i)our les faire remettre en bon état- car il ne serail pas permis d'en faire mcnlion sur les 
connaissemens. 

!S Quand un navire est presque cbargé, le capitaine doit s'assurer si le douanier du bord esl muni de 
deloules les pièces qui concci-nent son eliarçemen l, afin qu'il nVprou\ e aucun relard, au moment de son expé- 
dition; el des que le balimenl esleiiarf;é, il doir se présenter au Viee-Consulat et y déposer: 1. le ])asseporl de 
sorhe dunavu-e; 3. tous les papiers de douane et les uoles françaises concernant sa cargaison ; 3. enfin, tous 
ses connaissemens, pour se faire expédier, 
ISB. Le passeport de sortie se prend ?i la douane de St. Pétersbourg par le consignataire du navire. Le 
capilaine doit donc lui en faire la demande à tems, jiour ne pas éprouver de retard dans S( 
le cbargemenl est terminé. 
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son expédition, quand 

liO. Dès qu'un capitaine revenant de St. Pétcrsbourg avec son navire, el voulant com|detlcr son eliar^- 
t dans ce port, sera de rclonr; il devra en informer le Vice-Consulal, soit pei-sonnellemeni soil par écrit, 
navire esl complélemenl chargé, le capitaine sn rendra à la 2-e brandwaclie intérieure, oîi il déposera le 
IIS qu'il aura reçu des officiers du port de St. Pctersbourg ; il v recevra un billet qu'il apportera au Vice- 



f Consulat, ainsi que le passeport de son navire, les papiers de douane dont il sera muni, et ses connoissemens, 
^pour se faire expédier. 

iS61. Les provisions débouche qu'on embarque, soit pour la consommation journ.iliôre, soil pour le 
voyage,^ sont é\emptos de droits, et peuvent cire mises à bord, sans ])erniis, pounu qu'elles n'excèdent pas la 
quanlilé déterminée par les réj,'lcmcns dédouane. Quant aux marchandises ou autres objets que le capi- 
taine achète, soit pour son propre compte, soit pour l'usage du navire, on ne peut lea embarquer sans 
permis, et on doit en paver les droits. 

igea. Tout capitaine qui a besoin d'ouvriers pour travailler à son bord , doit les faire passer, soit qu'ils 
aillent au navire, soït qu'ils relourneni à terre, devant la petite palache qui se trouve dans l'iniéi'ieur du port. 
Il doit aussi bien prendre garde qu'ils ne fassent aucun voi, el il serait convenable qu'illes fit fouiller avant 
qu'ils ne quilicnt son na\ire. 

gfij. Aucun cajiitaine ne doit se permellre dc faire ratisser et répnrerson navire dans lo port, avant d'en 
l'oir obtenu la permission ;i hi hrandwache intérieure. 

2 Cl, Loi-s delà réparation des navires, il est expressément défendu de jetter des ordures dans le port. On 
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les déposer dans un bateau établi, à ce sujet, cl qui fait, 3 
aleraeul fixé près de la cuisine, un aulre bateau desliiié 



bis par .semaine, un tour parmi les batimens. On 
, , au même usage. Les conlrevenaps encourront la 

Ipeine inscrite an 'J A9. 

j S 65. l>es capitaines se rendant ,-i terre avec leurs cbaloupcs sont lenns de s'arïélcr dans une place 
( indiquée parla Police et marquée par un écriteau. 

S GO. On peut se procurer un bateau do cuisine moyennant 6 TOob. assig. par mois, et *n se le procure 
près de la cuisine même. 

g. 67. Les capitaines sont prévenus , qn'i la cuisine il y a un local particulier pour l«s cuiiiniers français. 
[Is leur recommanderont de ne pas s'y quereller, et surlout de ne pas y porter de boisson , car les coupables 
seront condamnés à une amende et U-ailés comme des pcrtui-bateurs du repos pablic. 

/ g 68. Si un niatelol obiieni la permission de descendre à terre ou s'il y \a pour le service dn bâtiment, le 
ICapl. doit lui ordonnei' d'élre ren li'é à bord au coup de canon , qui se lire régiUierement au coucher du soleil. 

2- C'"- l'f's capitaines défendront à Ions les individus composant leur é([uipage de fi-npper, dans le cas où 
lils auraient à s'en plaindre, aucun .sujet de S. M. I. mais ils doivent faire leiu- rappoi't au Vice-Consulat, qui 

droit. Ils leur défendront également de ne point insulter, en aucune manière 
\et en duelciue endroit <iue ce unisse èire, lout étran.ner. sous neine d'une nunilîon corporelle. 



iiis auraient a s en plaindre, aucun .sujet de S. M. I. mais ils doivent (aire ieurrapj; 
fiera rendre justice à qui de droit. Ils leur défendront également de ne point in 
yet en quelcjue endroit que ce puisse èire, lout étranger, sous peine d'une punition 

§ 70. II est détendu dc fumer, soil à bord soit à lerre. 
( g 71. Il esl aussi expi'essemenf défendu d'avoir dn feu à bord des navires dans le port, mais 11 est permis 
(d'avoir dans la chambre, une cliandclle placée dans un v.ise d'eau. 

( % 72. Les caiiilainus (jui oui mis i la voile doivent s'arrêter près de labrandwache extérieure , pour y 
(exhiber le passeport du navire el ceux dc leurs passagers, 
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DE SA MAJESTÉ L'EMPEREUR 
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OPINION DU CONSEIL DE L'EMPIRE. 



Le Département des lois et l'Assemblée générale du Conseil de 
l'Empire ont examiné le projet de règlement pour les Consuls de 
Sa Majesté Impériale en Europe et en Amérique, que Mr. le Diri- 
geant du Ministère Impérial des affaires étrangèi es leur avoir soumis» 
accompagné des annexes suivantes: i° d'un projet de tarif pour la 
perception des droits consulaires; et 2" des modèles d'après lesquels 
les Consuls auront à rédiger les tableaux et aperçus qu'il seront 
tenus d'envoyer au Département du commerce extérieur. 

Ce projet ayant été préalablement discuté par la Commission des 
lois, celie-ci, après en avoir attentivement examiné tous les articles, 
a jugé nécessaire d'y apporter les changemeus suivans: 

I. Pour donner au plan de cet ouvrage un ordre plus analogue à 
la nature des divers objets dont il traite , il a été divisé en trois 
sections, dont la première contient les principes généraux, la 
seconde traite du pouvoir et des obligations des Consuls dans les 
affaires diplomatiques et dans celles qui concernent l'économie de 
l'Etat et le commerce, et la troisième fait mention de leur pou- 
voir et de leurs obligations en cas de procès et de différends entre 
les navigateurs et autres sujets russes , qui se trouvent dans le lien 
de leur résidence. 

II. La Commission a cru devoir en ourre ajouter aux devoirs des 
Consuls celui d'être les médiateurs dans les procès entre les sujets 
russes dans l'arrondissement de leur consulat, di-^position qui en 
conséquence a été placée dans le g. s de ce projet. 

m. La Commission a pareillement jugé nécessaire d'insérer dans 
ce règlement un nouvel article qui présente un moyen suffisant pour 
obliger les Capitaines de vaisseaux 3 remplir les devoirs qui leur 
sont imposés. En vertu . de cet article le Consul a le droit d'exiger 
du Capitaine, au cas que ce dernier refuse de comparaître au Con- 



sulat pqiir y exhiber ses dontimens, k payer le double des droits 
consulhires fixés par le règlement, et il lui est en niéme temps 
enjoint d'en faire son rapport au Ministère Impérial des affaires 
étrangères et au Département du commerce extérieur. 

le Conseil de l'Einpire trouvant ces cliangemens utiles, a réaolu 
de confirmer le projet de règlement ci-joint pour les Consuls de 
Sa Majesté Impériale en Europe et en Amérique, ainsi que le projet 
de tarif et le modèle des tableaux et aperçus, qui y sont annexés. 

L'original est signé par le Président du Conseil de l'Empire , 

Prince Pierre Lopuciiin. 



Pour copie conforme , pour le Secrétaire de l'Empire , 
I.e Secrétaire d'Etat, Signé, A. Ole ni n. 



Traduction. 



PROJET DE RÈGLEMENT 

pour les Consuls de S. M. H EMPEREUR de toutes les Russies, 
en Europe et en Amérique. 



SECTION I. 

Principes généraux. ^ 
S. 1. 

TofT Consul- général , Consul et Vice-Consul de Russie résidant soit en Europe, 
soit en Amérique, a pour premier devoir celui de Teiller soigneuï^ement , tant 
à l'endroil de sa résidence, que dans l'arrondissement qui lui est assigné, à 
tout ce qui peut concerner le maintien des droits et les intérêts de la nation 
russe dans le commerce et la navigation eu général. 

S. 3. 

n est de plus , en vertu de sa vocation, le principal médiateur entre les 
■comniercans sujets russes établis dans l'arrondisseiuent de son consulat, ou qui 
y arriveraient pour un tems limité, dans tous les procès et différends relalifa 
au commerce et auit aftnires commerciales. 

S. 3. 

Aussitôt que le Consid arrivé au lieu de sa destination, aura reçu du'gou- 
Ternenitnt du pays la confirmation requise (earequalur) et qu'd aura été reconnu 
dans sa qualité par l'autorité locale, il en informera sans délai le Ministère 
Impérial des affaires étrangères ainsi que le Déparlement du commerce exté- 
rieur, et entrera en correspondance avec l'un et l'autre, sur tout ce qui a rapport 
aux afliiires du consulat. 

S- 4- 

Le Consul est en général tenu de se conformer exactement à tous les ordres 
qu'il recevra soïl directement du Ministère Impérial des affaires étrangères, 
soit de la Légation russe actTéditee dans le pays de sa résidence , soit du Dé- 
parteuieut du commerce extérieur. 
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S. 5. 

« ■ 

Les Consuls-généraux et Consuls auxquels est donné le pouvoir de nommer 
des Vice-Consuls dans les ports de leurs arrondissemens , ne pourront le faire, 
qu'après avoir suCsamment démontré la nécessité d'une, semblable mesure et 
avoir obtenu le consentement des Ministres ou Chargés - d'affaires de Russie, 
résidans dans. les pays où se trouvent les ports sus- ment Ion nés. 

S. 6. 

Les Vice-Consuls ainsi institués devront être munis par les Consuls qui les 
auront nommés , d'instructions conformes en tout au présent règlement Ils re- 
lèveront entièrement d'eux sous le rapport des instructions ultérieures et sous 
celui de leur correspondance. En conséquence ils adresseront tous leurs rapports 
à leur consulat-général, sauf les cas oii la Légation russe, vft la position des 
lieux , trouveroit nécessaire d'avoir une correspondance directe avec le Vice- 
Consul et lui em donnei-oit l'ordre. 

S- 7 

Toutes les fois que <le cette manière un Vice-Consul sera institué ou que 
par une raison quelconque sa démission lui sera donnée, les Consuls-généraux 
et Consuls, après avoir obtenu conformément au §• 5. le consentement de la 
Légation de Russie, se.ont tenus d'en informer en outre la Ministère Impérial 
des affaires étrangères et le Uépartement du commerce extérieur. 

S. 8. 

Aucun Consul ne peut, sans une permission spéciale de son gouvernement , 
accepter le consulat d'une autre puissance. 

S- 9- 

Le Consul, dès qu'il est arrivé au lieu de sa destination, doit commencer à 
tenir dans sa cliancellwie les livres nécessaires à l'exercice de tes fonctions , et 
nommément : 

i) Pour inscrire dans l'ordre chronolcgjque tous les bâtimens russes qui 
arrivent dans les endroits de son arrondissement, ainsi que ceux qui en partent, 
et tout ce qui a rapport à l'imporlatiop et à l'exportation de marchandises 
russes. 

■j) Pour la correspondance d'office avec les autorités auxquelles il est subor- 
donné et avec celles que ses fonctions le mettront dans le cas d'aborder. 
3) Pour enregistrer : 
a) Les certificats d'origine des marchandises, lorsque les circonstances 
obligeront les navigateurs à s'en pourvoir. 
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b) Les certificats de naissance, de mariage, de vie, de mort et autres, 
qu'il sera dans le cas de délivrer aux personnes établies dans le lieu 
de sa résidence ou dans l'arrocdissenient deson consulat, en un mot: 

c) Les attestations de toute espèce et autres actes qu'il délivrera en qualité 

de Consul É 

4). Pour consigner tout ce qu'il aura fait pour s'acquitter d'un de ses plus 
împortans devoirs , qui est , de tlonner des soins aux enfans et aux autres héritiers 
mineurs , qui pourroient rester après des sujets russes morts dans le pays de 
sa résidence. Ses oliligations à ce sujet seront détaillées dans les %%. Sa et 36. 

Outre ces quatre livres principaux , le Consul est autorisé d'en tenir d'autres , 
si des circonstances particulières, la variété des objets et l'utilité du service le 
réclament , et selon ce que lui-même jugera nécessaire. 

S. so. 

Dans sa correspondance d'office le Consul séparera , autant qu'il le pourra , 
les différentes matières , et traitera chacune dans une dépêche à part, 

S. *i- 

Le Concul sera muni d'un sceau particulier, qui portera l'empreinte des 

armes de fEmpire et la légende suivante : Consulat de Russie a Ce 

sceau étant sous la responsabilité du Consul,, il aura soin de le garder sous clé^ 

S- 12. 

Le Con.'iul est tenu de munir de sa légalisation et du sceau de son consulat , 
tous les documens, certiEcats de commerce, lettres de créance et autres actes 
qui seront délivrés dans les ports de son arrondissement et qui doivent Être 
exécutoires en Russie. Chaque semaine le Consul rendra compte au Ministère 
Impéiial des affaires étrangères de toutes les légalisations qu'il aura ainsi faites, 
et il indiquera dans son rapport le contenu des actes légalisés, leur date, par 
qui et à qui ils sont expédiés, ainsi que le jour où il les aura munis desa lé- 
galisation et du sceau. 

S. i3. 

Aucun Consul n'a le droit d'exiger des commerçans ou des patrons de navires 
pour les légalisations , et autres documens qu'il pourroït leur délivrer en sa qua- 
lité de Consul , des rétributions excluant celles fixées dans le tableau ci-joint 
sub lit. A. 

S- i4- 

Lorsque le Consul quitte sa place pouT caiise de retraite ou pour passer k 
une autre destination, il est tenu de remettre en bon ordre à l'employé désigné 
pour le remplacer , le sceau du consulat , les livres mentionnés au 9 , et tous 
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les papiers concernant le service. Ils en dresseront ensemble un inventaire dont 
il sera fait trois-copies qu'ils signeront; l'une sera envoyée au Ministère Impérial 
(les affaires étrangères, l'autre sera gardée par le Consul remplacé pour lui servir 
de décharge dans l'avenir , et la troisième restera déposée dans les archives du 
consulat. 

Ç. 13. 

Dans les cas non prévus parle présent règlement , qui exigeront des disposi- 
tions immétliates , comme aussi dans ceux où le Consul auroii besoin d'instructions 
ou d'appui, il s'adressera à la Légation russe dans le pays de sa résidence, à 
laijuelle il est subordonné, el c'est d'après ses directions qu'il agira, sans 
^ omettre d'en rendre compte au Ministère Impérial des affaires étrangères. 



SECTION II. 

Du pouvoir et des ohligatîons des Consuls dans ks affaires diplomatiques et dans 
celles qui concernent l'Economie du l'Etat et le Comtiicrce, 

s. te. 

Les* Consuls ont le devoir îndispensalde de prendre connoîssance exacte de 
tous les bâtimens russes qui arriveront dans les ports de leurs arrondissemcns , 
et qui en sortiront, d'avoir un cril aiientif sur les rel.iiîons des navigaienrs et 
des négDfians russes , de veiller à leurs intérêts et au maintien du l>on ordre 
enlr'eui , de les aider de leurs secours en cas de mallieur et de leurs interces- 
sions s'ils sont lésés , de les servir dans toutes les circonstances pifr leurs conseils 
et par leurs bons offices , enfin de protéger et défendre leurs personnes, leurs 
vaisseaux, leurs propriétés, leurs droits et leur liberté. 



A cet effet ils devront, sî le cas le requiert, faire aux autorités locales des 
représenlations verbales ou par écrit, élever des réclamations dans la forme 
légale, dresser des procès-verbaux et rendre compte au Ministère Impérial des 
affaires étrangères et au Département du commerce extérieur des différens objets 
relatifs à leur obligation su s- mentionnée, selon ce qui est statué ci-dessous. 

s. .g 

A l'anlvée d'un bâtiment russe au lieu de la résidence d'un Consul, celui-ci 
est en droit de sommer le capitaine à se présenter au consulat pour déclarer 
lu nature de sa cargaison et pour exb'ber ses papiers, savoir; 

1) . Un acte sur la construction ou l'acquisition du navire. 

2) , Une patente portant l'autorisation d'arborer le pavillon marrhand russe. 

3) . Le passeport délivré par l'autorité suprême de la marine. 
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4) . U lettre «le cliargc. 

5) . Le rôle Je l'équipage- 

6) . La charte-partie, lorsque le bâtiment est chargé par un seul propriétaire 
de cargaison , et s'il y en a plusieurs, tous les connoissemens qui se Irourent 
entre les muïns du capitaine. 

j). Le passeport délivré par la douane du port dont il est sorti , et enfin si 
quelque circonstance le fait juger nécessaire : 
8,. Le journal du capitaine. 

Si le Consul ne trouve pas nécessaire de se faire montrer le journal du capU 
Uine , il doit au moins lui demander un rapport fiJùle sur sa traversée , de ma- 
nière qu'il puisse être exactement informé du Heu cl de l'époque de son départ , 
des porls où il a relâché et de tout ce qui peut lui être arrivé de remarquable. 

S- ig. 

Le Consul est obligé de consigner tous ces détails dans son livre (S g.) , en 
y marquant le nom du bâtiment et du capitaine, le jour de son arrivée, le 
nombre des matelots et des voyageurs et spécialement celui des sujets russes, la 
cargaison soit par tonneaux, soit par lasts de commerce, etc. En outre il doit 
examiner si tous les papiers du capitaine, des matelots et des voyageurs qui 
sont à bord se trouvent dans l'ordre requis, et délivrer à cet égard, en cas de 
besoin , une attesiatioc analogue. 

%. ao. 

Si le capitaine refuse de comparoître au Consulat et d'y produire les pa- 
piers et renseignemens mentionnés au Ç. i8, le Consul se rendra incessamment 
à son bord en personne, ou y enverra son secrétaire, pour se les faire exhi- 
ber. De plus, si des commerçans ou des capitaines de navires s'obstinent à 
ne pas payer les redevances fisées pour les attestations que leur aura déli- 
vrées le Consul (§ i3), celui-ci a le droit d'esiger d'eux, pour une semblable 
désobéissance, le double de la taxe indiquée dans le tableau ci-joïnt suù Lit. 
yl, et il portera en même tems celte contravention à la connoissance du Minis- 
tère Impérial des affaires étrangères et du Département du commerce extérieur. 

S. 21. 

Le Consul est tenu de (aire connoître aui capitaines arrivant pour la pre- 
mière fois dans le port, ou qui auroient une connoissance imparfaite des rè- 
glemens y établis, tout ce qu'il leur importe de savoir par rapport aux lois et 
.aux usages du lieu, particulièrement les probibiiions 'd'importation ou d'expor- 
tation et autres semblables ordonnances, afin qu'ils puissent se régler sur ces 
avis el éviter des détrimens- Le Consul fera bien d'avoir toujours une note 
toute prèle renfermant l'eiposé de ces notions, d'en donner lecture aux arri- 
vans, et d'y apporter des changeniens et des supplémens selon qu'il sera 
uécessaire. 

a 



s. 22. 

Si lin navire relâche non à l'endroîl de la résidence du Consul, mais dnris 
uit autre port de son arrondissement , les communications entre le Consul et le 
cafiitaine, mentionnées dans les SS> i**) ^9 pourront se faire par 

écrit. 

S. a3. 

Pendant le séjour d'un navire marchand russe dans les ports ou rades de 
son arrondissement, le Consul est tenu de surveiller toute vente qui pourroit^se 
faire du navire; en conséquence: 

i) Il est défendu de procéder à la vente d'un navire russe dans un port 
étranger sans le concours du Consul de Russie, qui a l'obligation, avant d'y 
donner son assentiment, d'exiger du capitaine l'exlnhiliou du plein-pouvoir ou 
de tel autre document légal , qui t'autorise à la vente; et si l'acheteur n'est pas 
sujet russe, le Consul se fera remettre tous les papiers, qui constatent la na- 
tionalité du navire , tels que: 
a) le contrat d'achat , 

la patente qui l'autorise à arborer le pavillon , 
c) le passeport dont le patron a été muni à son départ de Russie. 

Enfin le Consul, avant de permettre que la vente ait lieu, s'assurera que 
le prix convenu est réellement proportionné à la valeur du navire. 

a) Comme il peut arriver que de semblables ventes se fassent dans des 
«ndroits où il n'y a pas de Consuls, ceuK-cl s'adresseront ans autorités locales 
poTir les requérir d'enjoindre dans tous les lieux de leurs arrondisseniens, aux 
notaires, courtiers, dispacbeurs et autres personnes qui ont part à la vente des 
navires et qui les inscrivent dans leurs livres , de n'y procéder, qu'après avoir 
exigé des capitaines des preuves constatant leur droit de vente; et si l'acheteur 
n'est pas sujet russe, de retirer d'eux tous les documens qui certifient la na- 
tionalité des navires. 

3j Les documens retirés, tant ceux qui démontrent le droit de vente, que 
ceux qui constatent la nationalité du navire, seront transmis par les Consuls au 
Département du commerce extérieur. 



S. 24. 

Lorsqu'un navire Russe est sur le point de quitier un port oii se trouve 
un Consul, le Capitaine doit se présenter au consulat, indiquer le lieu de sa desti- 
nation, déclarer s'il a une nouvelle cargaison ou s'il réexporte la première, in- 
former le Consul des déboursés qu'il aura faits pour le compte des armateurs eis« 
des alfréteurs, nonunément des droits île port et de douane, qu'il aura payés et 
des frais de courtage et autres occasionnés par le navire. Le Consul inscrira dans 
son livre le jour du départ du navire, la nature et la quantité de la cargaison ex- 
portée, le lieu de sa destination et les noms de ceux qui l'expédient, etc. En 
même tems il remettra au capitaine un certificat qui indiquera: le jour de l'arri- 
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vée et celui du Jépart du navire, ceux auxquels le capitaine à l'une ei l'autre 
occasion s'est présenté au Consulat, l'endroit d'où le navire est venu et où il va, 
pour compte de qui « quelle est la nature et la valeur de sa cargaison. 



S- 



Lorsqu'un navire russe éprouve un accident quelconque dans un port ou autre 
endroit de l'arrondissement du Consulat, le Consul aura à procéder d'après les 
règles établies dans les paragraphes suïvans. , 



S- 26. 

Si un navire donne sur un banc et qu'il en résulte la destruction totale ou 
partielle du bâtiment, le Consul doit prendre soin de l'équipage et de la cargai- 
son et vouer à leur conservation tous ses moyens, tout son 7èle et toute son acti- 
vité. Si les alïréteurs ou les armateurs ont des correspondans ou mandataires sur 
les lieux, il est tenu, en cas de besoin, d'assister ceux-ci de ses conseils, de 
son appui et de faire usage, selon l'exigence des cas, en leur faveur de tous les 
moyens donl il peut disposer en sa qiwlilé de Consul. S'il ne se trouve point de 
conimis,sio'inaires ou niandaraires, il est du devoir du Consul d'agir comme tel 
lui-même H il devient responsable des mesures à prendre à cet égard. En 
général le Consul donnera tousses soins pour sauver le navire et la cargaison, 
pour faire conserver sous une garde sîue les effets sauvés, et pour empêcher 
que les propriétaires ne soient grevés de contributions injustes ou trop fortes 
pour le sauvetage. Il ne doit pas omettre, si le cas l'exige, de s'adresser de 
suite verbalement ou par écrit aux autorités locales pour requérir les secours 
nécessaires. 



S. 27- 

Lorsque l'accident a eu lieu dans un endroit éloigné de la résidence du 
Consul, celui-ci doit s'informer, si le capitaine du biUimcnt naufragé a procédé 
conl'urmément aux règles générales, c'cst-ii-dire s'il a fait de suite par-devant un 
notaire , et là où il n'y en a point, devant l'autorité locale, une déclaration asser- 
mentée sur l'accident arrivé au navire. 



S. 28. 

Danslesdeux cas énoncés aux §S. aa et a6, le Consul après avoir pris connois- 
sance de la déclaration du capitaine , dressera au sujet de la perte du vaisseau et de 
la cargaison un procès- verbal en forme, en s'appuyant des dépositions circons- 
tanciées que le patron et féquipage lui feront par écrit. Une copie di^ment 
légalisée de ce protocole , accompagnée d'un inventaire des effets sauvés , sera 
envoyée au Déparlcineni du commerce extérieur, une autre pareille copie sera 
transmise aux propriétaires de la cargaison, soit directement^ soit par l'entremise 
de leurs correspondans. 



s- ag- 

Le Consul prendra soin en même lems de l'équipage du navire naufrage. 
Les individus qui le composent sont places sous sa protection immédiate, ei 
ont droit de réclamer ses conseils et son appui. S'il se trouve parmi eux des 
sujets ]\usses, le Consul doit les renvoyiir en Russie aux irais de leurs maîtres, 
en observant Us règles prescrites dans les SS>40) 4>i 4^ 43. 

S. 3o. 

Quant aux avaries et autres dommages que le navire éprouve en pleine 
mer, lorsqu'ils sont moins considérables et qu'ils peuvent ainsi offrir à un capi- 
taine intéressé une occasion de frauder ses armateurs et les propriétaires de 
la cargais(;n, le Consul est obligé d'examiner en détail le dommage qui a été 
cause , de vérifier les déboursés qu'a exigé t étal du bâtiment et île la cargaison , 
et en général d'inspecter soigneusement les réparations (ailes par le capitaine 
ou par ses commissionnaires. S'il n'y a pas de commissionnaire , le Consul 
doit lui-même diriger les travaux nécessaires , ou en donner la commission à 
une personne digne de conriauce. Dans tous les cas il doit veiller à ce que les 
comptes occasionnés par ces réparations , soient faits d'après les principes tracés 
dans l'ouvrage d'Emerico» : Tniilé des assurances et des contint! à /a grosse. Paris 
1787, 2 vol. Il doit vérifier ces comptes et les légaliser s'il les trouve justes et 
conformes aux principes exposés dans ledit livre. 11 les transmettra ainsi que les 
procès- verbaux au Département du commerce extérieur et aux propriétaires ou 
affréteurs du navire. 

S- 3i. 

Pour ce qui concerne les avaries grosses , c'est-à-dire générales ou extraor- 
dinaires , elles exigent de même que les cas mentionnés aux SS ^5 , 29, que 
tout le dégilt soit visité en détail à l'endroit même où l'accident est arrivé , 
qu'il soit estimé par des taxateurs sûrs ou à leur défaut par des personnes dignes 
de foi. Les taxateurs, après avoir fait l'inspection , doivent déclarer sous serment 
leur opinion par devant l'autorité locale, ou devant des notaires et des témoins , 
ou bien devant le Consul lui-même. Les marchandises sauvées doivent également 
être soumises à la visite et estimées de la même manière en présence des mêmes 
autorités, si les propriétaires de ces marchandises ni leurs mandataires ne se 
trouvent sur les lieux. Enfin si le capitaine a été forcé , pour sauver le navire , 
de jeter à la mer une partie de sa cargaison, il doit en faire au Consid une 
déclaration exacte et détaillée, eu désignaot la quantité, la nature et la valeur 
présumée des objets jetés à la mer , ainsi que les circonstances qui l'ont contraint 
à cette extrémité. Le Consul dressera, d'après toutes ces données, un procès- 
verbal en forme , qu'il insérera dans son livre , et en expédiera des extraits 
légalisée, tant au Département du commerce extérieur, <ju'à celles des personnes 
intéressées à la cargaison , qui eu demanderont. 



s. 32. . 

Si un individu à bord d'un vaisseau russe , . matelot ou vopgeur , est obligé 
de resiBr à terre pour cause de maladie, le Consul doit recueillir sur cet objet 
une déclaration en forme de la part du capitaine el soUiciler auprès de l'autorité 
locale les ordres nécessaires pour faire admettre, sans délai, les malades dans 
le meilleur hôpital de l'endroit. Il est obligé de les visiter au moins une fois 
par semaine, de s'enquérir de leurs besoins et de voir s'ils sont bien soignés. 
Si quelcpi'un d'entr'eux vïeiit à mourir , le Consul aura soia de le faire enterrer. 
Les frais de sa cure et de l'enterrement lui seront payés avec le bien que laissera 
le défunt , et, s'il ne s'en trouve point, par le maître du navire sur lequel il 
servoit. Le Consul est tenu de transmcttie au Ministère Impérial des affaires 
étrangères un certificat constatant la mort de l'individu et un inventaire de ses 
effets. 11 fera embarquer ceux qui se rétabliront sur le premier vaisseau russe 
qui retournera en Russie , se conformant d'ailleurs aiix principes énoncés dans 
les SS. 33, 34 « 35. ^ 

S- 33. 

Si le malade appartient à un navire marchand, le Consul doit transmettre au 
Déparlement du commerce extérieur en copies par lui vldimées, l'inventaire de 
ses effets et le mémoire des frais d'hûpital , et ca cas de mort y joindre son 
extrait mortuaire , et le méaioire des frais de sépulture. 



S. 34- 

Si un sujet russe meurt dans l'arrondissement du consulat, sans laisser 
d'hcriliers connus , et sans avoir nommé des exécuteurs testamentaires, le Consul 
est obligé de faire les publications requises en pareil cas, de prendre toutes 
les mesures nécessaires pour assurer l'intégrité de la succession , et d'être présent 
à tons les procédés juridiques qui seront faits à ce sujet par les autorités lo- 
cales. En cas d'apposition de scellés sur les effets du défunt, il apposera aussi 
le sceau du consulat, et se cpjjformera en tout aux usages , aux stipulations 
des traités exislans, aux loix du pays et aux instructions qui lui seront données 
par les ministres, ou chargés d'affaires dont il relève. Il dressera un inventaire 
de la succession . la prendra sous sa garde et la fera parvenir dans le plus court 
délai à qui de droit. 

S. 35. 

Si le défunt laisse des enfans en bas âge ou une veuve , le Consul veillera 
h la conservation de leurs biens, les protégera contre toute oppression, liquidera 
avec leurs créanciers et débiteurs , en un mol , leur tiendra en tout point lieu 
de tuteur , en se conformant aux loix du pays el aux traités exiâtans. 

S. 36. 

Le Consul aura particulièrement à tâche de rendre tous les services qui 
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dt^pendront de lui, aux vaisseaux de guerre russes, qui s'arriteront dans le lieu 
de sa résidence ou dans le voisinage , el il en assistera les coniniandans tontes 
les fois (jue cela pourra contribuer au suecès de leurs missions. 

S. 37, 

En cas de désertion d'un matelot ou d'un autre individu servant sur un vaisseau 
de guerre ou marchand russe, le Consul en donnera immédiatement avis à l'au- 
torité locale, en requérant son assistance pour découvrir et arrêter le déseyleur. 



S. 38. 

Aussitôt qu'il sera pris , le Consul le renverra au navire auquel il appartient, 
et si celui-ci est parti, il le remettra au premier bâtiment russe contre une 
quittance du capitaine. 11 transmetlra des copies de celte quittance par lui légalisées 
avec un rapport sur toute l'aU'aire au Ministère Impérial^ îles affaires étrangères 
ainsi qu au Département du commerce extérieur , et enverra en outre à celui-ci 
le compte des frais d'entretien el autres causés par le déserteur. 



S- 39- 

Le Consul est autorisé à tirer pour ces déboursés des le ttres-de- change aui 
le Département du commerce extérieur , et en transmettant à ce Département 
l'avis de sa traite, il lui mandera de la manière la plus exacte el la plus 
détaillée, sur quel biltiment, de quel port de Russie, et à quelle époque ces 
matelots ont fait voile pour la dernière fois, et qui étoïl le propriétaire du navire, 
afin que le Département puisse sans difficulté recouvrer par qui de droit les 
sommes déboursées à cette occasion par le Consul... 



S. 40. 

Si le matelot déserteur est un étranger , le Consul tâchera de le ramener à 
ses devoirs, soit par l'intervention du Consul de ta nation à laquelle cet individu 
appartient , soit d'après les circonstances , par la voie des autorités locales, en ne 
refusant pas d'ailleurs à taire rendre justice au matelot si le capitaine russe a 
des torts envers lui. 



S. il. 

Le Consul munira de passeports les militaires russes servant dans la marine 
ou dans l'armée de terre , ainsi que les matelots des navires marchands, lesquels 
écliappés des mains de l'ennemi ou ayant fait naufrage, retourneront dans leui 
patrie. II aura soin de les envoyer par mer; il pourra engager les patrons des 
navires russes à les transporter en Russie , et il dénoncera au gouvernement 
ceux des patrons qui s'y refuseroient. 
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S- 43- 

Mais si la guerre ou d'autres circonstances rendoient le transport par mer 
im|Jossible , le Consul enverra par terre les intlivitlus naufragés ou échappés des 
mains de reniienii, 

S. 43. 

Le Consul est autorisé à leur fournir de l'argent pour leur entretien depuis 
l'endroit de sa résidence jusqu'au consulat le plus voisin Sue la route de Rus- 
sie , et cela d'après le taux suivant : a5 cop. argt. (ou la valeur d'après le cours 
de change} pour chaque jour qu'ils seront indispensablement obligés de s'arrê- 
ter dans quelque port ou ville, et lo copeks argent (ou la valeur d'après le 
cours de change) pour chaque mille d'Allemagne. 

S. 44. 

Le Consul marquera sur le passeport des militaires et marins, ainsi que 
sur celui des matelots des navires marchands, qu'il expédiera de cette ma- 
nière en Hussie, la somme qu'il leur aura remise en vertu du S précédent. Il 
sera remhoursé de ses avances aussitôt qu'il aura Iransmis un rapport circon- 
stancié au Ministère des affaires étrangères pour ce qui concernera les militaires, 
et au Département du commerce extérieur , lorsqu'il s'agira de matelots apparte- 
nant à des biUimens marcliands , en se conformant d'ailleurs à ce qui est prescric 
par les gg. 38 ex- 83 du présent règlement. 

S- 43. 

F,n expédiant des passeports, le Consul se réglera sur les ordonnances en vi- 
gueur dans l'Empire. 

S- 46- 

Une des principales ohligalions du Consul étant de soigner les intérêts des 
commercans et autres sujels russes , de défendre leurs droits et de veiller à l'e^tacte 
oliservation des traités et des usages actuellement en- vigueur (S 16 et 17), il 
informera de suite le Ministère des affaires étrangères et le Déparlement du com- 
merce extérieur de toute imposition nouvelle, de toute augmentation des taxes 
et de toute autre mesure, qui pourroit être nuisible au commerce, et il indi- 
quera autant que possible les motifs de finnovalion. 

S- 47- 

Le Consul est de plus obligé de s'appliquer de tout son zèleà consolider, à 
faciliter et à étendre les relations commerciales de son pays avec celui où il est 
envoyé; pour cet effet il soumettra au Ministère Impérial des affaires étrangères 
et au Déparlenienl du commerce extérieur toutes les observations et idées que 
l'expérience et l'exercice de ses fonctions lui auront suggérées relativement à la 
navigation et au commerce. 
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S. 48. 

Il veillera aussi à ce que la bonne répiiMtion et l'honneur de la nation Busse 
soient toujours conserves intactes, parce que c'est là ce qui inspire et entretient 
la confiance entre les peuples. Pour cet effet il est obligé d'avoir une attention 
pariiculière à ce qu'aucun négociant ou capitaine de navire russe ne ternisse 
celte considération nationale, en manquant à ses engageniens , en trompant 
ses correspondans par des fournitures de niarcbandises qu'il saura êlre mau- 
vaises ou en se permettant quelqu" autre action déshonorante. 11 fera connoitre 
d'abord à la Légation russe dans le pays oii il réside et ensuite au Ministère 
Impérial des affaires étrangères et au Département du commerce extérieur 
les individus, qui sans accueillir ses justes représentations tiendront une con- 
duite opposée aux principes de l'honneur. 

S. 49- 

Par suite des considérations ci-dessus , il est enjoint au Consul de veiller 
attentivement a ce que le pavillon russe ne soit employé que conformément 
aux lois et aux règlemena existaiis. A cet égard il suivra aussi les ins- 
tructions, qu'il recevra , en cas de besoin, des ministres et chargés d'affaires 
de Si. Maixstk Ihfériïls résidant dans le pajs où il se trouve. 

S. jo. 

Tous les trois mois, c'est-à-dire, le i^r Janvier , le i" Avril, le i" Juillet 
et le i" Octobre , le Consul doit envoyer au Département du commerce ex- 
térieur selon le modèle d-joini N". i , le tableau des vaisseaux russes arrivés 
ou partis et des marchandises par eux importées ou exportées. Il transmettra 
en outre au mois d'Octobre de chaque année, d'après les modèles ci-joints 
suit M", a et 3 des aperçus généraux sur la marche du commerce dans tout 
l'arrondissement de sou consulat. Enfin le Consul enverra chaque semaine à 
ce Département des notions sur le prix-courant des marchandises et sur le 
cours du change existant à l'endroit de sa résidence. Il y joindra, lorsqu'il 
le jugera nécessaire, ses réllexiona sur les causes des revîremens qu'éprouve- 
ront le cliange et le prix des denrées. Il lâchera de découvrir ces causes, 
et portera à la connoissance du Département tous les évènemens , qui pour- 
ront y influer, tels que les payemens des dettes publiques, fabondance ou 
U rareté des objets de première nécessité , une affluence ou un débit extra- 
ordinaire de marchandises, de numéraire, de billets de banque, etc. 

S- 5.1. 

Outre les tableaux et les aperçus sur le prix des marchandises et sur le 
change, mentionnés dans le § précédent, le Consul est tenu d'informer le 
Département du commerce extérieur de tout ce qui en général peut intéres- 
ser le commerce et la navigation russes , de lui communiquer les tarifs des 
douanes en vigueur dans le pays où il réside, en y ajoutant un état séparé 





(les droits perçus sur les productions russes , et de le provenir sans retard 
des changemens que ces tarifs éprouveront par la suite. 11 enverra de 
plus à ce Département tous les traités et ordonnances en vigueur, ou qui 
viendroîent à être publiés relativement au commerce et à la navigation. Il lui 
dénotera les branclies d'industrie qui fleurissent le plus dans son arrondis- 
sement, désignera les dépûts de marchandises, qui s'y trouvent, et marquera 
particnlièremenl dans quelles branches les productions russes composent la 
partie la plus importante et dans quelles ces productions se trouvent en con- 
currence avec les produits des autres pays. Il signalera les opérations du com- 
merce russe, qu'il jugera susceptibles d'nn plus grand développement et in- 
diquera les moyens les plus propres pour atteindre ce but. En même lems il 
ne négligera pas d'informer le Département des affaires étrangères et celui 
du commerce extérieur des progrès du commerce et de la navigation en gé- 
néral dans le port où il réside et dans ceux de son arrondissement. 



S. 52. 

Le Consul fera pareillement parvenir sans le moindre délai au Ministère 
Impéri.il des aflaires étrangères et nu Département du commerce extérieur 
des avis détaillés sur les symptômes des maladies contagieuses, qui pourroient 
se manifester dans un endroit quelconque de son arrondissement , comme 
aussi lorsqu'il apercevra dans les ports de son arrondissement des prépara- 
tifs qui pourroient faire présager une guerre. Quant aux symptômes des ma- 
ladies contagieuses , il est obligé d'en prévenir aussi sans retard les agcns 
de quarantaine russes résidans à Christi^aiisand , i Elseuor , à Pijbourg et à 
Toenningue. 

S. 53. 

Pour ce qui concerne les rapports d'office du Consul avec le ministère 
ou avec les autres autorités du pays où il réside , son devoir indispensable 
sera d'observer scrupuleusement cette bienaéancei qui doit caractériser l'homme 
public et qui est essentiellement nécessaire pour entretenir la bonne harmonie. 
Il doit même dans les explications les plus désagréables s.-ivoir allier le maintien 
de sa dignité avec les égards qui sont dûs à tout gouvernement reconnu par 
celui auquel il appartient. 11 doit enfin veiller à ce que d'un côté les prérogatives 
attachées à son emploi par les traités et par l'usage soient conservées intac- 
tes, et que de l'auire , il ne donne jamais Heu p^ir des prétentions exagérées 
à des plaintes sur son compte, ou à des mésintelligences entre les goiiverne- 
mens respectifs. Dans tous les cas de quelque importance, qu'il s'agisse de 
ses relations avec les autorités du pays ou d'affaires de commerce , il de- 
mandera les ordres de la Légation Busse accréditée dans le pays oii il ré- 
side , et ne procédera que d'après les instructions qu'il eu aiua reçues. 
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SECTION III. 

Du pouvoir et des obligations des Consuls m cas de procès et de différends entre 
des marins ou des cammerçans siy'ets russes, 

S. 54. 

Si sur un navire russe il s'élève ties contestations entre le capitaine 
et l'équipage , ou avec l'armateur , le Consul les examinera et décidera 
d'après les principes consacrés par l'ordonnance maritime de Louis XIV de 
lannée 1681 , en attendant l'édition d'une ordonnance pour la navigation 
Russe. Au besoin il doit invoquer l'assistance de la Légation de Russie ou 
à son défaut celle des autorités locales , pour faire exécuter ses décisions, 

S. 55. 

IjC Consul mettra également tous ses soins pour faire terminer à l'amiable 
les disputes et différends, qui pourroient s'élever entre des conimerçans rus- 
ses établis ou urrivans dans le lieu de sa résidence, et il en référera à la 
Légation Russe , à laquelle il est subordonné. 

L'original est signé par le Président du Conseil de l'Empire 

Le Prince Piebre LoponcKiir. 

Pour copie conforme : 

Pour le Secrétaire de l'Empire : 

Le Secrétaire d'Etat 

S^rU: A. Ol£hih. 
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RADUCtiOX. 



MODELE N". 2. 



PRINCIPALES IMPORTATIONS DANS LE PORT DE 



EN 



DÉNOMINATION DES PAYS. 



Natuiv des principaux articles. 



L'Espagne et ses possessions 



Le Portugal et ses possessioDS 



Les lies Briianniiiues ei leurs possessions 



La Hollande et ses possessions . i 



L'Allemagne et la Prusse 



La Russie , la Suède , le Daneraarck ei les ailles Ansèatiques 



Les Etats-Unis d'Amérique 



œMESTIBLES, BOISSONS, BESTIAUX , 
DROGUERIES , ÉPICERIES, &c. 



TOTAL 



Quantité 



C'a/eur 
dans h 
port 



BOIS DE DIFFÉRENTES ESPECES, MÉTAUX, 
COMBUSTIBLES , PRODUITS ET MATIÈRES 
BRUTES POUR LA FABRICATION ET POUR 
LES ARTS, TABAC EN FEUILLES, &c 



Nature des principaux articles 



Quantité 



Valeur 
dans le 
■port 



MARCHANDISES MANUFACTUREES. 



Nature des principaux articles. 



Quantité 



y aleur 
dans le 
port 



VALEUR TOTALE 



DES 



IMPORTATIONS 



DANS LE 



PORT. 
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TRADUCTION. 



MODELE N". 5. 



PRINCIPALES EXPORTATIONS DU PORT DE EN 






• 

DÉNOMINATION DES PAYS. 

« 


comestiules , boissons, bestiaux, 
drogueries , épiceries, &c. 


BOIS DE DIFFÉRENTES ESPÈCES, MÉTAUX, 
COMBUSTIBLES , MATIÈRES BRUTES POUR 
LA FABRICATION ET POUR LES ARTS , 
TABAC EN FEUILLES, &c 


MARCHANDISES MANUFACTURÉES. 


VALEUR TOTALE 

DES 

EXPORTATIONS 

DCDIT 

PORT. 


Natwe des principaux arficla. 


Quanliié 


Valaiir 
dans le 
port 


Nature des principaux articles 


Quantité 


Faleur 
dans le 
port 


• 

Nature des principaux articles. 


Quantité 


F aleur 
dans le 
port 


La Russie , la Suède , le Daiieniarck et le ailles Anséatiques . 

w 


• 

• 

• 

• 






• 

■ 

• 


• 

* 


■ 




a 

• 

• 




« 




TOTAL 




• 




















c-^J oi.-^^'H^ ^ A-^^4»*Jle. £^^-'^ C^/tJ^t£^ 




J 



